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AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 197/2026
PREGÃO ELETRÔNICO N° 077/2026
CONTRATANTE: Município de Mamborê/Pr
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE SERRALHERIA, FERRAGENS, CHAPAS DE AÇO, PERFIS METÁLICOS, TUBOS, CANTONEIRAS, VIGAS, TELAS, TELHAS METÁLICAS E DEMAIS MATERIAIS CORRELATOS, BEM COMO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE SERRALHERIA, COMPREENDENDO FABRICAÇÃO, MONTAGEM, INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, RECUPERAÇÃO, ADAPTAÇÃO E DEMAIS SERVIÇOS NECESSÁRIOS EM ESTRUTURAS METÁLICAS, EQUIPAMENTOS, MOBILIÁRIOS URBANOS, EDIFICAÇÕES E DEMAIS PRÓPRIOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR.
A LICITAÇÃO É DESTINADA EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE ME'S, EPP'S E MEI’S, CONFORME ART. 47 E 48 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014, LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 010/2026 E DO DECRETO MUNICIPAL Nº 78/2025-GP, COM EXCLUSIVIDADE REGIONAL.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 493.999,00 (quatrocentos e noventa e três mil, novecentos e noventa e nove reais).
DATAS RELATIVAS AO CERTAME
Recebimento das propostas/documentos: Até às 08h25min do dia 08/09/2026
Sessão pública/lances: Às 08h30min do dia 08/09/2026
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço
Modo de disputa: Aberto e fechado
ENDEREÇOS: 
Local da realização da sessão: https://bll.org.br/
E-mail oficial: licitacoes@mambore.pr.gov.br
Telefone: (44) 3568-8033
LOCAIS DE PUBLICAÇÃO:
· Portal Nacional de Contratações Públicas
· Portal de Transparência do Município - https://Mamborê.atende.net/portaltransparencia/
· Diário Oficial do Município - Diário Oficial Eletrônico
· Mural das Licitações Municipais - www.tce.gov.br
· Jornal de Grande Circulação - Jornal Tribuna do Interior
Mamborê-PR, 18 de agosto de 2026.
MAURO AUGUSTO DA ROCHA

Pregoeiro
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO

	IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO

	PREGÃO ELETRÔNICO N° 077/2026

	PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 197/2026

	OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE SERRALHERIA, FERRAGENS, CHAPAS DE AÇO, PERFIS METÁLICOS, TUBOS, CANTONEIRAS, VIGAS, TELAS, TELHAS METÁLICAS E DEMAIS MATERIAIS CORRELATOS, BEM COMO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE SERRALHERIA, COMPREENDENDO FABRICAÇÃO, MONTAGEM, INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, RECUPERAÇÃO, ADAPTAÇÃO E DEMAIS SERVIÇOS NECESSÁRIOS EM ESTRUTURAS METÁLICAS, EQUIPAMENTOS, MOBILIÁRIOS URBANOS, EDIFICAÇÕES E DEMAIS PRÓPRIOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR.


	NATUREZA: Aquisição de bens e serviços



	VALOR MÁXIMO: R$ 493.999,00 (quatrocentos e noventa e três mil, novecentos e noventa e nove reais).


	Modo de disputa: Aberto e fechado


	CARACTERISTICA:
 (  ) CONTRATO
 (x) Sistema registro de preços (Ata registro de preços) ARP

	PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses.

	DADOS GERAIS

	GARANTIA DE PROPOSTA: 

Não se aplica

	GARANTIA DE EXECUÇÃO:

Não


	CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço

	ADJUDICAÇÃO:

Por item


	INVERSÃO DE FASES:

Não se aplica
	ANÁLISE/AVALIAÇÃO DA PROPOSTA:

Não será exigido neste processo.


	INTERVALO MÍNIMO ENTRE OS LANCES:

Não

	VEDADO PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO:

Não


	POSSIBILIDADE DE PROPOSTA EM QUANTITATIVO INFERIOR

Não


	TOLERÂNCIA DE CASAS DECIMAIS: Até 2 casas após a vírgula.


	DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA FINS DE ASSINATURA DE ARP/CONTRATO JUNTO AO MUNICÍPIO:
a) Não será exigido neste processo.

	COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE DO PRODUTO JUNTO A ÓRGÃOS REGULAMENTADORES:

a) Não será exigido neste processo.


	LOCAIS DE PUBLICAÇÃO

	· Portal Nacional de Contratações Públicas
· Portal de Transparência do Município – https://Mamborê.atende.net/portaltransparencia 

· Diário Oficial do Município - https://mambore.atende.net/diariooficial/edicao
· Mural das Licitações Municipais - www.tce.gov.br;
· Jornal de Grande Circulação - Jornal Tribuna do Interior.

	DATAS RELATIVAS AO CERTAME

	RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS/DOCUMENTOS

	Até às 08h25 min do dia 08/09/2026

	SESSÃO PÚBLICA/LANCES


	Às 08h30min do dia 08/09/2026


	BENEFÍCIO PARA LICITANTES ENQUADRADOS COMO MICRO E PEQUENAS (ME) EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP)

	A LICITAÇÃO É DESTINADA EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE ME'S, EPP'S E MEI’S, CONFORME ART. 47 E 48 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014, LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 010/2026 E DO DECRETO MUNICIPAL Nº 78/2025-GP, COM EXCLUSIVIDADE REGIONAL.
 

	ENDEREÇOS

	LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO:
https://bll.org.br/
	 EMAIL OFICIAL:
 licitacoes@mambore.pr.gov.br

	REGULAMENTOS MUNICIPAIS APLICÁVEIS



	Estabelece regras e diretrizes para a aplicação da Lei Federal nº14. 133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos, no âmbito da administração pública municipal direta, autárquica e fundacional.
110/2023
Dispõe sobre a possibilidade, mediante expressa previsão no instrumento convocatório, de realização de licitações exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, com prioridade participação a empresas local e regional, os municípios limítrofes ao território do município de Mamborê, em virtude da peculiaridade do objeto a ser licitado ou para implementação dos objetivos propostos no art. 47 da Lei Complementar n.º 123/2006

10/2026



O Município de Mamborê/Pr, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 75.368.928/0001-22, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade de PREGÃO, na forma eletrônico, nos termos da LEI 14.133/2021, LC123/2006 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Integram este Edital, para todos os ﬁns e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - MINUTA(S)

ANEXO II - FORMULÁRIO INSTITUCIONAL DE DECLARAÇÕES DO LICITANTE
ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA FINAL
ANEXO IV - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO V - ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

1 - DO OBJETIVO DO CERTAME
1.1 - O objetivo da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do objeto descrito no quadro de dados gerais e detalhado no anexo IV deste Edital.

2 - DO CREDENCIAMENTO
2.1 - Do credenciamento na licitação 

2.1.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.                                                                    

2.1.2 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas devidamente cadastradas junto ao Sistema BLL - Compras.
2.1.3 - Não poderá participar da licitação:
a) Empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que estejam cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal.

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados.

c) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

d) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

e) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

f) Agente público do órgão ou entidade licitante, estendendo-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica;

g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

h) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

i) Empresa que estiver declarada inidônea e que constem no:
I. Cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União e do Tribunal de Contas do Estado do Paraná;

II. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas;

III. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.
2.1.4 - O licitante deverá estar credenciado no Sistema descrito no item 2.1.2 deste edital, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 

2.1.5 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.1.6 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.1.7 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2.1.8 - A obtenção dos benefícios a que se trata a Lei Complementar 123/06 (ME e EPP), fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.1.9 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
2.1.9.1 - Não será aplicado o disposto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, nos termos do art. 4°, §1°, I, no caso de aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (R$ 4,8 mi).

2.1.10 - A licitação será conduzida por Pregoeiro, auxiliada por equipe de apoio, o qual tomará decisões, acompanhará o trâmite da licitação, dará impulso ao procedimento licitatório e executará quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

2.2 - DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA:

2.2.1 - As licitantes interessadas deverão nomear operador junto ao sistema BLL - Compras atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações relativos ao presente processo, no site  https://bll.org.br/.
2.2.2 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação juto ao sistema BLL - Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências previstas neste edital.
2.2.3 - A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.2.4 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
3.1 - A participação no Pregão, se dará por acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtida junto ao operador do sistema BLL - Compras, onde também deverão informar-se a respeito de seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para a correta utilização do sistema. 
3.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

3.3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.4 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação.
3.5 - Não poderão participar desta licitação os interessados que se enquadrem nas vedações previstas no item 2.1.3 deste edital.

4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.2 - Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.
4.3 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
4.3.1 - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2 - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.3 - Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.4 - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
4.4 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.5 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
4.5.1 - No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.5.2 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6 - A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ao 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.7 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.8 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.9 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.10 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
4.10.1 - A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

4.10.2 - Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.11 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
4.11.1 - Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e

4.11.2 - Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto
4.12 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.8 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
4.13 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.14 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
5.1.1 - Valor unitário e total do item/grupo ou percentual de desconto, conforme estabelecido no edital;

5.1.2 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações mínimas à especiﬁcação do Termo de Referência: descrição do produto ofertado com a indicação precisa da marca, modelo e demais informações, onde deverá contemplar no mínimo o exigido no Anexo IV - Termo de Referência, 
5.2 - Todas as especiﬁcações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
5.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
5.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, onde serão considerados os apresentados com até a quantidade de casas decimais toleradas neste processo, conforme previsto no quadro do preâmbulo deste edital, onde será desprezado qualquer valor além do permissivo.
5.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação (art. 90, §3º, e art. 155, VI, da Lei nº 14.133, de 2021). Caso a licitação for de registro de preços, o prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 01 ano contados da data da homologação do presente expediente, independente de menção expressa na proposta, salvo se esta ocorrer em prazo superior a 30 dias após a abertura das propostas, o que poderá ser reduzido equivalentemente.
5.6 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
5.7 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.8 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Anexo IV - Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.9 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
6 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3.1 - Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.3.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.3.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
6.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
6.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.6 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário/por grupo (conforme forma de julgamento previsto na tabela constante no preâmbulo do edital) e Anexo IV.
6.7 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.8 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.9 - Caso seja previsto neste edital (na tabela do Anexo IV), o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta.
6.10 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7 - MODOS DE DISPUTA

7.1 - Considerando que o modo de disputa é “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.1.1 -
A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.1.2 -
Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.1.3 -
No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.1.4 -
Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.1.5 -
Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.2 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.3 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.4 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.5 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.6 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.7 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.8 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.
7.8.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.8.2 - A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.8.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.8.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.9 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.10 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.10.1 - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.10.2 - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta lei;

7.10.3 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.10.4 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

7.11 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

7.11.1 - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

7.11.2 - Empresas brasileiras;

7.11.3 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.11.4 - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
7.12 - Nos termos do § 2º do art. 60 da Lei 14.133/21, as regras previstas acima não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
7.13 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
7.13.1 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

7.13.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.13.3 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

7.14 - O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.14.1 - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
7.15 - Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7.16 - DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES

7.16.1 - Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.16.2 - Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8 - DA FASE DE JULGAMENTO
8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto na legislação correlata e no item 2.1.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação (§ 4º do art. 91, da Lei nº 14.133, de 2021), mediante a consulta aos cadastros previstos no item 2.1.3, letra I deste edital.
8.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
8.3 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.3.1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.3.2 - O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

8.3.3 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
8.4 - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
8.5 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.1.8, 2.1.9.1 deste edital.
8.6 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
8.7 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 
8.7.1 - Contiver vícios insanáveis;
8.7.2 - Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
8.7.3 - Após os lances, apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
8.7.3.1 - A classificação relativa aos preços será apurada após encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, onde será desclassificada a proposta e/ou item com valor acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação. Nos casos em que o valor inicial proposto se demonstrar inexequível, a proposta e/ou item será desclassificado antes mesmo dos lances.
8.8.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração;
8.8.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que insanável.
8.8 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela administração.
8.8.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
8.8.1.1 - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.8.1.2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
8.9 - Em contratação de serviços de engenharia (se for o caso), além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
8.9.1 - Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
8.9.2 - No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do custo unitário orçado pela administração, conforme planilha anexa ao edital;
8.9.3 - No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
8.9.4 - Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
8.10 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
8.11 - Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
8.11.1 - Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
8.12 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
8.12.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
8.13 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

8.14 - Caso seja exigida a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência – Anexo IV, sob pena de não aceitação da proposta/item (conforme tipo de julgamento – item /grupo).
8.15 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.16 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.17 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta ou item (conforme tipo de julgamento – item /grupo).do licitante será recusado.

8.18 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
8.19 - Nos itens/grupos não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova veriﬁcação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ﬁcto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.20 - Aceita a proposta classiﬁcada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.
8.21 - Veriﬁcando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital e seus anexos, a proposta será desclassiﬁcada.

9 - DA HABILITAÇÃO
9.1 - Habilitação jurídica (Art. 66 da Lei 14.133/21)
9.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.1.2 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.1.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
9.1.4 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.1.5 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.1.6 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.1.7 - No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012.

9.1.8 - No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.1.9 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
9.1.10 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
9.2 - Da comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte (Art. 4° da Lei 14.133/21)
9.2.1 - Para fins de assegurar os benefícios previstos nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar 123/06, a licitante deverá apresentar as seguintes comprovações:
a) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial competente, ou documento equivalente legalmente admitido, que comprove o enquadramento da licitante como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, quando a licitante pretender usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar Federal nº 123/2006, devendo o documento estar atualizado e ter sido emitido há, no máximo, 90 (noventa) dias da data prevista para a abertura do certame, salvo se nele constar prazo de validade diverso.

b) Declaração de que, no ano-calendário de realização da licitação, a licitante não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte – EPP, nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
9.2.2 - Além da apresentação da certidão e declaração solicitados para fins de comprovação da qualidade de microempresa e empresa de pequeno porte, deverá a licitante, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime microempresa e empresa de pequeno porte no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer jus aos benefícios da Lei Complementar 123/06, nos termos do item 4.5 do edital.

9.2.3 - A falsidade da declaração de que trata da alínea “b” do item 10.2.1, sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
9.3 - Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68 da Lei 14.133/21)
9.3.1 - Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

9.3.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, e Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, em conjunto/unificada, na forma da Portaria MF nº 358, de 05 de setembro de 2014, expedido pela secretaria da Receita Federal, do domicílio ou sede do proponente;

9.3.3 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;

9.3.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Municipais expedida pelo órgão municipal competente;

9.3.5 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.3.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas;

9.3.7 - Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos e menores de 14 (quatorze) anos a não ser na condição de aprendiz - Declaração, nos termos contratantes do Anexo II deste edital.
9.4 - Habilitação Econômico-Financeira (Art. 68 da Lei 14.133/21)
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com validade de 180 dias, ou conforme a vara empresarial regional a ela pertencente, conforme decreto judiciário nº 179/2024DM;
9.5 - Declarações (Art. 63 da Lei 14.133/21)
9.5.1 - Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

9.5.2 - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

9.5.3 - Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

9.5.4 - Declaração nos termos contratantes do Anexo II deste edital.

9.6 - Qualificação técnico-profissional e técnico-operacional (Art. 67 da Lei 14.133/21):
9.6.1 - Apresentar, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução satisfatória de fornecimento de itens e prestação de serviços compatíveis com o objeto da presente licitação, contendo descrição dos itens/serviços executados, identificação do emitente e telefone ou outro meio que possibilite a verificação de sua autenticidade.
9.6.2 - O atestado deverá conter, obrigatoriamente:

a) identificação completa da pessoa jurídica emitente;

b) identificação e assinatura do responsável pela emissão;

c) telefone e endereço eletrônico para contato;

d) descrição detalhada dos serviços executados;

e) período de execução;

f) quantitativos executados;

g) local de execução dos serviços;

h) manifestação expressa quanto à boa execução contratual.
9.6.2.1 - Com o objetivo de comprovar a autenticidade e a efetiva execução dos serviços constantes do Atestado de Capacidade Técnica, a licitante deverá apresentar, juntamente com cada atestado, ao menos um documento comprobatório vinculado ao respectivo objeto atestado, tais como contrato administrativo ou particular, nota fiscal, nota de empenho, ordem de serviço, termo de recebimento, termo de execução, recibo ou outro documento idôneo que demonstre a existência da relação contratual e a efetiva prestação dos serviços descritos.

9.6.2.2 - A Administração poderá realizar diligências para verificação da autenticidade das informações apresentadas, inclusive mediante contato com o emitente do atestado, consulta a bancos de dados públicos, realização de vistoria técnica ou solicitação de documentos complementares, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.
9.7 - Documentos técnicos e de regularidade junto aos órgãos competentes: 

a) Não será exigido neste processo.
9.8 - Documentos que deverão ser apresentados no ato da assinatura do contrato:
a) Não será exigido neste processo.
9.9 - Os documentos previstos acima, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 (apenas pelo licitante vencedor), os quais deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital.

9.10 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
9.10.1 - Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
9.11 - No presente certame, será permitido a participação de consórcio de empresas:
a) A habilitação técnica, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado.

b) Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte para fins de comprovação de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

c) Deverá ser apresentado, comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados. 
c.1) O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso aqui previsto;
d) Deverá fazer indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração;

e) Fica impedido de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada;

f) É de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.
9.12 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal (art. 12, IV da Lei 14.133/21).
9.12.1 - O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade (art. 12, V da Lei 14.133/21).
9.13 - Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
9.14 - Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
9.14.1 - A habilitação será verificada, onde somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
9.15 - A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
9.15.1 - Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 horas, improrrogável, sendo contado a partir solicitação do pregoeiro.
9.15.2 - Os documentos relativos à habilitação prevista no Anexo IV - Termo de Referência, somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas e apenas do licitante mais bem classificado.
9.16 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos da lei.
9.16.1 - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame.

9.16.2 - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
9.17 - Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
9.18 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
9.19 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
9.20 - Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.20.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.20.2 - Caso os documentos de habilitação não mencionem o prazo de validade e/ou validação, será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua emissão, exceto para aqueles que o prazo seja indeterminado e/ou deﬁnido neste edital;
9.21 - Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.21.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a ﬁlial, todos os documentos deverão estar em nome da ﬁlial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.21.2 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e ﬁlial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.22 - A existência de restrição relativamente à regularidade ﬁscal e trabalhista não impede que a licitante qualiﬁcada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
9.22.1 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
9.23 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualiﬁcada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade ﬁscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justiﬁcativa.
9.24 - A não-regularização ﬁscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classiﬁcação. Se, na ordem de classiﬁcação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação ﬁscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
9.25 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro poderá suspender a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.26 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.27 - Nos itens/grupos não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova veriﬁcação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ﬁcto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo- se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.28 - O licitante provisoriamente vencedor em um item/grupo, que estiver concorrendo em outro item/grupo, ﬁcará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item/grupo em que venceu às do item/grupo em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
9.29 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação ﬁxadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
10 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1 - Nos termos do item 7.15 e seguintes, será solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada (Anexo III), acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10.2 - É facultado pela administração através do pregoeiro, prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
10.3 - A proposta ﬁnal do licitante mais bem classificado, deverá ser encaminhada no prazo previsto acima, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, conforme Anexo II
I e deverá:
10.3.1 - Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

10.3.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para ﬁns de pagamento (facultativo).
10.4 - A proposta ﬁnal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.4.1 - Todas as especiﬁcações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo vinculam a Contratada.
10.5 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, II da Lei 14.133/21).
10.5.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
10.6 - A oferta deverá ser ﬁrme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassiﬁcação​​​​​​​​​​​​​​​.
10.7 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especiﬁcações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.8 - DA APRESENTAÇÃO DE CATÁLOGOS E FICHAS TÉCNICAS
a) Não será exigido neste processo.

11 - DOS RECURSOS
11.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 Lei 14.133/21, da ata de julgamento.
11.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
11.3.1 - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão.
11.3.2 - O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze) minutos.
11.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
11.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.10 - A apreciação dos recursos dar-se-á em fase única.

12 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1 - A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.2 - Todos os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, comunicado no site oﬁcial, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1 - Encerradas as fases de julgamento, habilitação, vistoria com emissão do parecer técnico favorável da Comissão de Avaliação Técnica, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

II - Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

III - Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

IV - Adjudicar o objeto e homologar a licitação.
§ 1º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

§ 2º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.

§ 3º Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados.

13.2 - DA FORMALIZAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO
a) Da formalização do Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preço.

b) Adjudicado e homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

c) Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida ao município.

d) O prazo estabelecido para assinatura do Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

e) Serão formalizadas tantos Contratos Administrativos ou Atas de Registro de Preços quanto necessárias para que todos os itens/grupos constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns)/grupo(s), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

f) Após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes que assim desejarem, poderão fazer constar em declaração, que aceitam praticar os preços iguais aos do licitante vencedor, onde em caso de necessidade, será assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, nos termos da legislação correlata constante no quadro do preâmbulo do edital.

g) A vigência do presente Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preço é de 12 meses a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. (art. 84 da Lei 14.133/21).

13.3 - Na assinatura do instrumento, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
13.4 - Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. (Art. 90, § 2º da Lei 14.133/21).

13.5 - Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. (Art. 90, § 2º da Lei 14.133/21).

13.6 - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

I - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

II - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

13.7 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. (Art. 90, § 5º da Lei 14.133/21).

14 - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA (no caso de Registro de Preço)

14.1 - Após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes que assim desejarem, poderão fazer constar em ata, que aceitam praticar os preços iguais aos do licitante vencedor, onde em caso de necessidade, será assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, nos termos da legislação correlata constante no quadro do preâmbulo do edital.
15 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
15.1 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de ﬁscalização estão previstos nos Anexo IV e Minutas de contrato ou ata de registro, quando for o caso.

16 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
16.1 - As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Anexo IV do edital e Minutas de contrato ou ata de registro, quando for o caso.

17 - DO PAGAMENTO
17.1 - As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Anexo IV.

18 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1 - As causas de infrações e sanções administrativas estão constantes no Anexo IV – Termo de Referência, bem como na cláusula 20 deste edital.
18.2 - A aplicação das sanções previstas neste processo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

19 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
19.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
19.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
19.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do e-mail: licitacoes@mambore.pr.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada para o endereço: Rua Guadalajara, 645.
19.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
19.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
19.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

20.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante que, com dolo ou culpa: 
20.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

20.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
20.1.2.1 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

20.1.2.2 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

20.1.2.3 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

20.1.2.4 - Deixar de apresentar amostra;

20.1.2.5 - Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
20.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
20.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração;
20.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação.
20.1.5 - Fraudar a licitação.
20.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
20.1.6.1 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

20.1.6.2 - Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

20.1.6.3 - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
20.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

20.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n.º 12.846, de 2013.

20.1.9 - Der causa à inexecução parcial do contrato;

20.1.10 - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

20.1.11 - Der causa à inexecução total do contrato;

20.1.12 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame

20.1.13 - Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

20.1.14 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

20.1.15 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

20.1.16 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida no curso da execução do contrato;

20.1.17 - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
20.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
20.2.1 - Advertência (quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

20.2.2 - Multa (nos termos previstos no item 20.4);

20.2.3 - Impedimento de licitar e contratar (quando praticadas as condutas descritas nos itens 20.1.10 a 20.1.15 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

20.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 20.1.6, 20.1.7, 20.1.8, 20.1.16 e 20.1.17, bem como nas alíneas 20.1.10 a 20.1.15, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei).
20.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
20.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida.

20.3.2 - As peculiaridades do caso concreto

20.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes

20.3.4 - Os danos que dela provierem para a administração pública

20.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
20.4 - A multa será recolhida no percentual descrito abaixo, incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial.
20.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 15% do valor do contrato licitado.

20.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será de 30% do valor do contrato licitado.

20.4.3 - Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

20.4.4 - O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

20.4.5 - Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
20.5 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º).

20.6 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
20.6.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

20.6.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
20.7 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
20.8 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
20.9 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 201.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
20.10 -  A sanção declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
20.11 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
20.12 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

21 - DAS PRÁTICAS CORRUPTAS 
A contratada/detentora de ata de registro de preços que tenha sido declarada, temporária ou permanentemente, incursa em práticas de corrupção em licitações e/ou em execução de contratos, está sujeita às sanções previstas na legislação vigente. Se de acordo com o procedimento administrativo, ficar comprovado que um representante do CONTRATANTE, servidor ou quem atue em seu lugar e/ou contratada/detentora de ata de registro de preços, incorreu em práticas corruptas contrárias aos mais altos níveis éticos, o licitador, poderá:
a) Rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisição ou contratação;

b) Declarar a contratada/detentora de ata de registro de preços inelegível, temporária ou permanentemente, para participar em futuras licitações ou contratos.
21.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
21.2 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
21.3 - Considerando os propósitos da clausulas acima, a contratada/detentora de ata de registro de preços concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
21.4 - Demais condições previstas na Lei 14.133/21.

22 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
22.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
22.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
22.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
22.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
22.7 - Será dada a prioridade de aquisição, aos produtos das cotas reservadas, quando forem adjudicadas aos licitantes qualificados como MPE’s, no entanto, se as vencedoras das cotas principal e reservada forem MPE’s distintas, será dado prioridade na contratação daquela que cotou o menor preço, justificando a escolha da cota que apresenta condições mais vantajosas a administração, mesmo que seja a cota principal.
22.7.1 - Ficam ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições da solicitação de compra, devidamente justificada pela administração.  
22.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
22.9 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
22.10 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
22.11 - O extrato do Edital estará disponibilizado no Diário Oficial do Município.

22.12 - O inteiro teor do edital e seus anexos estarão disponíveis, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e Portal Transparência do Município no endereço eletrônico: https://Mamborê.atende.net/portaltransparencia/.
22.13 - Os recursos e impugnações deverão ser apresentados/enviados para o e-mail licitacoes@mabore.pr.gov.br, aos cuidados da comissão de contratação.
22.14 - A licitante deverá para fins de comunicação pessoal oficial, informar um e-mail em que tenha uso constante, sendo tal endereço eletrônico o único meio oficial utilizado pelo Município para fins de comunicações processuais de quaisquer naturezas, inclusive impugnações, recursos e esclarecimentos, contando-se os prazos a partir do primeiro dia útil a contar do envio.
Mamborê/Pr, 11 de agosto de 2026.
LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos
Portaria 389/2025-DP
ANEXO I – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de registro de preços nº _____/__________________ que entre si celebram, de um lado, o Município de __________________, e de outro a empresa, na forma abaixo.

OBJETO: __________________

O Município de __________________, com sede na __________________, inscrito(a) no CNPJ sob o nº __________________, neste ato representado(a) pelo(a) Sr. Prefeito_________________, inscrito no CPF sob n° __________________ e RG n° __________________, doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, e a empresa _____ inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____, sediado(a) na _____, em _____ doravante designado FORNECEDOR, neste ato representada por _____, inscrito no CPF sob n° _____ e RG n° _____,  pactuam a presente ARP - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, nos termos do Art. 82, §6° da Lei 14.133/2021, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. Órgãos gerenciador e participantes

1.1. A presente ARP é integrada apenas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR identificado no preâmbulo.

2. Registros formalizados

2.1. A presente ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para o REGISTRO DE PREÇOS referente ao fornecimento do objeto constante no preâmbulo, cujas especificações, preço(s), marca(s)/modelo(s), quantitativo(s) definidos por meio do procedimento licitatório supracitado, conforme abaixo descrito resumidamente:

__________________

2.2. Ao participar do procedimento licitatório, o fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos os encargos estabelecidos na presente ARP, nos exatos termos do resultado final obtido no procedimento licitatório, quanto ao preço, a quantidade e as especificações do objeto registrado, integrando e complementado a presente ARP os seguintes documentos, os quais devem ser totalmente observados e cumpridos:

a) Termo de Referência (ou Projeto Básico) contendo as especificações técnicas completas e todas as condições gerais de execução do objeto.

b) Proposta da licitante;

c) Documentos de Habilitação.

d) O edital de licitação Pregão n°__________________ – Processo Administrativo n° __________________.

2.3. O prazo de entrega, local de entrega, garantia dos produtos/serviços e demais condições relacionadas ao objeto deste contrato, estão previstos no Anexo IV – Termo de Referência.

2.4. O Município fiscalizará diretamente a entrega dos produtos/serviços, através de funcionário designado para este fim. A fiscalização da ata de registro de preços será exercida pelo o(a) Sr(a): ____________.

2.4.1. O fiscal do anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução da ata de registro de preços, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

2.4.2.O fiscal da ata de registro de preços, informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

2.4.3. O fiscal da ata de registro de preços será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

2.4.4. Os produtos/serviços somente serão considerados entregues/executados mediante o recebimento provisório, e ainda o definitivo pelos responsáveis designados para Fiscalização.

2.5. O objeto da ata de registro de preços será recebido:

I - Em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

II - Em se tratando de compras:

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

2.5.1. O objeto da ata de registro de preços poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato/ata de registro de preços.

2.5.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da ata de registro de preços.

2.6. O Gestor da ata de registro de preços, será o(a) Sr(a): ___________.

3. Vigência da ARP

3.1. A presente ARP tem vigência de 12 MESES, contados a partir da data da sua publicação, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos permitidos no art. 84 da Lei 14.133/2021.

a) A prorrogação da vigência da ARP dependerá da concordância das partes e de comprovação da vantajosidade dos preços.

b) A prorrogação da vigência da ARP será registrada mediante termo de prorrogação pactuado pelas partes nos autos de gestão da ARP.

c) A prorrogação da vigência da ARP deverá ser publicada e divulgada nos termos previstos no Decreto N° 100/2023.

4. Contratações futuras

4.1. As contratações decorrentes da presente ARP poderão ser realizadas diretamente pelo órgão gerenciador, ou por cada um dos participantes (se houver), observados os quantitativos respectivamente previstos para cada procedimento de licitação

4.2. A contratação decorrente deverá observar as condições fixadas no Pregão n° __________________ – Processo Administrativo n°__________________.

5. Vínculos da ARP

5.1. A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.

5.2. O titular do registro de preços vincula-se integralmente, durante a vigência da ARP, ao cumprimento das obrigações contidas na ARP, bem como à formalização das contratações dela decorrentes, salvo cancelamento ou rescisão do registro, sob pena de sofrer as sanções administrativas previstas no Pregão.

6. Adesão de órgão ou entidade pública não participante

6.1. Nos termos do regulamento constante no Decreto N°  100/2023.

7. Atribuições do gerenciador da ARP

7.1. O GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente ARP, inclusive com registro em processo administrativo de gestão de todas as contratações dela decorrentes, como também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestão.

7.2. Cabe ao setor ou servidor designado do ÓRGÃO GERENCIADOR, conforme regulamento operacional interno, as atribuições inerentes ao gerenciamento da presente ARP, particularmente quanto a(ao):

a) Providenciar a elaboração e publicação da presente ARP;

b) Encaminhar ao(s) órgão(s) e/ou entidade(s) participantes a presente ARP, como também suas eventuais e posteriores alterações, devidamente assinadas e publicadas;

c) Controlar, de forma permanente, a utilização da ARP para fins de contratações, durante toda sua vigência;

d) Receber, analisar, controlar e pronunciar-se quanto à(s) solicitação(os) de contratação interna do ÓRGÃO GERENCIADOR com base na presente ARP, ou em relação à(s) solicitação(os) de ADESÃO(ÕES) realizada(s) por órgão ou entidade não participante desta ARP, inclusive indicando providência(s) complementar(es) necessária(s) ou até recomendando o indeferimento fundamentado;

e) Emitir e encaminhar ofício formalizando a autorização para utilização da ARP por órgão ou entidade aderente, inclusive com a indicação do nome do fornecedor, quantitativos autorizados, valores unitários e totais, prazo de validade da autorização e demais condições de adesão;

f) Conduzir eventuais procedimentos de alterações dos preços registrados para fins de adequação às novas condições de mercado;

g) Propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais reajustes e revisões de preços, como também de cancelamentos e rescisões de registro contidos na presente ARP, bem como realizar, nesses casos, a publicação das novas condições da ARP e comunicação aos órgãos e às entidades participantes;

h) Propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de  sanções  decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas na ARP, ou até em relação ao descumprimento das obrigações contratuais, unicamente referentes às contratações realizadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;

i) Receber e registrar as contratações efetivamente realizadas pelos órgãos ou entidades aderentes, bem como eventuais sanções por estes aplicadas ao(s) particular(es) contratado(s) por descumprimento das obrigações assumidas na presente ARP;

j) Instruir os autos de gestão da presente ARP.

k) Demais condições constantes no Anexo IV– Termo de Referência.

8. Atribuições do participante

8.1. Nos termos do regulamento constante no instrumento convocatório.

9. Obrigações do fornecedor

9.1. O FORNECEDOR cujo preço conste registrado na presente ARP obriga-se a:

a) Retirar a respectiva nota de empenho ou autorização de compra, bem como assinar o termo de contrato (se for o caso), no prazo máximo de 05 dias corridos, contados da convocação;

b) Indicar, no prazo máximo   de 05   dias   corridos, a concordância   ou   não   em   relação à(s) solicitação(os) de adesão por órgão ou entidade da Administração Pública não participante, indicando expressamente que tal contratação não prejudicaria as obrigações presentes e futuras assumidas para com o ÓRGÃO GERENCIADOR e os participantes;

c) Observar rigorosamente todos as especificações técnicas, marcas, modelos, condições e prazos fixados no Termo de Referência (ou Projeto Básico) integrante da presente ARP, como também na sua respectiva proposta de preços, ressalvado prova idônea da ocorrência superveniente de fato impeditivo ou dificultador do cumprimento da obrigação, devidamente aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que justifique o fornecimento de bem de qualidade semelhante ou superior, ou a execução de forma diversa que resulte em igual ou superior resultado à contratante;

d) Respeitar as demais condições e obrigações contidas nos documentos indicados no item 2.2 desta ARP, ressalvada a ocorrência de fato(s) superveniente(s), comprovados(s) e aceito(s) pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;

e) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela(s) CONTRATANTE(S) referentes às condições firmadas na presente ARP;

f) Fornecer, sempre que   solicitado, no   prazo   máximo   de 05 dias  corridos,   documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

g) Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data de homologação do procedimento licitatório;

h) Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos contratantes e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na ARP;

i) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

j) Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas na proposta, todas as condições de participação e de habilitação exigidas na licitação.

k) Demais condições constantes no Anexo IV– Termo de Referência.

10. Publicidade e divulgação

10.1. A formalização da ARP, como também suas possíveis alterações, prorrogações, cancelamento e rescisões, serão publicados e divulgados no PNCP – Portal Nacional de Contratações Públicas, bem como, em forma de extrato, no Diário Oficial do Município e.

10.2. Todas as informações do presente registro de preço serão também disponibilizadas, durante sua vigência, no Portal Transparência do ÓRGÃO GERENCIADOR, inclusive com a íntegra da ARP e alterações posteriores.

11. Alterações dos preços registrados

11.1. Os preços registrados poderão ser alterados nos termos permitidos no decreto constante no instrumento convocatório.

11.2. Toda alteração da presente ARP será publicada e divulgada.

12. Sanções administrativas 

12.1. As empresas com preços registrados nesta ARP e signatárias dos respectivos contratos estarão sujeitas às sanções administrativas previstas no processo de licitação em epígrafe, sem prejuízo de outras previstas em legislação pertinente e da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem.

12.2. Ao órgão gerenciador caberá a aplicação de sanções administrativas em relação ao descumprimento direto de obrigação contida nesta ARP, como também aos contratos por ele firmados em decorrência do presente registro de preços.

12.3. Cabe a cada órgão ou entidade participante a realização de procedimento para fins de apuração de responsabilidade e aplicação de sanções administrativas nos casos de inadimplemento em suas próprias contratações, comunicando ao gerenciador para fins de registro quaisquer sanções aplicadas.

12.4. As causas de infrações e sanções administrativas estão constantes no Anexo IV– Termo de Referência que faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços.

12.5. A aplicação das sanções previstas neste processo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

13. Cancelamento da ARP

13.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:

I - For liberado;

II - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV - Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

V - Não aceitar o preço revisado pela Administração.

13.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

I - Pelo decurso do prazo de vigência;

II - Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e

IV - Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

13.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será assegurado o contraditório e a ampla defesa.

13.3.1. O fornecedor ou prestador será notificado por meio para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação.

14.Do pagamento:

14.1. O prazo, forma e condições de pagamento e dotações orçamentárias respectivas são as constantes no Anexo IV– Termo de Referência.

14.2. As dotações orçamentárias serão indicadas somente por ocasião de efetivação contratação.

15. Da fiscalização

15.1. O Município fiscalizará diretamente a entrega dos produtos/serviços, através de funcionário designado para este fim, conforme descrito no Anexo IV– Termo de Referência.

16. Da comunicação entre as partes

16.1. A comunicação processual de assuntos relacionados a este contrato será feita por meio (e-mail) entre as partes. 

16.2. A contratante define como oficial o seguinte e-mail _____.

16.3. A contratante se comunicará com a contratada/detentora da ata de registro de preços, através do e-mail informado pela contratada.

17. Das práticas corruptas

17.1. Nos termos constantes no edital de licitação.

18. Disposições finais

18.1. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com a legislação vigente, em especial a Lei 14.133/2021, demais normas de regulam a matéria e o constante no Anexo IV do edital.

18.2. Este instrumento será publicado nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

18.3. É eleito o Foro da Comarca de Mamborê para dirimir os litígios que decorrerem da execução desta ata de registro de preços que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

E por assim por estarem de acordo, assinam a presente Ata em três vias de igual teor, os representantes das partes acordantes, juntamente com as testemunhas abaixo. 

Município de ______________/Pr, _____ de _____ de_____.
_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

 _________________________.

ANEXO II – FORMULÁRIO INSTITUCIONAL DE DECLARAÇÕES DO LICITANTE

IDENTIFICAÇÃO
Processo Administrativo: _______________________________________

Modalidade: _________________________________________________

Objeto: _______________________________________________________

Razão Social: _________________________________________________

CNPJ: ________________________________________________________

Representante Legal: ___________________________________________

CPF: __________________________________________________________

DECLARAÇÃO

A empresa acima identificada, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins de direito e para fins de participação no presente procedimento licitatório, que:

I - DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Cumpre integralmente todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital e na Lei Federal nº 14.133/2021, comprometendo-se a manter tais condições durante todo o procedimento licitatório e, quando contratada, durante toda a execução contratual.

II - DA VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES

Todas as informações prestadas e todos os documentos apresentados são verdadeiros, autênticos e refletem a situação jurídica da empresa, responsabilizando-se civil, administrativa e penalmente pela veracidade das informações.

III - DA IDONEIDADE E DOS IMPEDIMENTOS LEGAIS

Declara que:

· Não possui impedimento para licitar ou contratar com a Administração Pública;

· Não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021;

· Inexistem fatos impeditivos supervenientes para sua habilitação.
· Compromete-se a comunicar imediatamente qualquer fato que venha alterar esta condição.

IV - DO CONFLITO DE INTERESSES

(   ) Declara que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que tenha participado da elaboração do procedimento licitatório, da fase de julgamento, da fiscalização ou da gestão contratual, bem como com seus cônjuges, companheiros ou parentes até o terceiro grau, nas hipóteses de impedimento previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021.
Caso exista, preencher:
	Nome do Agente Público
	Cargo
	Órgão/Secretaria
	Grau de Parentesco

	
	
	
	


Caso informado vínculo acima, declarar se referido agente público participou deste procedimento:
	Atuação no Processo
	Resposta

	Fase Preparatória
	Sim (   ) Não (   )

	Estudo Técnico Preliminar
	Sim (   ) Não (   )

	Termo de Referência / Projeto Básico
	Sim (   ) Não (   )

	Elaboração do Edital
	Sim (   ) Não (   )

	Agente de Contratação/Pregoeiro
	Sim (   ) Não (   )

	Comissão de Contratação
	Sim (   ) Não (   )

	Parecer jurídico
	Sim (   ) Não (   )

	Gestão Contratual
	Sim (   ) Não (   )

	Fiscalização Contratual
	Sim (   ) Não (   )


V - DA CIÊNCIA E ACEITAÇÃO DO EDITAL

Declara que conhece integralmente o Edital, seus anexos e todos os documentos que compõem o procedimento licitatório, aceitando integralmente suas condições.

Quando aplicável, declara ainda possuir pleno conhecimento das condições locais necessárias à execução do objeto.

VI - DO CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO

Declara que cumpre integralmente:

· a legislação trabalhista;

· a legislação previdenciária;

· a legislação tributária;

· a legislação ambiental;

· as normas de saúde e segurança do trabalho;

· as convenções e acordos coletivos aplicáveis;

· todas as demais normas legais relacionadas ao objeto da contratação.

VII - DO TRABALHO DO MENOR

Declara que atende ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregando menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregando menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

VIII - DA RESERVA LEGAL DE CARGOS

Quando legalmente obrigada, cumpre a reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência Social, conforme previsto na legislação vigente.

IX - DA COMPOSIÇÃO DA PROPOSTA

Declara que a proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos necessários à execução do objeto, inclusive aqueles decorrentes de:

· salários;

· encargos trabalhistas;

· encargos previdenciários;

· tributos;

· transporte;

· seguros;

· equipamentos;

· materiais;

· despesas indiretas;

· convenções coletivas de trabalho;

· termos de ajustamento de conduta;

· demais custos necessários ao fiel cumprimento do contrato, nos termos do art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

X - DA ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA

Declara, sob as penas da lei, especialmente do art. 299 do Código Penal, que a proposta apresentada foi elaborada de forma independente, sem qualquer ajuste, combinação, comunicação ou acordo com outro licitante ou com terceiros que possa restringir ou frustrar o caráter competitivo do certame.

XI - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

Quando a execução contratual envolver tratamento de dados pessoais, compromete-se a observar integralmente a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD).

XII - DA INTEGRIDADE E ANTICORRUPÇÃO

Compromete-se a conduzir suas atividades observando os princípios da ética, da boa-fé, da integridade, da transparência e da prevenção à fraude e à corrupção, atendendo integralmente à Lei Federal nº 12.846/2013 e demais normas correlatas.

XIII - DOS FATOS SUPERVENIENTES

Compromete-se a comunicar imediatamente à Administração qualquer fato superveniente que possa alterar as condições ora declaradas ou interferir na habilitação, contratação ou execução contratual.

XIV - DO ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Assinale apenas uma opção:

(   ) Declara enquadrar-se como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou equiparada, e que, no ano-calendário da realização da presente licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento, nos termos do art. 4º, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
(    ) Declara não se enquadrar nas condições acima.

XV - DA RESPONSABILIZAÇÃO

Declara ter ciência de que a falsidade das informações prestadas ou dos documentos apresentados poderá ensejar:

· desclassificação ou inabilitação;

· aplicação das sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021;

· responsabilização civil;

· responsabilização penal;

· comunicação aos órgãos de controle competentes.
DECLARAÇÃO FINAL

Por ser expressão da verdade e para que produza todos os efeitos legais, firma a presente declaração, responsabilizando-se integralmente pelas informações prestadas.

Local: _______________________________________

Data: //________

RAZÃO SOCIAL: _______________________________________
CNPJ: _______________________________________
Nome do Representante Legal: _______________________________________

CPF: _______________________________________

_______________________________________
Assinatura
ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA FINAL

(licitante vencedor após fase de lances)

À 

Prefeitura Municipal de Mamborê/Pr
Referente: Pregão Eletrônico nº 077/2026.
Apresentamos nossa proposta de preços relativa ao seguinte objeto licitado: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE SERRALHERIA, FERRAGENS, CHAPAS DE AÇO, PERFIS METÁLICOS, TUBOS, CANTONEIRAS, VIGAS, TELAS, TELHAS METÁLICAS E DEMAIS MATERIAIS CORRELATOS, BEM COMO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE SERRALHERIA, COMPREENDENDO FABRICAÇÃO, MONTAGEM, INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, RECUPERAÇÃO, ADAPTAÇÃO E DEMAIS SERVIÇOS NECESSÁRIOS EM ESTRUTURAS METÁLICAS, EQUIPAMENTOS, MOBILIÁRIOS URBANOS, EDIFICAÇÕES E DEMAIS PRÓPRIOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR, nos termos previstos no Anexo IV do Edital acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE:

NOME DA EMPRESA: _______     





CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: _______

REPRESENTANTE e CARGO: _______




CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: _______

ENDEREÇO e TELEFONE:_______



AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA (FACULTATIVO): _______

PREÇO (AJUSTADO AO LANCE VENCEDOR) - Deverá ser cotado, preço unitário e total por item/grupo, de acordo com o Anexo IV do Edital.

PROPOSTA: R$ (Por extenso) _______

DESCRIÇÃO DO PRODUTO (nos mesmos termos do item 5.1 do edital e seus subitens), compreendendo:
	Item
	Descrição Resumida do Objeto
	UN
	Qtd.
	Valor Unitário Estimado R$
	Valor Total Estimado R$

	001
	CHAPA DE AÇO Nº 12
	KG
	400
	
	

	002
	CHAPA DE AÇO Nº 18
	KG
	400
	
	

	003
	CHAPA DE AÇO Nº 20
	KG
	400
	
	

	004
	FERRO CHATO 1X 1/8
	KG
	500
	
	

	005
	FERRO CHATO 1 1/4 X 1/8
	KG
	500
	
	

	006
	FERRO CHATO 1,5 X 5/16
	KG
	500
	
	

	007
	FERRO CHATO 2X 1/4
	KG
	500
	
	

	008
	FERRO REDONDO 1/2
	KG
	250
	
	

	009
	FERRO REDONDO 3/8
	KG
	250
	
	

	010
	FERRO REDONDO 5/16
	KG
	200
	
	

	011
	TUBO REDONDO 1" CH 0,90MM
	KG
	500
	
	

	012
	TUBO REDONDO 2" CH 0,90MM
	KG
	300
	
	

	013
	TUBO REDONDO 3" CH 2,00MM
	KG
	300
	
	

	014
	TUBO QUADRADO 15 X 15 CH 0,90MM
	KG
	500
	
	

	015
	TUBO QUADRADO 50X50 NA CHAPA 1,20MM
	KG
	500
	
	

	016
	TUBO METALON 20 X 20 X CH 0,90MM
	KG
	500
	
	

	017
	TUBO METALON 20 X 30 X CH 0,90MM
	KG
	500
	
	

	018
	VIGA U 50 X 25 CH 2,00
	KG
	500
	
	

	019
	VIGA U 50 X 25 CH 2,65
	KG
	400
	
	

	020
	VIGA U 75 X 38 CH 2,20
	KG
	500
	
	

	021
	VIGA U 75 X 38 CH 2,25
	KG
	500
	
	

	022
	VIGA U 75 X 40 CH. 2,65
	KG
	500
	
	

	023
	VIGA U 100 X 40 CH. 2,65
	KG
	500
	
	

	024
	CANTONEIRA 1"X1/8"
	KG
	500
	
	

	025
	CANTONEIRA 1 1/2"X1/8" 
	KG
	500
	
	

	026
	CANTONEIRA 1 1/4 X 1/8
	KG
	400
	
	

	027
	CANTONEIRA 3/4 X 1/8
	KG
	150
	
	

	028
	CANTONEIRA 7/8 X 1/8
	KG
	150
	
	

	029
	TELHA ONDULADA EM AÇO GALVANIZADO, ESPESSURA MÍNIMA DE 0,43 MM
	UN
	3.500
	
	

	030
	TELA DE ARAME GALVANIZADO, FIO 12 BWG E MALHA QUADRADA 5X5 CM
	M
	2.500
	
	

	031
	MÃO DE OBRA, SERVIÇOS DE SERRALHERIA TAIS COMO: CONFECÇÃO, MONTAGEM, CONSERTOS, SOLDA E OUTROS AFINS.
	HR
	600
	
	


Descrição detalhada do objeto ofertado com as seguintes indicações: marca ou origem e demais informações julgadas necessárias e convenientes pelo licitante, atendendo o mínimo exigido no Anexo IV do edital.

CONDIÇÕES GERAIS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

De acordo com o especificado no Anexo IV, deste Edital.
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação e demais despesas constantes no edital e anexos.

DECLARAÇÃO: Declaramos nos termos do Art. 63, § 1º da Lei 14.133/21, que, em nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
Conforme constante do item 5.5 do edital.

local e data_______
NOME E assinatura DO REPRESENTANTE DA EMPRESA_______
Obs 1: a interposição de recurso SUSPENDE o prazo de validade da proposta até decisão.
ANEXO IV
TERMO DE REFERENCIA

Pregão Eletrônico com Registro de Preços

Regência Artigo 28 Inciso I  e Artigo 82 da Lei nº 14.133/2021

1 - OBJETO

1.1 - Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais de serralheria, ferragens, chapas de aço, perfis metálicos, tubos, cantoneiras, vigas, telas, telhas metálicas e demais materiais correlatos, bem como para a prestação de serviços especializados de serralheria, compreendendo fabricação, montagem, instalação, manutenção preventiva e corretiva, recuperação, adaptação e demais serviços necessários em estruturas metálicas, equipamentos, mobiliários urbanos, edificações e demais próprios públicos do Município de Mamborê/PR, destinados ao atendimento das necessidades das diversas Secretarias e setores da Administração Municipal, conforme condições, quantidades e especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência.

1.2 - Os materiais serão fornecidos e os serviços executados de forma parcelada, mediante emissão de Autorizações de Fornecimento e Ordens de Serviço, conforme as necessidades da Administração Municipal durante a vigência da Ata de Registro de Preços, não ficando o Município obrigado à contratação da totalidade dos quantitativos estimados.

2 - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTIDADES

2.1 - Os materiais e os serviços objeto da presente contratação serão fornecidos e executados de forma parcelada e sob demanda, conforme a necessidade das Secretarias Municipais e demais setores da Administração Pública do Município de Mamborê/PR, mediante emissão de Autorizações de Fornecimento e Ordens de Serviço, observando-se as especificações técnicas, os quantitativos e as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

2.2 - O objeto da licitação possui natureza de aquisição de bens comuns e contratação de serviços comuns, considerando que os padrões de desempenho, qualidade e execução dos materiais e serviços podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

2.3 - A contratação destina-se ao atendimento das necessidades relacionadas à manutenção preventiva e corretiva, conservação, reforma, ampliação, adequação, recuperação e fabricação de estruturas metálicas, equipamentos, mobiliários urbanos, edificações e demais próprios públicos do Município de Mamborê/PR, abrangendo as demandas das diversas Secretarias Municipais.

2.4 - O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, visando assegurar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, observados os princípios da economicidade, competitividade, eficiência e vantajosidade.

2.5 - A empresa vencedora deverá fornecer os materiais e executar os serviços em conformidade com as especificações técnicas mínimas, quantitativos estimados e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, conforme tabela de itens constante deste instrumento.

2.6 - Todos os materiais fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de utilização, livres de defeitos de fabricação, oxidação, deformações, trincas, empenamentos ou quaisquer vícios que comprometam sua utilização, devendo atender às normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e às demais regulamentações aplicáveis, quando exigidas para cada item.

2.7 - Os serviços especializados de serralheria deverão ser executados por profissionais qualificados, utilizando equipamentos, ferramentas, máquinas e técnicas adequadas, observando as especificações deste Termo de Referência, as normas técnicas aplicáveis, as normas de saúde e segurança do trabalho e as orientações da fiscalização da Administração Municipal, de modo a assegurar a qualidade, a segurança, a funcionalidade, a estabilidade e a durabilidade das estruturas confeccionadas, instaladas, recuperadas ou adaptadas.

2.8 - Os quantitativos previstos possuem caráter meramente estimativo, não gerando obrigação de contratação ou aquisição integral por parte da Administração Municipal, considerando a adoção do Sistema de Registro de Preços e a natureza futura, eventual e parcelada das aquisições e dos serviços, que serão realizados conforme a efetiva necessidade da Administração.

2.8.1 - Os quantitativos estimados, unidades de fornecimento, valores unitários estimados e valores totais estimados do objeto encontram-se discriminados na tabela abaixo:

	Item
	Descrição Resumida do Objeto
	UN
	Qtd.
	Valor Unitário Estimado R$
	Valor Total Estimado R$

	001
	CHAPA DE AÇO Nº 12
	KG
	400
	R$ 11,34
	R$ 4.536,00

	002
	CHAPA DE AÇO Nº 18
	KG
	400
	R$ 11,74
	R$ 4.696,00

	003
	CHAPA DE AÇO Nº 20
	KG
	400
	R$ 11,74
	R$ 4.696,00

	004
	FERRO CHATO 1X 1/8
	KG
	500
	R$ 10,93
	R$ 5.465,00

	005
	FERRO CHATO 1 1/4 X 1/8
	KG
	500
	R$ 10,71
	R$ 5.355,00

	006
	FERRO CHATO 1,5 X 5/16
	KG
	500
	R$ 12,34
	R$ 6.170,00

	007
	FERRO CHATO 2X 1/4
	KG
	500
	R$ 11,44
	R$5.720,00

	008
	FERRO REDONDO 1/2
	KG
	250
	R$ 11,36
	R$2.840,00

	009
	FERRO REDONDO 3/8
	KG
	250
	R$ 11,06
	R$2.765,00

	010
	FERRO REDONDO 5/16
	KG
	200
	R$ 11,20
	R$2.240,00

	011
	TUBO REDONDO 1" CH 0,90MM
	KG
	500
	R$ 11,09
	R$5.545,00

	012
	TUBO REDONDO 2" CH 0,90MM
	KG
	300
	R$ 11,94
	R$3.582,00

	013
	TUBO REDONDO 3" CH 2,00MM
	KG
	300
	R$ 11,44
	R$ 3.432,00

	014
	TUBO QUADRADO 15 X 15 CH 0,90MM
	KG
	500
	R$ 11,51
	R$5.755,00

	015
	TUBO QUADRADO 50X50 NA CHAPA 1,20MM
	KG
	500
	R$ 11,60
	R$5.800,00

	016
	TUBO METALON 20 X 20 X CH 0,90MM
	KG
	500
	R$ 11,37
	R$5.685,00

	017
	TUBO METALON 20 X 30 X CH 0,90MM
	KG
	500
	R$ 11,15
	R$5.575,00

	018
	VIGA U 50 X 25 CH 2,00
	KG
	500
	R$ 9,54
	R$4.770,00

	019
	VIGA U 50 X 25 CH 2,65
	KG
	400
	R$ 9,56
	R$3.824,00

	020
	VIGA U 75 X 38 CH 2,20
	KG
	500
	R$ 9,61
	R$4.805,00

	021
	VIGA U 75 X 38 CH 2,25
	KG
	500
	R$ 9,60
	R$ 4.800,00

	022
	VIGA U 75 X 40 CH. 2,65
	KG
	500
	R$ 9,58
	R$4.790,00

	023
	VIGA U 100 X 40 CH. 2,65
	KG
	500
	R$ 9,57
	R$4.785,00

	024
	CANTONEIRA 1"X1/8"
	KG
	500
	R$ 10,96
	R$5.480,00

	025
	CANTONEIRA 1 1/2"X1/8" 
	KG
	500
	R$ 11,06
	R$5.530,00

	026
	CANTONEIRA 1 1/4 X 1/8
	KG
	400
	R$ 10,62
	R$4.248,00

	027
	CANTONEIRA 3/4 X 1/8
	KG
	150
	R$ 10,68
	R$1.602,00

	028
	CANTONEIRA 7/8 X 1/8
	KG
	150
	R$ 11,44
	R$1.716,00

	029
	TELHA ONDULADA EM AÇO GALVANIZADO, ESPESSURA MÍNIMA DE 0,43 MM
	UN
	3.500
	R$ 45,42
	R$158.970,00

	030
	TELA DE ARAME GALVANIZADO, FIO 12 BWG E MALHA QUADRADA 5X5 CM
	M
	2.500
	R$ 49,00
	R$122.500,00

	031
	MÃO DE OBRA, SERVIÇOS DE SERRALHERIA TAIS COMO: CONFECÇÃO, MONTAGEM, CONSERTOS, SOLDA E OUTROS AFINS.
	HR
	600
	R$ 143,87
	R$86.322,00

	Valor Total Estimado R$ 493.999,00 (quatrocentos e noventa e três mil, novecentos e noventa e nove reais).


2.8.2 - Os serviços especializados de serralheria serão remunerados por hora efetivamente trabalhada, conforme os valores registrados na Ata de Registro de Preços, sendo a execução condicionada à emissão de Ordem de Serviço e o pagamento realizado exclusivamente sobre as horas efetivamente executadas e atestadas pelo fiscal da contratação.

2.9 - Considerando as características do objeto, a presente licitação será destinada à participação exclusiva de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI) sediados na REGIONAL (A), observadas as disposições da Lei Complementar Federal nº 123/2006, da Lei Complementar Federal nº 147/2014, do Decreto Municipal nº 78/2025-GP e da Lei Complementar Municipal nº 10/2026.

2.10 - A adoção do tratamento favorecido às empresas sediadas no âmbito regional decorre da política pública municipal de incentivo ao desenvolvimento econômico local e regional, buscando fortalecer as empresas estabelecidas na região, fomentar a geração de emprego e renda, ampliar a circulação de riquezas no território regional e promover o desenvolvimento sustentável, sem prejuízo da competitividade e da obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

2.11 - Para fins deste procedimento licitatório, considera-se como REGIONAL (A) os Municípios limítrofes ao Município de Mamborê/PR, compreendidos por Mamborê, Luiziana, Roncador, Nova Cantu, Campina da Lagoa, Juranda, Boa Esperança, Farol e Campo Mourão, conforme critérios estabelecidos na legislação municipal.

2.12 - A delimitação territorial adotada encontra respaldo nas características do objeto e do mercado fornecedor, considerando que a região definida possui número suficiente de empresas aptas ao fornecimento dos materiais e à execução dos serviços especializados de serralheria objeto desta contratação, preservando a competitividade do certame e assegurando o atendimento ao interesse público.

2.13 - A regionalização da contratação mostra-se técnica e administrativamente vantajosa pelos seguintes motivos:

2.13.1 - existência de fornecedores sediados na região com capacidade técnica e operacional para o fornecimento dos materiais e execução dos serviços previstos neste Termo de Referência;

2.13.2 - maior agilidade no atendimento das Autorizações de Fornecimento e Ordens de Serviço emitidas pela Administração Municipal;

2.13.3 - redução dos prazos de entrega dos materiais e de mobilização das equipes responsáveis pela execução dos serviços especializados de serralheria;

2.13.4 - maior facilidade de acompanhamento, fiscalização, realização de diligências e verificação da qualidade dos materiais fornecidos e dos serviços executados;

2.13.5 - redução dos custos logísticos relacionados ao transporte dos materiais, deslocamento de equipes, equipamentos, ferramentas e atendimento das demandas da Administração Municipal;

2.13.6 - maior facilidade para substituição de materiais rejeitados, correção de falhas de execução e atendimento das garantias contratuais;

2.13.7 - fortalecimento da economia local e regional, mediante incentivo às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI), promovendo geração de emprego, renda e desenvolvimento econômico, em conformidade com a legislação municipal.

2.14 - A regionalização ora adotada observa os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, eficiência, economicidade, competitividade e desenvolvimento econômico local e regional, estando devidamente motivada nos estudos técnicos que instruem o presente processo administrativo.

3 - JUSTIFICATIVA e OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO

3.1 - A presente contratação fundamenta-se na necessidade de garantir a continuidade dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, conservação, reforma, ampliação, adequação, recuperação e fabricação de estruturas metálicas, equipamentos, mobiliários urbanos, edificações e demais próprios públicos do Município de Mamborê/PR, mediante futura e eventual aquisição de materiais de serralheria, ferragens, chapas de aço, perfis metálicos, tubos, cantoneiras, vigas, telas, telhas metálicas e demais materiais correlatos, bem como a prestação de serviços especializados de serralheria, destinados ao atendimento das demandas das diversas Secretarias Municipais e demais setores da Administração Pública.

3.2 - Os materiais e serviços abrangidos pela contratação são indispensáveis para a fabricação, instalação, manutenção, recuperação e adaptação de portões, grades, corrimãos, guarda-corpos, cercamentos, coberturas, estruturas metálicas, suportes, esquadrias metálicas, mobiliários urbanos e demais elementos utilizados nos próprios públicos municipais, contribuindo para a adequada conservação do patrimônio público, melhoria das condições de segurança, funcionalidade, acessibilidade e continuidade dos serviços públicos prestados à população.

3.3 - A contratação possui natureza sob demanda, considerando que a utilização dos materiais e a execução dos serviços estão diretamente relacionadas às necessidades variáveis de manutenção, reformas, ampliações, adequações, recuperações e demais intervenções realizadas pela Administração Municipal, bem como ao atendimento de situações supervenientes identificadas pelas Secretarias Municipais durante a vigência da futura Ata de Registro de Preços.

3.4 - A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada em razão da impossibilidade de definição exata dos quantitativos de materiais e serviços que serão efetivamente demandados ao longo da vigência da contratação, permitindo maior flexibilidade administrativa, melhor planejamento das aquisições, redução da necessidade de contratações emergenciais, racionalização da gestão dos recursos públicos e atendimento tempestivo das demandas da Administração Municipal.

3.5 - A ausência da presente contratação poderá comprometer a continuidade dos serviços de manutenção, conservação, recuperação e ampliação do patrimônio público municipal, ocasionando atrasos na execução das intervenções necessárias, aumento dos custos de manutenção corretiva, prejuízos à segurança e funcionalidade das estruturas públicas, bem como impactos negativos na prestação dos serviços públicos desenvolvidos pelas diversas Secretarias Municipais.

3.6 - A contratação visa atender ao interesse público, assegurando o fornecimento contínuo de materiais de qualidade e a adequada execução dos serviços especializados de serralheria, promovendo maior durabilidade das estruturas metálicas, padronização dos materiais empregados, eficiência administrativa, economicidade, continuidade dos serviços públicos e adequada conservação do patrimônio público municipal.

3.7 - A adoção do julgamento por item permitirá ampliar a competitividade do certame, possibilitando a participação de maior número de fornecedores especializados, favorecendo a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Municipal, sem comprometer a qualidade dos materiais, a eficiência da execução contratual ou a adequada gestão da futura Ata de Registro de Preços.

3.8 - Considerando a existência de mercado fornecedor apto na REGIONAL (A), a contratação também objetiva fomentar o desenvolvimento econômico local e regional, incentivando a participação das Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI), promovendo a geração de emprego e renda, fortalecendo a economia regional e proporcionando maior agilidade no fornecimento dos materiais e na execução dos serviços, em conformidade com a Lei Complementar Federal nº 123/2006, a Lei Complementar Federal nº 147/2014, o Decreto Municipal nº 78/2025 e a Lei Complementar Municipal nº 10/2026.

3.9 - O resultado esperado com a contratação consiste na disponibilização contínua de materiais e serviços especializados para atendimento das demandas da Administração Municipal, assegurando maior agilidade na execução das manutenções preventivas e corretivas, reformas, ampliações, adequações e recuperações dos próprios públicos, promovendo a adequada conservação do patrimônio municipal, a otimização da aplicação dos recursos públicos, o fortalecimento da capacidade operacional das Secretarias Municipais e a melhoria da qualidade, segurança e funcionalidade dos bens e espaços públicos colocados à disposição da população.
4 - DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO

4.1 - A presente contratação deverá observar os requisitos técnicos, operacionais, ambientais e administrativos necessários à adequada execução do objeto, visando assegurar a qualidade dos materiais fornecidos, a correta execução dos serviços especializados de serralheria, a durabilidade das estruturas confeccionadas ou recuperadas e o atendimento das necessidades da Administração Municipal.

4.1.1 - Sustentabilidade e acessibilidade:

4.1.1.1 - Além dos critérios de sustentabilidade previstos no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis (7ª edição – outubro/2024), deverão ser observados, sempre que aplicáveis, os seguintes requisitos:

a) utilização de materiais produzidos em conformidade com as normas técnicas vigentes, buscando maior durabilidade, resistência mecânica e redução da necessidade de substituições;

b) adoção de práticas que promovam o uso racional de matérias-primas, energia elétrica e demais recursos utilizados nos processos de fabricação e execução dos serviços;

c) adequada destinação ambientalmente correta dos resíduos metálicos, sobras de materiais, embalagens, consumíveis e demais resíduos eventualmente gerados durante a execução dos serviços, observando a legislação ambiental vigente;

d) utilização de materiais compatíveis com as condições de uso previstas, assegurando resistência mecânica, estabilidade estrutural, segurança e desempenho adequado;

e) atendimento às normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e demais normas aplicáveis aos materiais e serviços, quando exigidas;

f) adoção de procedimentos que minimizem desperdícios de materiais e promovam maior vida útil das estruturas confeccionadas, instaladas ou recuperadas.

4.1.2 - Subcontratação:

4.1.2.1 - Não será admitida a subcontratação total do objeto contratual.

4.1.2.2 - A subcontratação parcial somente poderá ocorrer em situações excepcionais, mediante justificativa técnica, prévia autorização da Administração Municipal e desde que não compreenda a parcela principal do objeto, permanecendo a contratada integralmente responsável pela execução contratual.

4.2 - Requisitos Gerais:

a) fornecimento dos materiais e execução dos serviços conforme as necessidades da Administração Municipal;

b) atendimento às especificações técnicas constantes deste Termo de Referência;

c) cumprimento dos prazos de entrega e de execução estabelecidos;

d) disponibilidade de equipamentos, ferramentas, máquinas e mão de obra qualificada suficientes para atendimento das demandas;

e) manutenção da capacidade operacional durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços;

f) observância das normas técnicas e das normas de segurança do trabalho aplicáveis à execução dos serviços.

4.3 - Requisitos Técnicos dos Materiais:

4.3.1 - Todos os materiais deverão ser novos, de primeiro uso, isentos de defeitos de fabricação e em perfeitas condições de utilização.

4.3.2 - Os materiais deverão atender integralmente às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência.

4.3.3 - As chapas metálicas, perfis, tubos, barras, cantoneiras, vigas, telas, telhas e demais materiais deverão apresentar dimensões, espessuras, acabamento, resistência mecânica e qualidade compatíveis com as especificações exigidas, livres de corrosão, empenamentos, trincas, deformações, rebarbas excessivas ou quaisquer defeitos que comprometam sua utilização.

4.3.4 - Quando aplicável, poderão ser exigidos catálogos, fichas técnicas, memoriais descritivos, certificados de qualidade ou documentos equivalentes para comprovação das características técnicas dos produtos ofertados.

4.3.5 - Os materiais deverão atender às normas técnicas da ABNT e demais regulamentações aplicáveis.

4.4 - Requisitos dos Serviços:

4.4.1 - Os serviços especializados de serralheria deverão ser executados por profissionais qualificados, utilizando equipamentos, ferramentas, máquinas e instrumentos adequados à natureza dos serviços.

4.4.2 - A execução deverá observar as especificações constantes neste Termo de Referência, as normas técnicas aplicáveis, as normas de segurança do trabalho e as orientações da fiscalização da Administração Municipal.

4.4.3 - Todos os serviços deverão apresentar acabamento adequado, soldagens de qualidade, alinhamento, nivelamento, estabilidade estrutural, resistência mecânica e perfeita funcionalidade.

4.4.4 - Quando houver necessidade de instalação ou montagem, a contratada será responsável pela perfeita fixação, regulagem, alinhamento e funcionamento das estruturas metálicas executadas.

4.5 - Os materiais fornecidos e os serviços executados deverão atender integralmente às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, observando padrões mínimos de qualidade, segurança, resistência mecânica, durabilidade, desempenho e compatibilidade com a finalidade a que se destinam.

4.6 - Em caso de fornecimento ou execução em desacordo com as especificações estabelecidas, a Administração poderá rejeitar os materiais ou serviços, exigir sua substituição, correção ou refazimento, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis.

4.7 - Todos os custos diretos e indiretos necessários ao fornecimento dos materiais e à execução dos serviços serão de responsabilidade exclusiva da contratada, incluindo transporte, carga, descarga, equipamentos, ferramentas, máquinas, soldas, consumíveis, combustíveis, deslocamentos, uniformes, Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs), tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, seguros e demais despesas necessárias ao perfeito cumprimento do objeto.

4.8 - Os materiais serão entregues e os serviços executados nos locais indicados pela Administração Municipal, mediante emissão de Autorizações de Fornecimento e Ordens de Serviço.

4.9 - O prazo para fornecimento dos materiais e início da execução dos serviços será de até 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da respectiva Autorização de Fornecimento ou Ordem de Serviço, salvo disposição diversa expressamente estabelecida pela Administração.

4.10 - Os materiais deverão ser entregues adequadamente acondicionados, protegidos contra avarias e acompanhados dos documentos necessários ao seu recebimento e conferência.

4.11 - O recebimento dos materiais e dos serviços não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade, durabilidade, estabilidade estrutural e conformidade da execução, cabendo-lhe substituir materiais defeituosos, corrigir falhas e refazer serviços executados em desacordo com este Termo de Referência, sem qualquer ônus para a Administração.

4.12 - Em situações excepcionais, devidamente justificadas e aceitas pela Administração Municipal, os prazos previstos poderão ser prorrogados, desde que não haja prejuízo ao interesse público e que a solicitação seja apresentada antes do vencimento do prazo originalmente estabelecido.

4.13 - Durante a execução dos serviços, a contratada deverá cumprir integralmente as normas de saúde e segurança do trabalho aplicáveis, fornecendo aos seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) necessários, responsabilizando-se integralmente pela segurança de sua equipe e pelos danos eventualmente causados a terceiros ou ao patrimônio público em decorrência da execução contratual.

5 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, da Ata de Registro de Preços, do Contrato e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento dos materiais e da execução dos serviços objeto da contratação, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Responsabilizar-se pelo fornecimento dos materiais e pela execução dos serviços especializados de serralheria em conformidade com as especificações técnicas exigidas, garantindo qualidade, segurança, resistência mecânica, durabilidade e adequado desempenho dos produtos e serviços executados;

b) Fornecer os materiais e executar os serviços de forma parcelada, conforme demanda da Administração Municipal, observando os prazos, quantitativos, locais e demais condições estabelecidas nas Autorizações de Fornecimento e Ordens de Serviço;

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal, gestor da Ata de Registro de Preços, contrato ou autoridade superior (art. 137, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021), prestando todos os esclarecimentos e informações solicitadas;

d) Garantir que todos os materiais fornecidos sejam novos, de primeiro uso, livres de defeitos, corrosão, empenamentos, trincas, deformações, rebarbas excessivas, avarias, imperfeições ou quaisquer vícios que comprometam sua utilização, observando integralmente as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência;

e) Executar os serviços especializados de serralheria utilizando mão de obra qualificada, equipamentos, ferramentas e máquinas adequadas, observando as normas técnicas aplicáveis, as normas de segurança do trabalho e as orientações da fiscalização da Administração Municipal;

f) Substituir, às suas expensas, no prazo estabelecido pela Administração, os materiais que apresentarem defeitos, avarias, vícios, baixa qualidade, desconformidade com as especificações técnicas ou incompatibilidade com a finalidade a que se destinam;

g) Refazer, às suas expensas, os serviços executados em desacordo com as especificações técnicas, normas aplicáveis ou determinações da fiscalização, sempre que constatadas falhas de fabricação, soldagem, montagem, instalação, alinhamento, acabamento, funcionamento ou qualquer outra desconformidade;

h) Responsabilizar-se integralmente por todas as obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias, comerciais, tributárias, civis e demais encargos decorrentes da execução contratual, não transferindo à Administração qualquer responsabilidade;

i) Comunicar ao fiscal da Ata de Registro de Preços ou contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência que possa impedir, atrasar ou comprometer o fornecimento dos materiais ou a execução dos serviços;

j) Garantir que os materiais atendam às normas técnicas aplicáveis, especialmente às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e demais regulamentações pertinentes, quando exigíveis para cada item;

k) Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório;

l) Cumprir, durante toda a execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as demais reservas legais previstas no art. 116 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando aplicável;

m) Comprovar, quando solicitado pela fiscalização, o cumprimento da reserva legal de cargos prevista na legislação vigente;

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução contratual, quando aplicável;

o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei Federal nº 14.133/2021;

p) Responsabilizar-se pelo transporte, carga, descarga, armazenamento, acondicionamento, guarda e movimentação dos materiais até sua efetiva entrega nos locais indicados pela Administração Municipal;

q) Não permitir a utilização de trabalho de menores de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para maiores de quatorze anos, nem permitir trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos;

r) Executar as entregas e os serviços nos locais, datas e horários definidos pela Administração Municipal, compreendendo quaisquer vias públicas, prédios públicos, secretarias, departamentos, escolas, unidades de saúde, centros esportivos e demais unidades administrativas situadas no território do Município de Mamborê/PR;

s) Responsabilizar-se pela destinação ambientalmente adequada dos resíduos metálicos, embalagens, sobras de materiais, eletrodos, discos de corte, consumíveis e demais resíduos eventualmente gerados durante o fornecimento dos materiais ou execução dos serviços, observando a legislação ambiental vigente;

t) Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados à Administração Municipal, ao patrimônio público ou a terceiros em decorrência de culpa ou dolo na execução do objeto, obrigando-se à imediata reparação dos prejuízos causados, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;

u) Responsabilizar-se pela sinalização, isolamento e segurança dos locais durante a execução dos serviços, sempre que necessário, adotando todas as medidas destinadas à proteção dos servidores, usuários dos espaços públicos e demais terceiros eventualmente afetados pela execução contratual;

v) Manter os locais de execução organizados e, após a conclusão dos serviços, promover a limpeza da área, removendo resíduos, sobras de materiais, equipamentos, escórias de soldagem e quaisquer elementos decorrentes da execução do objeto, entregando o local em condições adequadas de utilização;

w) Disponibilizar todos os equipamentos, ferramentas, máquinas, instrumentos de medição, equipamentos de soldagem, consumíveis, veículos e demais recursos necessários à perfeita execução dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Administração Municipal;

x) Fornecer e exigir a utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) por todos os seus empregados durante a execução dos serviços, responsabilizando-se integralmente pelo cumprimento das normas de saúde e segurança do trabalho.

6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com a Ata de Registro de Preços, o contrato, este Termo de Referência e seus anexos.

6.2 - Receber os materiais fornecidos e os serviços especializados de serralheria executados nos prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e nos instrumentos dela decorrentes.

6.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre falhas, vícios, defeitos, avarias, desconformidades ou incorreções verificadas nos materiais fornecidos ou nos serviços executados, para que sejam corrigidos, substituídos ou refeitos às suas expensas.

6.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes, verificando o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, bem como a qualidade dos materiais fornecidos e dos serviços executados.

6.5 - Comunicar a Contratada para emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa do objeto executado, para fins de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia quanto à qualidade, quantidade ou conformidade dos materiais fornecidos ou dos serviços executados, nos termos do art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente aos materiais efetivamente fornecidos e aos serviços regularmente executados, no prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e no contrato.

6.7 - Aplicar à Contratada as sanções administrativas previstas na legislação vigente, neste Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e no contrato, quando constatado descumprimento das obrigações assumidas.

6.8 - Emitir decisão sobre solicitações, requerimentos e reclamações relacionadas à execução da Ata de Registro de Preços ou do contrato, ressalvados os pedidos manifestamente impertinentes ou protelatórios.

6.9 - A Administração terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data do protocolo do requerimento, para decidir, admitida prorrogação motivada por igual período.

6.10 - Analisar e decidir os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro eventualmente apresentados pela Contratada, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços ou do contrato, nem por danos causados a terceiros decorrentes de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6.12 - Definir previamente, por meio das Autorizações de Fornecimento e Ordens de Serviço emitidas pelas Secretarias Municipais ou setores requisitantes, os quantitativos, especificações, locais de entrega, locais de execução e demais condições necessárias ao adequado cumprimento do objeto.

6.13 - Disponibilizar, quando necessário, servidores responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização, conferência e recebimento dos materiais fornecidos e dos serviços executados, bem como realizar o atesto das Notas Fiscais após verificação da conformidade do objeto.

6.14 - Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais fornecidos ou os serviços executados em desacordo com as especificações técnicas, exigências de qualidade ou condições estabelecidas neste Termo de Referência.

6.15 - Disponibilizar à Contratada, sempre que necessário, acesso aos locais onde serão executados os serviços, garantindo as condições necessárias para sua realização, bem como fornecer as informações técnicas indispensáveis à perfeita execução do objeto, quando tais providências forem de responsabilidade da Administração Municipal.

6.16 - Fornecer à Contratada todas as informações, orientações e documentos necessários à adequada execução do objeto, inclusive quanto às prioridades de atendimento, cronogramas, locais de execução e demais condições indispensáveis ao cumprimento das Autorizações de Fornecimento e Ordens de Serviço.

6.17 - Designar formalmente gestor e fiscal da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes, aos quais competirá acompanhar a execução contratual, registrar ocorrências, solicitar correções quando necessárias e adotar as providências administrativas cabíveis para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada.

6.18 - Disponibilizar, quando a natureza do serviço exigir, os projetos, croquis, medidas, especificações complementares ou demais informações técnicas necessárias para a correta fabricação, montagem, instalação, manutenção ou adaptação das estruturas metálicas solicitadas.

6.19 - Comunicar à Contratada, com antecedência sempre que possível, alterações nas condições de execução dos serviços, locais de atendimento ou prioridades de demanda, visando garantir maior eficiência na execução contratual e evitar deslocamentos ou mobilizações desnecessárias.

7 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1 - A execução do objeto compreende o fornecimento parcelado, sob demanda, de materiais de serralheria, ferragens, chapas de aço, perfis metálicos, tubos, cantoneiras, vigas, telas, telhas metálicas e demais materiais correlatos, bem como a prestação de serviços especializados de serralheria, compreendendo fabricação, montagem, instalação, manutenção, recuperação, adaptação e demais serviços correlatos em estruturas metálicas, destinados ao atendimento das necessidades das diversas Secretarias e setores da Administração Pública do Município de Mamborê/PR.

7.2 - Os fornecimentos e os serviços serão realizados de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração Municipal, mediante emissão de Autorização de Fornecimento e/ou Ordem de Serviço pelas Secretarias Municipais ou setores requisitantes, nas quais constarão, no mínimo, a descrição dos itens, quantitativos, local de entrega ou execução, prazo, condições específicas e demais informações necessárias ao cumprimento do objeto.

7.3 - A contratada será responsável pelo fornecimento, transporte, carregamento, descarregamento, armazenamento, movimentação e entrega dos materiais nos locais indicados pela Administração Municipal, garantindo sua integridade, adequado acondicionamento e perfeita conservação até o efetivo recebimento.

7.4 - Os serviços especializados de serralheria serão executados exclusivamente nos locais previamente indicados pela Administração Municipal ou, quando a natureza do serviço exigir, nas dependências da própria contratada, competindo-lhe fornecer toda a mão de obra, equipamentos, ferramentas, máquinas, materiais de consumo e demais recursos necessários à perfeita execução dos serviços.

7.5 - A Administração Municipal disponibilizará à contratada acesso aos locais onde serão executados os serviços, bem como fornecerá, quando necessário, projetos, croquis, medidas, especificações técnicas e demais informações indispensáveis à adequada execução do objeto.

7.6 - A execução dos serviços deverá observar rigorosamente as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, as normas técnicas aplicáveis, as boas práticas de fabricação e montagem de estruturas metálicas, bem como as orientações expedidas pela fiscalização da Administração Municipal.

7.7 - O recebimento provisório ocorrerá mediante conferência inicial dos materiais fornecidos e dos serviços executados, verificando-se os quantitativos, a integridade física dos produtos, o aspecto geral da execução, a conformidade aparente com as especificações técnicas e o atendimento às condições constantes da Autorização de Fornecimento ou Ordem de Serviço.

7.8 - O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação detalhada da conformidade dos materiais fornecidos e dos serviços executados, mediante inspeção realizada pelo fiscal da contratação ou servidor formalmente designado, que certificará o atendimento das especificações técnicas, quantitativos, padrões de qualidade, funcionamento, acabamento e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

7.9 - Os materiais fornecidos ou os serviços executados poderão ser recusados, no todo ou em parte, quando apresentados em desacordo com as especificações técnicas, quantitativos, padrões de qualidade, condições de execução ou demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência, devendo a contratada promover sua substituição, correção ou refazimento no prazo estabelecido pela Administração, sem qualquer ônus adicional.

7.10 - A contratada será responsável pela substituição imediata dos materiais que apresentarem defeitos, corrosão, empenamentos, deformações, falhas de fabricação, baixa qualidade ou qualquer outra incompatibilidade com as especificações exigidas, bem como pelo refazimento dos serviços executados inadequadamente, incluindo falhas de soldagem, montagem, instalação, acabamento, alinhamento ou funcionamento.

7.11 - Os fornecimentos e os serviços deverão observar rigorosamente os prazos estabelecidos pela Administração Municipal, garantindo o atendimento das demandas das Secretarias Municipais e a continuidade dos serviços de manutenção, conservação, fabricação, recuperação e ampliação do patrimônio público.

7.12 - Quando solicitado pela Administração Municipal, a contratada deverá apresentar catálogos, fichas técnicas, memoriais descritivos, certificados de qualidade ou demais documentos necessários à comprovação das características técnicas dos materiais ofertados.

7.13 - A contratada deverá manter comunicação permanente com o fiscal da contratação durante toda a execução do objeto, informando previamente o início dos serviços, eventuais intercorrências, necessidade de adequações e conclusão de cada etapa executada, possibilitando o adequado acompanhamento e fiscalização pela Administração Municipal.

7.14 - Após a conclusão dos serviços, a contratada deverá promover a limpeza da área de intervenção, removendo resíduos metálicos, escórias de soldagem, sobras de materiais, embalagens e quaisquer elementos decorrentes da execução contratual, entregando o local em perfeitas condições de utilização, sem custos adicionais para a Administração Municipal.

7.15 - A prestação dos serviços especializados de serralheria será realizada somente quando expressamente prevista na respectiva Ordem de Serviço emitida pela Administração Municipal, podendo o Município solicitar apenas o fornecimento dos materiais, apenas a execução dos serviços ou ambos de forma conjunta, conforme a necessidade de cada demanda.

7.16 - Sempre que a execução envolver fabricação de estruturas metálicas sob medida, a contratada deverá realizar previamente o levantamento das medidas no local ou conferir as medidas fornecidas pela Administração, responsabilizando-se pela compatibilidade das peças fabricadas antes de sua instalação.

7.17 - A contratada será responsável por fornecer todos os equipamentos, ferramentas, máquinas, consumíveis de soldagem, dispositivos de fixação, materiais auxiliares e demais insumos necessários à perfeita execução dos serviços, não sendo admitida qualquer cobrança adicional além dos valores registrados na Ata de Registro de Preços.

8 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1 - A gestão da Ata de Registro de Preços e dos eventuais contratos dela decorrentes será exercida por GABRIEL VITOR GAIO BACCON – Secretário Municipal de Planejamento, Engenharia, Obras e Infraestrutura Urbana, que atuará como Gestor da Contratação, sendo responsável pelo acompanhamento da execução contratual, controle da vigência, gestão administrativa da Ata de Registro de Preços, emissão de orientações à fiscalização, acompanhamento da execução das Autorizações de Fornecimento e Ordens de Serviço e demais atribuições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.

8.2 - A fiscalização da execução do objeto será exercida por JORGE RICCIARDI – Diretor da Secretaria de Obras e Infraestrutura Urbana, que atuará como Fiscal da Contratação, competindo-lhe acompanhar o fornecimento dos materiais e a execução dos serviços especializados de serralheria, verificando a conformidade dos materiais entregues, a qualidade da fabricação, montagem, instalação, manutenção, recuperação e demais serviços executados, bem como o atendimento às especificações técnicas, aos quantitativos, aos prazos estabelecidos e às demais condições previstas neste Termo de Referência.

8.3 - Compete ao Gestor e ao Fiscal da Contratação adotar as medidas administrativas necessárias ao fiel cumprimento da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes, inclusive solicitar esclarecimentos, expedir notificações, determinar correções, registrar ocorrências, acompanhar a execução das Autorizações de Fornecimento e Ordens de Serviço, recomendar a aplicação de sanções administrativas e praticar os demais atos necessários ao adequado acompanhamento da execução contratual, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.4 - O acompanhamento e a fiscalização da execução contratual deverão ser registrados em documentos próprios, relatórios de fiscalização, termos de recebimento, notificações, registros fotográficos, Ordens de Serviço, Autorizações de Fornecimento, atas ou outros instrumentos equivalentes, assegurando a rastreabilidade, transparência, controle e adequada formalização dos atos praticados durante toda a execução da contratação.

8.5 - A fiscalização exercida pela Administração Municipal não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada quanto à qualidade dos materiais fornecidos, à adequada execução dos serviços especializados de serralheria, ao cumprimento das obrigações assumidas, à observância das especificações técnicas e às demais responsabilidades legais e contratuais.

8.6 - O Fiscal da Contratação poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais fornecidos ou os serviços executados em desacordo com as especificações técnicas, quantitativos, padrões de qualidade, normas aplicáveis ou demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, determinando sua substituição, correção ou refazimento, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

8.7 - Sempre que constatadas irregularidades na execução contratual, o Gestor e o Fiscal da Contratação deverão promover o imediato registro da ocorrência, notificar formalmente a Contratada para adoção das providências cabíveis e acompanhar a efetiva regularização das inconformidades verificadas, comunicando à autoridade competente quando houver descumprimento das determinações expedidas.

8.8 - Caberá ao Fiscal da Contratação atestar o recebimento provisório e definitivo dos materiais fornecidos e dos serviços especializados de serralheria executados, certificando que o objeto foi entregue em conformidade com as especificações técnicas, quantitativos, padrões de qualidade, funcionamento, acabamento e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência, condição indispensável para a liquidação da despesa e autorização do respectivo pagamento.

8.9 - Sempre que a execução envolver fabricação, montagem ou instalação de estruturas metálicas sob medida, caberá ao Fiscal da Contratação verificar a compatibilidade das medidas, o correto funcionamento dos elementos instalados, a qualidade das soldas, fixações, acabamentos e demais aspectos técnicos necessários ao perfeito desempenho do objeto, podendo determinar ajustes ou correções antes da emissão do recebimento definitivo.

9 - CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

9.1 - A avaliação da execução do objeto será realizada pelo Fiscal da Contratação designado, conforme indicado no item 8 deste Termo de Referência, ficando o pagamento condicionado ao efetivo fornecimento dos materiais, à execução dos serviços especializados de serralheria e à conformidade do objeto com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência.

9.1.1 - Para fins de recebimento e medição do objeto contratado, serão considerados os materiais efetivamente fornecidos e os serviços efetivamente executados, observando-se, no mínimo:

a) conformidade dos materiais com as especificações técnicas estabelecidas;

b) integridade física, acabamento, dimensões, espessuras e qualidade dos materiais fornecidos;

c) conformidade dos serviços executados quanto à fabricação, soldagem, montagem, instalação, alinhamento, acabamento, funcionamento, estabilidade e demais requisitos técnicos previstos neste Termo de Referência;

d) atendimento às normas técnicas e de segurança aplicáveis, quando exigíveis;

e) quantitativos efetivamente fornecidos e executados;

f) cumprimento dos prazos estabelecidos nas Autorizações de Fornecimento e Ordens de Serviço.

9.1.2 - O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega dos materiais e da conclusão dos serviços correspondentes, mediante conferência preliminar dos quantitativos, da integridade dos materiais e das condições aparentes da execução.

9.1.3 - O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação detalhada da conformidade dos materiais fornecidos e dos serviços executados com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, mediante atesto da Nota Fiscal pelo Fiscal da Contratação ou servidor formalmente designado.

9.1.4 - Caso sejam constatadas irregularidades, defeitos, vícios, avarias, incompatibilidades técnicas, falhas de fabricação, soldagem, montagem, instalação, acabamento, funcionamento ou qualquer desconformidade com as especificações estabelecidas, a Contratada deverá promover, às suas expensas, a substituição dos materiais, a correção ou o refazimento dos serviços no prazo fixado pela Administração Municipal, ficando o pagamento suspenso até a completa regularização das pendências.

9.1.5 - A medição dos serviços especializados de serralheria será realizada com base nas quantidades efetivamente executadas e aprovadas pela fiscalização da Administração Municipal, observando as unidades de medida previstas na planilha de itens constante deste Termo de Referência, especialmente quando remunerados por hora, metro, unidade ou outra unidade de medida prevista para cada item.

9.1.6 - Quando os serviços especializados de serralheria forem remunerados por hora trabalhada, o pagamento será realizado exclusivamente sobre as horas efetivamente executadas e atestadas pela fiscalização, observados os registros constantes na Ordem de Serviço, relatório de execução ou outro documento equivalente emitido pela Administração Municipal.

9.2 - O pagamento será efetuado pelo Setor de Tesouraria do Município no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo Fiscal da Contratação, observado o efetivo recebimento definitivo do objeto e o calendário de pagamentos da Administração Municipal.

9.2.1 - A Nota Fiscal deverá discriminar os materiais fornecidos e os serviços executados, indicando, sempre que possível, o número da Autorização de Fornecimento e/ou da Ordem de Serviço correspondente.

9.2.2 - Em caso de irregularidades na Nota Fiscal, na documentação exigida para liquidação da despesa ou no objeto executado, o prazo para pagamento ficará suspenso até a completa regularização das pendências, sem prejuízo das demais medidas cabíveis.

9.2.3 - Caso o vencimento do prazo para pagamento ocorra em dia sem expediente na Administração Municipal, o pagamento será realizado no primeiro dia útil subsequente.

9.3 - Os pagamentos serão realizados mediante depósito em conta bancária de titularidade da Contratada, informada na proposta ou posteriormente comunicada à Administração Municipal.

9.4 - A Administração Municipal poderá reter valores eventualmente devidos para compensação de multas regularmente aplicadas, ressarcimento de prejuízos causados ao erário ou a terceiros, ou para atendimento de determinação legal ou judicial, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

9.5 - O simples recebimento provisório do objeto não implica sua aceitação definitiva, permanecendo a Contratada responsável pela qualidade dos materiais fornecidos, pela adequada execução dos serviços especializados de serralheria e pelo cumprimento integral das obrigações assumidas até o recebimento definitivo pela Administração Municipal.

10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1 - A seleção do fornecedor para futura e eventual aquisição de materiais de serralheria, ferragens, chapas de aço, perfis metálicos, tubos, cantoneiras, vigas, telas, telhas metálicas e demais materiais correlatos, bem como para a prestação de serviços especializados de serralheria, compreendendo fabricação, montagem, instalação, manutenção, recuperação e adaptação de estruturas metálicas, será realizada mediante procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, adotando-se o Sistema de Registro de Preços, nos termos dos arts. 28, inciso I, e 82 da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.

10.2 - O critério de julgamento será o de menor preço por item, desde que atendidas todas as exigências previstas neste Termo de Referência e no Edital, observando-se os princípios da legalidade, isonomia, competitividade, economicidade, eficiência e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

10.3 - Requisitos de habilitação:

10.3.1 - Requisitos de Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68 da Lei 14.133/21):

a) Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, e Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, em conjunto/unificada, na forma da Portaria MF nº 358, de 05 de setembro de 2014, expedido pela secretaria da Receita Federal, do domicílio ou sede do proponente;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Municipais expedida pelo órgão municipal competente;

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas;

10.3.2 - Requisitos de Habilitação Jurídica

10.3.2.1 – Deverá ser observado o Artigo nº 62 da Lei 14.133/2021, principalmente no caso de sociedade simples a inscrição do Ato Constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.

10.3.3 - Requisitos de comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte (Art. 4° da Lei 14.133/21)

10.3.3.1 - Para fins de assegurar os benefícios previstos nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar 123/06, a licitante deverá apresentar as seguintes comprovações:

a) Certidão expedida pela Junta Comercial com validade de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de expedição, nos termos do art. 3º da Instrução DREI n. 36/2017.

b) Declaração de que, no ano-calendário do corrente ano, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos constantes no art. 4°, §2° da Lei ° 14.133/2021.

10.3.3.2 - Além da apresentação da certidão e declaração solicitadas para fins de comprovação da qualidade de microempresa e empresa de pequeno porte, deverá à licitante, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime microempresa e empresa de pequeno porte no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer jus aos benefícios da Lei Complementar 123/06.

10.3.3.3 - Falsidade da declaração de que trata da alínea “b” do item 10.3.3.1, sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

10.3.4 - Requisitos de Habilitação Econômico-Financeira (Art. 68 da Lei 14.133/21):

10.3.4.1 - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com validade de 180 dias, ou conforme a vara empresarial regional a ela pertencente, conforme decreto judiciário nº 179/2024DM.

10.3.5 - Qualificação técnico-profissional e técnico-operacional (Art. 67 da Lei 14.133/21):

10.3.5.1 - A licitante deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, ou declaração equivalente, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o fornecimento de materiais e/ou a execução de serviços compatíveis com o objeto desta licitação.

10.3.5.1.1 - Serão considerados compatíveis, entre outros, atestados relativos ao fornecimento e/ou execução de serviços envolvendo:

· materiais de serralheria;

· ferragens;

· chapas de aço;

· perfis metálicos;

· tubos metálicos;

· cantoneiras;

· vigas metálicas;

· telas metálicas;

· telhas metálicas;

· estruturas metálicas;

· fabricação de estruturas metálicas;

· montagem de estruturas metálicas;

· instalação de estruturas metálicas;

· manutenção de estruturas metálicas;

· recuperação de estruturas metálicas;

· serviços especializados de serralheria;

· soldagem;

· fabricação e instalação de portões;

· fabricação e instalação de grades;

· fabricação e instalação de corrimãos;

· fabricação e instalação de guarda-corpos;

· fabricação e instalação de cercamentos metálicos;

· fabricação e instalação de coberturas metálicas;

· fabricação e instalação de esquadrias metálicas;

· ou outros serviços compatíveis com o objeto desta contratação.

10.3.5.1.2 - O atestado deverá conter, sempre que possível:

· identificação do emitente;

· identificação da empresa executora;

· descrição dos materiais fornecidos e/ou serviços executados;

· período de execução;

· quantitativos, quando constarem;

· assinatura do responsável pela emissão; e

· informações que permitam eventual diligência pela Administração Municipal.

10.3.5.1.3 - O Atestado de Capacidade Técnica deverá estar acompanhado de, no mínimo, um documento que demonstre sua efetiva execução, tais como:

a) contrato;

b) nota fiscal;

c) ordem de fornecimento;

d) empenho;

e) termo de recebimento;

f) recibo;

g) ordem de serviço;

h) relatório de medição;

i) ou outro documento equivalente.

10.3.6 - Documentações complementares de comprovação de regularidade junto a órgãos regulamentadores

a) Não será exigido registro junto ao CREA, CFT, CAU ou qualquer outro conselho profissional, tampouco apresentação de responsável técnico, ART, TRT ou documento equivalente, considerando a natureza dos materiais e dos serviços objeto desta contratação, que não envolvem atividade técnica privativa regulamentada, observadas as características do objeto licitado.

10.3.7 - Documentos a serem apresentados na assinatura da Ata de Registro de Preços

a) Não será exigida documentação complementar por ocasião da assinatura da Ata de Registro de Preços ou dos contratos dela decorrentes, além daquela cuja manutenção seja obrigatória durante toda a execução contratual.

10.4 - Proposta Comercial:

10.4.1 - O fornecedor deverá apresentar proposta comercial contendo, no mínimo:

a) valor unitário e total dos itens;

b) marca e fabricante dos materiais, quando aplicável;

c) especificações técnicas dos produtos ofertados;

d) prazo de entrega dos materiais;

e) prazo para início da execução dos serviços;

f) declaração de atendimento integral às especificações deste Termo de Referência.
10.5 - Será considerada vencedora a licitante que apresentar a proposta mais vantajosa para a Administração Municipal, observando o critério de menor preço por item e o atendimento integral das exigências previstas neste Termo de Referência e no Edital.

10.6 - A contratação será formalizada mediante Ata de Registro de Preços, da qual poderão decorrer contratos administrativos, Autorizações de Fornecimento e Ordens de Serviço, conforme a necessidade da Administração Municipal.

10.7 - Os quantitativos registrados possuem caráter estimativo, não gerando obrigação de contratação integral por parte da Administração Municipal, que realizará as aquisições e solicitará os serviços conforme sua necessidade durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

11 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1 - O valor estimado da presente contratação será apurado com base na pesquisa de preços realizada em conformidade com o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, com o Decreto Municipal nº 110/2023 e demais normas aplicáveis, conforme Relatório Técnico de Pesquisa de Preços que integra os autos do processo administrativo.

11.2 - A estimativa foi elaborada considerando pesquisa de preços realizada junto a empresas especializadas no fornecimento de materiais de serralheria e na prestação de serviços especializados de serralheria, bem como mediante consulta a contratações públicas similares identificadas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal Informação para Todos do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), observadas as especificações técnicas, unidades de medida e demais características compatíveis com o objeto da contratação.

11.3 - O valor estimado da contratação, bem como os valores unitários e totais de cada item, constarão da planilha de formação de preços e da tabela de itens integrantes deste Termo de Referência, as quais serão elaboradas com base na média dos valores obtidos durante a pesquisa mercadológica.

11.4 - A estimativa do valor da contratação possui caráter exclusivamente referencial, destinando-se ao planejamento da contratação, à definição da disponibilidade orçamentária, ao julgamento da aceitabilidade das propostas, à verificação da vantajosidade da futura contratação e à instrução do processo licitatório, não vinculando a Administração Municipal à contratação integral dos quantitativos registrados.

11.5 - O valor final da contratação corresponderá aos preços registrados na Ata de Registro de Preços, observados os valores ofertados pela licitante vencedora durante a sessão pública do Pregão Eletrônico e homologados pela autoridade competente.

11.6 - Em razão da adoção do Sistema de Registro de Preços, os quantitativos previstos possuem caráter meramente estimativo, não gerando à Administração Municipal obrigação de contratar ou adquirir a totalidade dos itens registrados durante a vigência da Ata de Registro de Preços, sendo as aquisições de materiais e a contratação dos serviços realizadas conforme a efetiva necessidade da Administração Municipal.
12 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 - As despesas decorrentes da futura contratação correrão à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento do Município de Mamborê/PR, observadas as necessidades das Secretarias Municipais requisitantes, a natureza da despesa e as respectivas fontes de recursos.

12.2 - Considerando que a presente contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços, nos termos do art. 82 da Lei Federal nº 14.133/2021, fica dispensada a indicação prévia da dotação orçamentária nesta fase do procedimento licitatório, sendo sua indicação obrigatória por ocasião da formalização dos contratos administrativos ou da emissão das Autorizações de Fornecimento e/ou Ordens de Serviço decorrentes da Ata de Registro de Preços, quando houver a efetiva contratação da despesa.

12.3 - Antes da formalização de cada contratação decorrente da Ata de Registro de Preços, a Administração Municipal deverá verificar a existência de disponibilidade orçamentária e financeira, emitindo os documentos pertinentes, em conformidade com a legislação vigente.

12.4 - As dotações orçamentárias específicas, bem como as respectivas fontes de recursos, serão indicadas nos instrumentos de contratação decorrentes da Ata de Registro de Preços, observadas as necessidades de cada Secretaria Municipal requisitante, a disponibilidade orçamentária existente e o planejamento da Administração Municipal.

13 - SUSTENTABILIDADE EM ATENDIMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS – QUANDO FOR O CASO 

13.1 - O fornecimento dos materiais e a execução dos serviços especializados de serralheria deverão observar os princípios da sustentabilidade, da eficiência, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável previstos no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como as normas ambientais, trabalhistas, de saúde e segurança do trabalho, técnicas e regulamentares aplicáveis ao objeto da contratação.

13.1.1 - Os materiais fornecidos deverão ser novos, de primeira qualidade, fabricados em conformidade com as normas técnicas aplicáveis, proporcionando resistência mecânica, durabilidade, segurança e maior vida útil às estruturas metálicas confeccionadas, instaladas ou recuperadas.

13.1.2 - Sempre que aplicável, os materiais metálicos deverão atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e às demais normas técnicas vigentes relativas à fabricação, qualidade e desempenho dos produtos.

13.1.3 - A Contratada deverá adotar práticas destinadas à utilização racional de matérias-primas, energia elétrica, combustíveis e demais recursos empregados na fabricação, transporte e execução dos serviços, buscando reduzir desperdícios e minimizar os impactos ambientais decorrentes da contratação.

13.1.4 - Durante a execução dos serviços, a Contratada deverá utilizar adequadamente os materiais, equipamentos, ferramentas e insumos, promovendo o melhor aproveitamento dos recursos empregados e evitando desperdícios desnecessários.

13.1.5 - Os resíduos eventualmente gerados durante a execução dos serviços, tais como aparas metálicas, sobras de chapas, perfis, eletrodos, discos de corte, embalagens, resíduos de soldagem e demais materiais resultantes da execução contratual, deverão receber destinação ambientalmente adequada, observando a legislação ambiental vigente e as normas aplicáveis.

13.1.6 - Os materiais deverão ser transportados, armazenados e entregues em condições adequadas de conservação, devidamente protegidos contra avarias, corrosão, deformações ou quaisquer danos que possam comprometer sua utilização, sendo vedado o fornecimento de materiais usados, reaproveitados, recondicionados ou em desacordo com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência.

13.1.7 - A Contratada deverá observar, durante toda a execução dos serviços, as normas de saúde e segurança do trabalho aplicáveis às atividades de serralheria, fornecendo aos seus empregados os Equipamentos de Proteção Individual – EPIs e, quando necessário, os Equipamentos de Proteção Coletiva – EPCs, responsabilizando-se integralmente pela segurança de sua equipe e de terceiros eventualmente afetados pela execução dos serviços.

13.2 - A Administração Municipal poderá adotar, sempre que compatível com o objeto, critérios de sustentabilidade destinados a incentivar a utilização de materiais com maior durabilidade, a redução da geração de resíduos, o reaproveitamento e a reciclagem de materiais metálicos quando ambientalmente adequados, a racionalização do consumo de recursos naturais e a melhoria da eficiência na execução dos serviços, em conformidade com a legislação vigente e com as políticas públicas de desenvolvimento sustentável.

14 - SUBCONTRATAÇÃO

14.1 - Não será admitida a subcontratação da parcela principal do objeto contratual. Excepcionalmente, poderão ser autorizados serviços acessórios ou complementares, desde que previamente justificados pela contratada, autorizados expressamente pela Administração Municipal e que não impliquem transferência da responsabilidade pela execução do objeto, permanecendo a contratada integralmente responsável pelo cumprimento de todas as obrigações assumidas.

14.2 - A Contratada será integralmente responsável pelo fornecimento dos materiais e pela execução dos serviços especializados de serralheria, compreendendo fabricação, montagem, instalação, manutenção, recuperação e adaptação de estruturas metálicas, bem como pelo cumprimento de todas as obrigações contratuais, técnicas, operacionais, comerciais, fiscais, trabalhistas, previdenciárias, ambientais e legais decorrentes da execução do objeto, não podendo transferir a terceiros quaisquer responsabilidades assumidas perante a Administração Municipal.

14.3 - A vedação à subcontratação tem por finalidade assegurar a rastreabilidade da execução contratual, a padronização dos materiais e dos serviços executados, a manutenção da qualidade dos produtos empregados, o cumprimento dos prazos estabelecidos, a responsabilização direta da empresa contratada perante a Administração Municipal e a adequada fiscalização da execução contratual, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação vigente em caso de descumprimento das obrigações assumidas.
15 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

15.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

15.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

15.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

15.1.2.1 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

15.1.2.2 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

15.1.2.3 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de apresentar documentação técnica; (quando for o caso)

15.1.2.4 - apresentar documentação técnica, portfólio, atestados de capacidade técnica ou comprovação de execução de serviços similares em desacordo com as especificações do edital; (quando for o caso).

15.1.3 - Não celebrar a ata ou contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar a ata de registro de preço ou contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

15.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;

15.1.5 - Fraudar a licitação;

15.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

15.1.6.1 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

15.1.6.2 - Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

15.1.6.3 - Apresentar documentação técnica, atestados ou comprovações de capacidade técnicos falsos ou incompatíveis com o objeto;

15.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

15.1.8 - Executar serviços em desacordo com as normas técnicas e de segurança aplicáveis, especialmente quanto à manutenção de equipamentos, instalações elétricas, sistemas de refrigeração e utilização de peças e componentes, colocando em risco a integridade de pessoas ou bens.

15.1.9 - Utilizar peças, componentes ou materiais de procedência duvidosa, incompatíveis ou de qualidade inferior à exigida, comprometendo o funcionamento dos equipamentos ou a segurança da Administração
15.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

15.2.1 - Advertência;

15.2.2 - Multa;

15.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e

15.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

15.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

15.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida

15.3.2 - As peculiaridades do caso concreto

15.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes

15.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública.

15.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

15.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da ata ou contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

15.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor da ata ou contrato licitado.

15.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 15.1.4 a 15.1.7, a multa será de 15% a 30% do valor da ata ou contrato licitado.

15.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

15.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

15.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar, será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

15.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4 a 15.1.7, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1 a 15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

15.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 15.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

15.10 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

15.11 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

15.12 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

15.13 - A aplicação das sanções previstas neste TR não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

16 - REAJUSTE (QUANDO FOR O CASO)

16.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, ressalvadas as hipóteses de revisão dos preços registrados e de reequilíbrio econômico-financeiro previstas na legislação vigente.

16.2 - Na hipótese de celebração de contrato administrativo decorrente da Ata de Registro de Preços cuja vigência ultrapasse 12 (doze) meses, poderá ser concedido reajuste dos preços contratados, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento estimado da contratação, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo.

16.3 - Os preços registrados poderão ser revistos durante a vigência da Ata de Registro de Preços quando comprovada alteração superveniente dos custos de mercado que comprometa o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, observadas as hipóteses, os procedimentos e os limites previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e na Ata de Registro de Preços.

16.4 - Eventuais pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro deverão ser formalmente apresentados pela Contratada, acompanhados da documentação comprobatória pertinente, demonstrando a ocorrência de fato superveniente, imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, ou ainda nas hipóteses legalmente admitidas, que alterem significativamente os encargos assumidos, observado o disposto no art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei Federal nº 14.133/2021.

16.5 - O reajuste contratual, a revisão dos preços registrados e o reequilíbrio econômico-financeiro não serão concedidos automaticamente, dependendo de requerimento formal da parte interessada, da demonstração do preenchimento dos requisitos legais, da análise técnica e jurídica, quando necessária, e da aprovação pela autoridade competente.

16.6 - A eventual revisão dos preços registrados ou concessão de reequilíbrio econômico-financeiro produzirá efeitos somente após a formalização do respectivo termo ou apostilamento, vedada a aplicação retroativa, salvo nas hipóteses expressamente admitidas pela legislação vigente.

17 - DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 - O presente Termo de Referência foi elaborado em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, da Lei Complementar Federal nº 147/2014, do Decreto Municipal nº 110/2023, do Decreto Municipal nº 78/2025-GP, da Lei Complementar Municipal nº 10/2026 e demais normas aplicáveis à matéria.

17.2 - Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos legais, os seguintes documentos:

· Documento de Formalização da Demanda (DFD);

· Estudo Técnico Preliminar (ETP);

· Mapa de Gerenciamento de Riscos (MGR);

· Relatório Técnico de Pesquisa de Preços;

· Relatório Técnico de Levantamento dos Quantitativos elaborado pela Secretaria Municipal de Planejamento, Engenharia, Obras e Infraestrutura Urbana;

· Planilha de composição dos preços estimados;

· Solicitações de orçamento, propostas comerciais e demais documentos que fundamentaram a pesquisa de preços;

· Documentos referentes às contratações públicas similares utilizadas como parâmetro para composição da estimativa de preços, quando aplicáveis;

· Demais documentos que compõem o processo administrativo da contratação.

17.3 - As disposições constantes neste Termo de Referência deverão ser interpretadas em conjunto com os demais documentos que integram o processo administrativo, observando-se os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, economicidade, transparência, competitividade, desenvolvimento nacional sustentável e interesse público.

17.4 - As dúvidas de interpretação, os casos omissos e as situações não previstas neste Termo de Referência serão dirimidos pela autoridade competente, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da legislação correlata e dos princípios que regem as contratações públicas.

17.5 - O presente Termo de Referência foi elaborado com fundamento nas informações constantes do Documento de Formalização da Demanda (DFD), do Estudo Técnico Preliminar (ETP), do Relatório Técnico de Levantamento dos Quantitativos elaborado pela Secretaria Municipal de Planejamento, Engenharia, Obras e Infraestrutura Urbana, do Relatório Técnico de Pesquisa de Preços e dos demais documentos que instruem o processo administrativo, refletindo as necessidades identificadas pela Administração Municipal para a futura contratação.

Mamborê-PR, 04 de agosto de 2026.
GABRIEL VITOR GAIO BACCON

Secretário de Planejamento, Engenharia, Obras e Infraestrutura Urbana

JORGE RICCIARDI

Diretor da Secretaria de Obras e Infraestrutura Urbana

LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos

Portaria 389/2025-DP
ANEXO V

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - BEM/SERVIÇO A SER CONTRATADO/ADQUIRIDO

1.1 - O presente procedimento tem por finalidade estudar e avaliar alternativas para a futura e eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais de serralheria, ferragens, chapas de aço, perfis metálicos, tubos, cantoneiras, vigas, telas, telhas metálicas e demais materiais correlatos, bem como para a prestação de serviços de serralheria, compreendendo fabricação, montagem, instalação, manutenção, reparos, adaptações e recuperação de estruturas metálicas, destinados ao atendimento das necessidades das diversas Secretarias do Município de Mamborê/PR, visando identificar a solução mais eficiente, econômica e adequada às necessidades da Administração Municipal.

1.2 - Ressalta-se que o presente estudo visa analisar os aspectos técnicos, operacionais, logísticos e econômicos relacionados ao fornecimento dos materiais e à prestação dos serviços de serralheria, considerando especialmente a adoção do Sistema de Registro de Preços, em razão da natureza contínua, futura, parcelada e variável das demandas, possibilitando que as contratações ocorram conforme a efetiva necessidade da Administração Municipal durante a vigência da futura Ata de Registro de Preços.

1.3 - A intenção é analisar as soluções disponíveis no mercado, identificar as alternativas tecnicamente mais adequadas, estabelecer parâmetros mínimos de qualidade, resistência e desempenho dos materiais metálicos, bem como definir critérios para a execução dos serviços de serralheria, assegurando que os produtos fornecidos atendam às especificações técnicas exigidas, possuam padrão adequado de qualidade e que os serviços sejam executados com segurança, precisão, durabilidade e eficiência, garantindo a adequada conservação, manutenção, fabricação e recuperação das estruturas metálicas e do patrimônio público municipal.

1.4 - Busca-se, ainda, padronizar os materiais empregados nas manutenções, obras e serviços executados pela Administração Municipal, promover maior agilidade no atendimento das demandas das diversas Secretarias, assegurar a correta execução dos serviços de serralheria e otimizar a aplicação dos recursos públicos, observando os princípios da eficiência, economicidade, planejamento, continuidade do serviço público e interesse público, previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

1.5 - Considerando que os materiais e serviços objeto da futura contratação são empregados em atividades de manutenção preventiva, corretiva e de pequenas ampliações das edificações, equipamentos e espaços públicos municipais, a solução deverá possibilitar atendimento célere às solicitações da Administração, garantindo disponibilidade dos materiais e capacidade operacional da futura contratada para atender às demandas de forma parcelada, conforme cronograma e necessidade de cada Secretaria Municipal.

1.6 - O presente estudo também objetivo estabelecer critérios técnicos que assegurem a compatibilidade entre os materiais fornecidos e os serviços executados, garantindo maior durabilidade das estruturas confeccionadas ou recuperadas, redução da necessidade de intervenções corretivas futuras, melhoria das condições de segurança das instalações públicas e maior eficiência na conservação do patrimônio pertencente ao Município de Mamborê/PR.
2 - NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO E RESULTADOS PRETENDIDOS

2.1 - A futura e eventual contratação para o fornecimento de materiais de serralheria, ferragens, chapas de aço, perfis metálicos, tubos, cantoneiras, vigas, telas, telhas metálicas e demais materiais correlatos, bem como para a prestação de serviços de serralheria, justifica-se pela necessidade de atender às demandas contínuas das diversas Secretarias Municipais relacionadas à execução, manutenção, reforma, ampliação, adequação e recuperação de estruturas metálicas, edificações, mobiliários urbanos, equipamentos e demais próprios públicos pertencentes ao Município de Mamborê/PR.

2.2 - Ressalta-se que a Administração Municipal realiza constantemente serviços de manutenção preventiva e corretiva, pequenas reformas, ampliações e adequações em seus prédios, instalações, espaços públicos e equipamentos, demandando o fornecimento de materiais de qualidade e a execução de serviços especializados de serralheria para fabricação, instalação, recuperação e adaptação de portões, grades, corrimãos, guarda-corpos, cercamentos, coberturas, esquadrias metálicas, suportes, estruturas metálicas e demais elementos necessários ao adequado funcionamento dos serviços públicos.

2.3 - Destaca-se que a contratação possui natureza contínua e sob demanda, uma vez que as necessidades de fornecimento dos materiais e de execução dos serviços surgem ao longo do exercício em decorrência de manutenções programadas, reparos emergenciais, adequações estruturais, implantação de novas estruturas metálicas, substituição de componentes deteriorados e demais intervenções necessárias à conservação e valorização do patrimônio público municipal.

2.4 - Como resultados pretendidos, espera-se assegurar maior eficiência na execução dos serviços de manutenção e das pequenas obras realizadas pela Administração Municipal, reduzir o tempo de atendimento das solicitações das Secretarias, garantir maior segurança, funcionalidade e durabilidade das estruturas metálicas, padronizar os materiais empregados nas intervenções, melhorar a qualidade dos serviços executados e ampliar a vida útil dos bens públicos municipais.

2.5 - Considerando a natureza futura, variável e parcelada das aquisições e dos serviços, verifica-se que a adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se a solução mais adequada à presente demanda, possibilitando maior flexibilidade administrativa, eficiência operacional, economicidade, planejamento das contratações e disponibilidade contínua dos materiais e serviços, permitindo que as aquisições e execuções ocorram conforme a efetiva necessidade da Administração Municipal durante a vigência da futura Ata de Registro de Preços.

2.6 - A contratação também contribuirá para reduzir a necessidade de contratações emergenciais, minimizar a paralisação de serviços públicos ocasionada por falhas em estruturas metálicas, otimizar o planejamento das manutenções preventivas e corretivas e proporcionar maior agilidade na execução das demandas das diversas Secretarias Municipais, assegurando melhores condições de conservação do patrimônio público.

2.7 - Diante do exposto, evidencia-se o interesse público na realização da contratação pretendida, visando garantir a adequada manutenção, conservação, recuperação, ampliação e melhoria das estruturas metálicas e dos bens públicos municipais, promovendo ambientes mais seguros, funcionais, organizados e adequados ao atendimento da população, em conformidade com os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento, continuidade do serviço público e interesse público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

3 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

3.1 - A presente contratação encontra-se compatibilizada com o Plano de Contratações Anual – PCA do Município, em observância ao disposto no art. 12, inciso VII, da Lei Federal nº 14.133/2021, demonstrando alinhamento com o planejamento institucional e com as necessidades permanentes das diversas Secretarias Municipais para execução de serviços de manutenção, reforma, adequação e conservação do patrimônio público, bem como para o atendimento das demandas relacionadas à fabricação, instalação e recuperação de estruturas metálicas e demais serviços de serralheria.

3.2 - A contratação está inserida no planejamento anual da Administração Municipal, considerando a necessidade contínua de fornecimento de materiais de serralheria, ferragens, chapas de aço, perfis metálicos, tubos, cantoneiras, vigas, telas, telhas metálicas e demais materiais correlatos, bem como da prestação de serviços especializados de serralheria, destinados à manutenção, ampliação, recuperação e adequação das edificações, equipamentos, mobiliários urbanos e demais próprios públicos do Município de Mamborê/PR.

3.3 - Considerando que o Plano de Contratações Anual ainda não foi disponibilizado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a previsão da presente demanda poderá ser identificada por meio da Plataforma de Contratações Anuais do Município, mediante o código de identificação correspondente.

Código da contratação no PCA: 616-11412

Link de acesso: https://app.gov7ia.com/
4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO

4.1 - A empresa contratada deverá comprovar sua regular constituição jurídica, mediante apresentação de CNPJ ativo, contrato social ou estatuto devidamente registrado, bem como possuir atividade econômica compatível com o objeto da contratação, abrangendo o fornecimento de materiais de serralheria e/ou a prestação de serviços de serralheria.

4.2 - A contratada deverá apresentar e manter atualizadas todas as certidões exigidas pela legislação vigente, comprovando sua regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, bem como a inexistência de impedimentos para contratar com a Administração Pública, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.3 - A empresa deverá comprovar capacidade técnica compatível com o objeto da contratação, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstre(m) o fornecimento de materiais de serralheria, ferragens, perfis metálicos, chapas, tubos, estruturas metálicas ou a execução de serviços de serralheria compatíveis com o objeto da presente contratação.

4.4 - Todos os materiais fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, isentos de oxidação, empenamentos, trincas, deformações, defeitos de fabricação ou quaisquer avarias que comprometam sua utilização, devendo atender integralmente às especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência e às normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT aplicáveis a cada produto.

4.5 - Os materiais metálicos deverão apresentar dimensões, espessuras, resistência mecânica, acabamento e qualidade compatíveis com as especificações exigidas, observando as normas técnicas aplicáveis, garantindo sua adequada utilização nas atividades de fabricação, manutenção e recuperação das estruturas metálicas pertencentes ao Município.

4.6 - A contratada será responsável pelo fornecimento, transporte, carregamento, descarregamento e entrega dos materiais nos locais indicados pela Administração Municipal, bem como pela execução dos serviços de serralheria quando solicitados, utilizando mão de obra qualificada, equipamentos, ferramentas, máquinas e demais recursos necessários à perfeita execução do objeto, observando as especificações constantes no Termo de Referência.

4.7 - Os serviços de serralheria poderão compreender, conforme demanda da Administração Municipal, fabricação, montagem, instalação, manutenção, recuperação, soldagem, cortes, adaptações, reforços estruturais, substituição de componentes metálicos, ajustes, acabamentos e demais serviços correlatos necessários à perfeita execução do objeto contratado.

4.8 - A contratada será integralmente responsável pela qualidade dos materiais fornecidos e dos serviços executados, obrigando-se a substituir materiais defeituosos, danificados ou em desacordo com as especificações técnicas, bem como corrigir, sem qualquer ônus para a Administração, eventuais falhas verificadas durante o período de garantia estabelecido no Termo de Referência.

4.9 - Todos os custos diretos e indiretos necessários ao fornecimento dos materiais e à execução dos serviços, incluindo transporte, frete, carga, descarga, deslocamentos, equipamentos, ferramentas, máquinas, consumíveis de soldagem, mão de obra, uniformes, Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais despesas inerentes à execução contratual, serão de inteira responsabilidade da contratada, não cabendo à Administração qualquer ônus adicional além dos valores contratados.

4.10 - Sempre que a execução dos serviços envolver atividades em altura, soldagem, corte, esmerilhamento ou quaisquer outras operações que demandem medidas específicas de segurança, a contratada deverá observar integralmente a legislação trabalhista e as Normas Regulamentadoras aplicáveis, especialmente aquelas relacionadas à segurança e saúde no trabalho, fornecendo todos os equipamentos de proteção coletiva e individual necessários aos seus empregados.

4.11 - A fiscalização da execução contratual caberá ao Município de Mamborê/PR, por intermédio de gestor e fiscal formalmente designados, os quais acompanharão o fornecimento dos materiais, a execução dos serviços de serralheria, a conformidade dos produtos entregues, o cumprimento dos prazos e das obrigações contratuais, podendo rejeitar materiais ou serviços que não atendam às especificações estabelecidas no Termo de Referência e na futura Ata de Registro de Preços.

5 - RELAÇÃO ENTRE DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE DO ITEM

5.1 - A estimativa dos quantitativos foi elaborada com base em relatório técnico de quantitativos apresentado pela Secretaria Municipal de Planejamento, Engenharia, Obras e Infraestrutura Urbana, o qual contemplou as necessidades atuais e futuras da Administração Municipal relacionadas à manutenção, reforma, ampliação, adequação e recuperação de edificações, estruturas metálicas, equipamentos, mobiliários urbanos e demais próprios públicos do Município de Mamborê/PR, durante a vigência da futura Ata de Registro de Preços.

5.2 - Para a definição dos quantitativos estimados foram considerados os levantamentos técnicos realizados pela Secretaria Municipal de Planejamento, Engenharia, Obras e Infraestrutura Urbana, contemplando as demandas previstas de manutenção preventiva e corretiva, reformas, ampliações, fabricação e instalação de novas estruturas metálicas, recuperação de portões, grades, corrimãos, guarda-corpos, cercamentos, coberturas, suportes, esquadrias metálicas e demais serviços de serralheria necessários ao atendimento das diversas Secretarias Municipais.

5.3 - Os quantitativos constantes da presente contratação foram definidos a partir do referido relatório técnico, elaborado com base no planejamento das intervenções a serem executadas pelo Município, representando estimativa suficiente para atender às demandas previstas durante a vigência da Ata de Registro de Preços, sem caracterizar obrigação de contratação integral dos itens registrados.

5.4 - A metodologia adotada buscou compatibilizar as necessidades operacionais da Administração Municipal com os princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade e da razoabilidade, estabelecendo quantitativos capazes de atender às demandas futuras e eventuais relacionadas ao fornecimento de materiais de serralheria e à prestação dos respectivos serviços, evitando tanto o superdimensionamento da contratação quanto a insuficiência de materiais e serviços para atendimento das necessidades do Município.

5.5 - Os quantitativos possuem caráter meramente estimativo e destinam-se exclusivamente ao planejamento da contratação e à formação dos preços, não gerando para a Administração Municipal a obrigação de contratar ou adquirir a totalidade dos itens registrados durante a vigência da Ata de Registro de Preços, sendo o fornecimento dos materiais e a execução dos serviços realizados de forma parcelada, mediante emissão de Autorizações de Fornecimento e/ou Ordens de Serviço, conforme a necessidade, conveniência e disponibilidade orçamentária da Administração Municipal.

6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

6.1 - O levantamento de mercado teve por finalidade identificar as soluções disponíveis para atendimento da necessidade da Administração Pública do Município de Mamborê/PR quanto ao fornecimento de materiais de serralheria, ferragens, chapas de aço, perfis metálicos, tubos, cantoneiras, vigas, telas, telhas metálicas e demais materiais correlatos, bem como à prestação de serviços de serralheria destinados à fabricação, montagem, instalação, manutenção, recuperação e adaptação de estruturas metálicas, buscando identificar a solução que proporcione maior eficiência administrativa, economicidade, competitividade, qualidade dos materiais, adequada execução dos serviços e racionalização da aplicação dos recursos públicos.

6.2 - Para definição da solução mais adequada foram analisadas as seguintes alternativas:

6.2.1 - Execução direta pela Administração Municipal:

6.2.1.1 - Foi analisada a possibilidade de execução direta dos serviços de serralheria e aquisição isolada dos materiais pela própria Administração Municipal.

6.2.1.2 - Entretanto, essa alternativa mostrou-se técnica e operacionalmente inviável, considerando que o Município não dispõe de estrutura física, equipamentos especializados, ferramental adequado, mão de obra técnica permanente e capacidade operacional suficientes para fabricação, manutenção e instalação das diversas estruturas metálicas necessárias ao atendimento das demandas das Secretarias Municipais, tornando necessária a contratação de empresa especializada.

6.2.2 - Contratações individualizadas conforme surgimento da demanda:

6.2.2.1 - Também foi analisada a realização de contratações isoladas sempre que surgisse a necessidade de aquisição dos materiais ou da execução dos serviços.

6.2.2.2 - Todavia, essa alternativa mostrou-se administrativamente desvantajosa, pois demandaria sucessivos procedimentos licitatórios ou contratações diretas durante o exercício, aumentando os custos administrativos, reduzindo a eficiência do planejamento, retardando o atendimento das demandas das Secretarias Municipais e comprometendo a continuidade das atividades de manutenção e conservação do patrimônio público.

6.2.3 - Contratação de empresa especializada mediante Sistema de Registro de Preços:

6.2.3.1 - A terceira alternativa analisada consiste na contratação de empresa especializada, mediante Sistema de Registro de Preços, para fornecimento dos materiais e prestação dos serviços de serralheria, permitindo que as aquisições e execuções ocorram de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração Municipal.

6.2.3.2 - Após análise técnica das alternativas disponíveis, verificou-se que esta solução apresenta maior eficiência administrativa, permitindo o fornecimento contínuo dos materiais e a execução dos serviços conforme a demanda efetivamente existente, assegurando padronização dos materiais empregados, melhor gerenciamento dos recursos públicos, redução dos custos administrativos e maior agilidade no atendimento das necessidades das diversas Secretarias Municipais.

6.3 - Considerando as características da demanda, verificou-se que a necessidade de fornecimento dos materiais e prestação dos serviços possui natureza contínua, variável e estimativa, estando diretamente relacionada às atividades permanentes de manutenção preventiva e corretiva, reformas, ampliações, adequações, fabricação de novas estruturas metálicas e recuperação dos próprios públicos municipais, não sendo possível definir previamente as datas, os quantitativos exatos e a frequência das solicitações durante a vigência da futura Ata de Registro de Preços.

6.4 - Diante desse cenário, constatou-se que a utilização do Sistema de Registro de Preços apresenta-se como a solução tecnicamente mais adequada para atendimento da necessidade administrativa, considerando:

· a impossibilidade de previsão exata dos quantitativos que serão efetivamente demandados durante a vigência da Ata;

· a necessidade de fornecimento parcelado dos materiais e execução dos serviços conforme a demanda;

· o atendimento simultâneo às diversas Secretarias Municipais;

· a redução do número de procedimentos licitatórios;

· maior eficiência no planejamento das contratações;

· racionalização da aplicação dos recursos públicos;

· padronização dos materiais utilizados nas manutenções e reformas;

· maior agilidade no atendimento das demandas administrativas;

· redução da paralisação de serviços decorrente da indisponibilidade de materiais ou mão de obra especializada.

6.5 - Verificou-se, ainda, que o fornecimento dos materiais e a execução dos serviços deverão ocorrer mediante emissão de Autorizações de Fornecimento e Ordens de Serviço, observando os quantitativos solicitados pela Administração, os prazos estabelecidos no Termo de Referência, as especificações técnicas dos materiais, os padrões de qualidade definidos para a contratação e os locais indicados pelo Município, permitindo adequado controle da execução contratual e da utilização dos recursos públicos.

6.6 - Durante o levantamento de mercado constatou-se a existência de empresas especializadas aptas ao fornecimento dos materiais de serralheria e à execução dos serviços especializados objeto da contratação, demonstrando a viabilidade da competição e a existência de mercado fornecedor capaz de atender plenamente às necessidades da Administração Municipal.

6.7 - Durante o levantamento de mercado verificou-se a existência de Microempresas, Microempreendedores Individuais e Empresas de Pequeno Porte sediadas no âmbito da REGIONAL (A), composta pelos Municípios de Mamborê, Luiziana, Roncador, Nova Cantu, Campina da Lagoa, Juranda, Boa Esperança, Farol e Campo Mourão, aptas técnica e operacionalmente ao fornecimento dos materiais e à prestação dos serviços objeto da futura contratação, conforme definição constante do art. 28, inciso II, alínea "a", da Lei Complementar Municipal nº 10/2026.

6.7.1 - Considerando as características do objeto, verificou-se que a execução contratual demanda fornecimento parcelado dos materiais, deslocamento frequente da contratada até os locais indicados pela Administração Municipal, atendimento ágil às solicitações, possibilidade de execução de serviços emergenciais, acompanhamento permanente da execução contratual, substituição de materiais eventualmente rejeitados e correção de serviços executados em desconformidade.

6.7.2 - A delimitação da participação ao âmbito da REGIONAL (A) favorece maior eficiência administrativa, reduz custos logísticos, proporciona maior agilidade no atendimento das demandas, facilita a fiscalização da execução contratual, possibilita respostas mais rápidas às solicitações da Administração e contribui para o cumprimento dos prazos estabelecidos.

6.7.3 - Verificou-se, ainda, que a região delimitada possui número suficiente de Microempresas, Microempreendedores Individuais e Empresas de Pequeno Porte atuantes nos segmentos de comércio de ferragens, distribuição de materiais metálicos e prestação de serviços de serralheria, circunstância que preserva a competitividade do certame, amplia a participação de fornecedores locais e regionais e promove o desenvolvimento econômico da região de influência do Município.

6.7.4 - Dessa forma, conclui-se pela conveniência da adoção do tratamento favorecido às Microempresas, Microempreendedores Individuais e Empresas de Pequeno Porte sediados na REGIONAL (A), nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, da Lei Complementar Federal nº 147/2014, do Decreto Municipal nº 78/2025 e da Lei Complementar Municipal nº 10/2026, considerando que a medida promove o desenvolvimento econômico local e regional, fortalece os fornecedores da região, amplia a eficiência administrativa e atende aos objetivos previstos na legislação municipal, sem comprometer a competitividade, a economicidade e a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

6.8 - Diante das alternativas analisadas, conclui-se que a contratação de empresa especializada, mediante Pregão Eletrônico com Sistema de Registro de Preços, associada à aplicação do tratamento favorecido às Microempresas, Microempreendedores Individuais e Empresas de Pequeno Porte sediados na REGIONAL (A), representa a solução técnica e economicamente mais vantajosa para a Administração Municipal, por possibilitar o fornecimento parcelado dos materiais e a execução dos serviços conforme a demanda, assegurar maior eficiência na gestão das contratações, fortalecer a economia local e regional, reduzir custos logísticos, facilitar a fiscalização contratual, garantir maior agilidade na manutenção do patrimônio público e observar os princípios do planejamento, eficiência, economicidade, desenvolvimento local sustentável e interesse público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e na Lei Complementar Municipal nº 10/2026.

7 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1 - A estimativa do valor da presente contratação foi elaborada com a finalidade de subsidiar o planejamento da despesa, demonstrar a compatibilidade dos preços estimados com os praticados no mercado e verificar a vantajosidade da futura contratação, em observância ao disposto no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021.

7.2 - Para a formação do valor estimado foram realizadas pesquisas de preços junto a empresas especializadas no fornecimento de materiais de serralheria, ferragens, chapas de aço, perfis metálicos, tubos, cantoneiras, vigas, telas, telhas metálicas e demais materiais correlatos, bem como na prestação de serviços de serralheria, considerando as especificações técnicas dos materiais, os padrões mínimos de qualidade exigidos, os quantitativos estimados, as condições de fornecimento, os custos de transporte, mão de obra, equipamentos, ferramentas e demais exigências estabelecidas pela Administração Municipal. A seleção das fontes consultadas buscou assegurar que os valores obtidos refletissem preços efetivamente praticados por fornecedores aptos ao atendimento do objeto da contratação.

7.3 - Considerando que os materiais e os serviços objeto da contratação possuem especificações técnicas próprias, vinculadas às normas técnicas aplicáveis, às características dos materiais metálicos e às condições de execução dos serviços de serralheria, a pesquisa mercadológica foi realizada prioritariamente mediante consulta direta a fornecedores especializados, por se tratar da metodologia mais adequada para obtenção de preços compatíveis com as especificações pretendidas, permitindo maior precisão na formação do orçamento estimativo.

7.4 - A pesquisa de preços será consolidada em Relatório Técnico de Pesquisa de Preços, elaborado especificamente para instrução do presente processo administrativo, no qual constarão a metodologia utilizada, as fontes consultadas, os critérios de análise adotados, a memória de cálculo, os parâmetros estatísticos empregados, quando aplicáveis, e a justificativa para definição do valor estimado da contratação.

7.5 - Na elaboração da estimativa serão observadas as disposições do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, priorizando-se a utilização de parâmetros capazes de refletir os preços efetivamente praticados pelo mercado para fornecimentos e serviços com características compatíveis com o objeto da contratação, assegurando maior confiabilidade, transparência, segurança jurídica e adequada fundamentação da estimativa orçamentária.

7.6 - O Relatório Técnico de Pesquisa de Preços integrará os autos do processo administrativo como documento complementar ao presente Estudo Técnico Preliminar, demonstrando de forma detalhada todas as pesquisas realizadas, as empresas consultadas, os valores obtidos, a metodologia de consolidação dos preços, a memória de cálculo e a fundamentação técnica utilizada para definição do valor estimado da contratação.

7.7 - A metodologia adotada para formação do orçamento estimativo busca assegurar a compatibilidade dos valores com a realidade do mercado, permitindo que a Administração Municipal disponha de parâmetro técnico confiável para análise da vantajosidade da futura contratação, contribuindo para a seleção da proposta mais vantajosa, em observância aos princípios da economicidade, eficiência, planejamento, transparência e interesse público.

7.8 - O valor estimado compreenderá, de forma integrada, os custos relativos ao fornecimento dos materiais e à prestação dos serviços de serralheria, incluindo todas as despesas diretas e indiretas necessárias ao perfeito cumprimento das obrigações contratuais, tais como aquisição de matéria-prima, transporte, carga e descarga, deslocamentos, mão de obra especializada, equipamentos, ferramentas, máquinas, consumíveis, soldas, materiais auxiliares, encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, seguros, administração, tributos, lucro e demais custos incidentes, não sendo admitida qualquer cobrança adicional à Administração Municipal em razão da execução do objeto.

7.9 - Considerando que parte significativa do objeto compreende serviços especializados de serralheria executados sob demanda, o orçamento estimativo contemplará os custos operacionais inerentes à execução dos serviços, garantindo que os valores estimados sejam suficientes para assegurar a adequada execução contratual, sem comprometer a competitividade do certame nem a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

8.1 - Após a análise das alternativas disponíveis, verificou-se que a solução mais adequada para atendimento da necessidade da Administração Pública do Município de Mamborê/PR consiste na futura e eventual contratação de pessoa jurídica especializada para o fornecimento de materiais de serralheria, ferragens, chapas de aço, perfis metálicos, tubos, cantoneiras, vigas, telas, telhas metálicas e demais materiais correlatos, bem como para a prestação de serviços de serralheria, compreendendo fabricação, montagem, instalação, manutenção, recuperação, adaptações e demais serviços correlatos em estruturas metálicas, destinados ao atendimento das necessidades das diversas Secretarias Municipais, conforme especificações técnicas, quantitativos estimados e padrões mínimos de qualidade estabelecidos no Termo de Referência.

8.2 - Considerando que as demandas da Administração Municipal relacionadas à manutenção, conservação, reforma, ampliação e adequação dos prédios públicos, equipamentos, mobiliários urbanos e demais estruturas metálicas ocorrem de forma contínua ao longo do exercício, com locais, quantitativos e necessidades variáveis, verificou-se que a utilização do Sistema de Registro de Preços representa a solução mais adequada para atendimento do interesse público, possibilitando que as contratações sejam realizadas de forma parcelada, conforme a efetiva necessidade da Administração, durante a vigência da futura Ata de Registro de Preços.

8.3 - A solução adotada permitirá que o fornecimento dos materiais e a execução dos serviços ocorram mediante emissão de Autorizações de Fornecimento e Ordens de Serviço, de acordo com as demandas encaminhadas pelas Secretarias Municipais, proporcionando maior flexibilidade administrativa, melhor planejamento das contratações, racionalização da aplicação dos recursos públicos, redução da necessidade de sucessivos procedimentos licitatórios e maior eficiência na gestão das atividades de manutenção, conservação e recuperação do patrimônio público municipal.

8.4 - Todos os materiais deverão ser fornecidos novos, de primeiro uso e em conformidade com as especificações técnicas constantes do Termo de Referência e das normas técnicas aplicáveis, especialmente quanto às dimensões, espessuras, resistência mecânica, acabamento, qualidade do material e demais requisitos previstos para cada item, cabendo à contratada garantir a conformidade dos produtos fornecidos.

8.5 - Os serviços de serralheria deverão ser executados por profissionais qualificados, utilizando equipamentos, ferramentas, máquinas e técnicas adequadas, observando as normas técnicas e de segurança aplicáveis, as especificações constantes do Termo de Referência e as orientações da fiscalização da Administração Municipal, de forma a assegurar a qualidade, a resistência, a durabilidade, a segurança e o perfeito acabamento das estruturas confeccionadas, instaladas ou recuperadas.

8.6 - A solução proposta proporcionará maior eficiência na execução das manutenções preventivas e corretivas, padronização dos materiais utilizados pela Administração Municipal, maior agilidade no atendimento das demandas das Secretarias, melhoria das condições de segurança e funcionalidade das edificações e estruturas públicas, racionalização da aplicação dos recursos públicos, redução de custos decorrentes de reparos emergenciais e aumento da vida útil do patrimônio público municipal.

8.7 - Considerando a existência de mercado fornecedor apto ao atendimento do objeto na REGIONAL (A), composta pelos Municípios de Mamborê, Luiziana, Roncador, Nova Cantu, Campina da Lagoa, Juranda, Boa Esperança, Farol e Campo Mourão, bem como a necessidade de proporcionar maior agilidade no fornecimento dos materiais, facilitar a fiscalização da execução contratual, reduzir custos logísticos, possibilitar atendimento célere às demandas da Administração Municipal e fomentar o desenvolvimento econômico local e regional, a futura licitação poderá prever a aplicação do tratamento favorecido às Microempresas, Microempreendedores Individuais e Empresas de Pequeno Porte sediados na referida regionalização, observadas as disposições da Lei Complementar Federal nº 123/2006, da Lei Complementar Federal nº 147/2014, do Decreto Municipal nº 78/2025 e da Lei Complementar Municipal nº 10/2026.

8.8 - A solução contempla, de forma integrada, tanto o fornecimento dos materiais quanto a prestação dos serviços especializados de serralheria, permitindo que a Administração Municipal disponha de um único instrumento contratual para atendimento das demandas relacionadas à fabricação, instalação, manutenção e recuperação de estruturas metálicas, assegurando maior padronização, eficiência operacional, controle da execução contratual e economicidade na gestão dos recursos públicos.

8.9 - Diante das características da demanda e das alternativas analisadas neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a solução proposta mostra-se técnica, operacional e economicamente viável, atendendo aos princípios do planejamento, eficiência, economicidade, competitividade, desenvolvimento econômico local e regional, interesse público e seleção da proposta mais vantajosa, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 e com a Lei Complementar Municipal nº 10/2026.

9 - PARCELAMENTO DE ITENS 

9.1 - Em atendimento ao disposto no art. 18, § 1º, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, procedeu-se à análise quanto à viabilidade técnica e econômica do parcelamento do objeto, considerando as características dos materiais, dos serviços, a estrutura do mercado fornecedor, a ampliação da competitividade e a busca da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

9.2 - Nos termos do art. 40, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o parcelamento da contratação deve observar a viabilidade técnica da divisão do objeto, o aproveitamento das peculiaridades do mercado, a ampliação da competitividade e a obtenção de ganhos de eficiência na futura execução contratual.

9.3 - Após análise técnica do objeto, verificou-se que o parcelamento da contratação em itens mostra-se plenamente viável e recomendável, considerando que os materiais de serralheria possuem características individualizadas, especificações próprias e aplicações distintas, podendo ser fornecidos de forma independente, sem comprometer a qualidade, a funcionalidade ou a adequada execução contratual.

9.4 - Da mesma forma, o serviço de serralheria constitui item autônomo da contratação, sendo remunerado por hora efetivamente trabalhada, possibilitando sua contratação conforme a demanda da Administração Municipal, independentemente da aquisição de determinado material, preservando a flexibilidade operacional e a eficiência na gestão da futura Ata de Registro de Preços.

9.5 - A adoção do julgamento por item possibilita maior competitividade, permitindo a participação de empresas especializadas no fornecimento dos diversos materiais metálicos, bem como de empresas especializadas na prestação de serviços de serralheria, ampliando o universo de fornecedores aptos a participar do certame e favorecendo a obtenção de propostas mais vantajosas para a Administração Municipal.

9.6 - O parcelamento em itens também contribui para maior eficiência na gestão da futura Ata de Registro de Preços, possibilitando que a Administração adquira apenas os materiais e contrate somente os serviços efetivamente necessários para cada intervenção, manutenção, reforma ou ampliação, evitando aquisições desnecessárias e promovendo maior racionalização na aplicação dos recursos públicos.

9.7 - Verificou-se, ainda, que não existe dependência técnica ou operacional que justifique o agrupamento dos itens em lotes, uma vez que cada material possui especificações próprias, aplicações distintas e poderá ser solicitado individualmente, conforme as necessidades da Administração Municipal, sem ocasionar prejuízos à execução contratual, à padronização dos serviços ou à qualidade das estruturas metálicas confeccionadas ou recuperadas.

9.8 - A contratação do serviço de serralheria em item próprio também assegura maior flexibilidade à Administração Municipal, permitindo sua utilização tanto com os materiais adquiridos por meio desta Ata de Registro de Preços quanto, quando tecnicamente cabível, com materiais já existentes em estoque ou provenientes de outras contratações, evitando restrições desnecessárias à execução dos serviços e proporcionando maior economicidade.

9.9 - Diante das características do objeto e das alternativas avaliadas, conclui-se que o parcelamento da contratação em itens representa a solução técnica e economicamente mais adequada, conciliando competitividade, eficiência administrativa, ampliação da participação de fornecedores, economicidade, facilidade de gestão contratual e atendimento ao interesse público, em conformidade com os princípios estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021.

10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

10.1 - A solução proposta tem por objetivo assegurar o fornecimento contínuo e parcelado de materiais de serralheria, ferragens, chapas de aço, perfis metálicos, tubos, cantoneiras, vigas, telas, telhas metálicas e demais materiais correlatos, bem como a prestação de serviços especializados de serralheria, destinados à fabricação, montagem, instalação, manutenção, recuperação, reforma e adequação de estruturas metálicas, edificações, equipamentos, mobiliários urbanos e demais próprios públicos do Município de Mamborê/PR, garantindo a disponibilidade dos materiais e dos serviços sempre que necessário durante a vigência da futura Ata de Registro de Preços.

10.2 - Sob o aspecto operacional, espera-se proporcionar maior agilidade, eficiência e continuidade na execução das manutenções preventivas e corretivas, reformas, ampliações e adequações realizadas pela Administração Municipal, permitindo o atendimento tempestivo das demandas das diversas Secretarias Municipais e reduzindo o tempo de resposta às necessidades de manutenção do patrimônio público.

10.3 - Sob o aspecto administrativo, a contratação permitirá que os fornecimentos e os serviços sejam executados conforme a efetiva necessidade da Administração Municipal, mediante emissão de Autorizações de Fornecimento e Ordens de Serviço, proporcionando maior flexibilidade na gestão da Ata de Registro de Preços, redução do número de procedimentos licitatórios, melhor planejamento das contratações e maior eficiência no controle da execução contratual.

10.4 - Sob o aspecto da qualidade, busca-se garantir que os materiais fornecidos atendam integralmente às especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência e às normas técnicas aplicáveis, assegurando resistência mecânica, qualidade dos materiais, acabamento adequado, durabilidade e desempenho compatível com as condições de utilização previstas, bem como que os serviços de serralheria sejam executados com elevado padrão técnico, precisão e segurança.

10.5 - Sob o aspecto econômico, espera-se otimizar a aplicação dos recursos públicos mediante aquisições e contratações realizadas de forma parcelada, evitando estoques excessivos, reduzindo desperdícios, possibilitando melhor gerenciamento financeiro, diminuindo custos decorrentes de contratações emergenciais e assegurando maior racionalização das despesas públicas.

10.6 - A solução contribuirá para a adequada conservação, recuperação e valorização do patrimônio público municipal, promovendo melhores condições de segurança, funcionalidade e utilização das edificações, estruturas metálicas, equipamentos e espaços públicos, além de aumentar a vida útil desses bens e reduzir a necessidade de intervenções corretivas frequentes.

10.7 - Busca-se, ainda, fomentar o desenvolvimento econômico local e regional, incentivando a participação das Microempresas, Microempreendedores Individuais e Empresas de Pequeno Porte sediados na REGIONAL (A), composta pelos Municípios de Mamborê, Luiziana, Roncador, Nova Cantu, Campina da Lagoa, Juranda, Boa Esperança, Farol e Campo Mourão, fortalecendo o mercado regional, incentivando a geração de emprego e renda e promovendo o desenvolvimento econômico sustentável, sem prejuízo da ampla competitividade e da obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, nos termos da Lei Complementar Municipal nº 10/2026.

10.8 - Dessa forma, os resultados pretendidos consistem na disponibilização contínua de materiais de qualidade e de serviços especializados de serralheria para atendimento das demandas da Administração Municipal, na otimização da gestão das contratações públicas, na preservação e melhoria do patrimônio público, na racionalização da aplicação dos recursos públicos, no fortalecimento da eficiência administrativa e na promoção do desenvolvimento econômico local e regional, em conformidade com os princípios do planejamento, eficiência, economicidade, competitividade e interesse público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

10.9 - Pretende-se, ainda, estabelecer uma solução padronizada para atendimento das demandas das diversas Secretarias Municipais, assegurando uniformidade na aquisição dos materiais, maior previsibilidade das contratações, simplificação da gestão da Ata de Registro de Preços, melhoria contínua dos procedimentos administrativos relacionados à execução dos serviços de serralheria e maior eficiência na manutenção, conservação e ampliação do patrimônio público municipal.

10.10 - Pretende-se, ainda, assegurar maior vida útil às estruturas metálicas confeccionadas, instaladas ou recuperadas, reduzindo a necessidade de intervenções corretivas frequentes, os custos futuros de manutenção, os transtornos decorrentes da indisponibilidade de equipamentos e edificações públicas e contribuindo para maior eficiência na gestão do patrimônio público e na adequada prestação dos serviços públicos à população.

10.11 - Como resultado institucional, espera-se fortalecer o planejamento das ações de manutenção preventiva das diversas Secretarias Municipais, garantindo maior previsibilidade na execução dos serviços, disponibilidade permanente de materiais e mão de obra especializada, redução de interrupções nas atividades administrativas e melhoria contínua da infraestrutura pública municipal.

11 - PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

11.1 - Para a adequada execução da futura contratação, a Administração Municipal adotará as providências administrativas necessárias ao planejamento, gerenciamento, controle e fiscalização do fornecimento dos materiais e da prestação dos serviços de serralheria, assegurando o cumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e nos demais documentos que compõem o processo de contratação.

11.2 - Será formalmente designado gestor e fiscal da contratação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, aos quais competirá acompanhar a execução contratual, emitir ou acompanhar as Autorizações de Fornecimento e Ordens de Serviço, fiscalizar o fornecimento dos materiais e a execução dos serviços de serralheria, verificar a conformidade dos produtos com as especificações técnicas, acompanhar a qualidade dos serviços executados, conferir as horas efetivamente trabalhadas quando aplicável, atestar o recebimento provisório e definitivo e adotar as medidas administrativas cabíveis em caso de descumprimento das obrigações contratuais.

11.3 - As Secretarias Municipais deverão promover o adequado planejamento de suas demandas, encaminhando as solicitações de fornecimento dos materiais e de execução dos serviços conforme a necessidade de cada intervenção, observando a utilização racional dos quantitativos registrados e informando previamente os locais de entrega e execução, a descrição dos serviços pretendidos e demais informações necessárias ao adequado cumprimento das obrigações contratuais.

11.4 - A Administração manterá mecanismos de controle das aquisições e dos serviços executados, contendo, sempre que possível, informações relativas à Secretaria requisitante, número da Autorização de Fornecimento ou Ordem de Serviço, quantitativos solicitados, local de entrega ou execução, datas de fornecimento e execução, conferência dos materiais, acompanhamento dos serviços, quantitativo de horas executadas quando aplicável e recebimento definitivo pelo servidor responsável, possibilitando maior eficiência no acompanhamento da execução da Ata de Registro de Preços.

11.5 - Caberá à Administração Municipal disponibilizar à contratada os locais onde deverão ser entregues os materiais ou executados os serviços, bem como fornecer as orientações técnicas necessárias à execução contratual, inclusive quanto às prioridades de atendimento, cronogramas, condições de acesso aos locais e demais informações indispensáveis ao perfeito cumprimento do objeto.

11.6 - Sempre que necessária a execução de serviços de serralheria em próprios públicos municipais, caberá à Administração Municipal disponibilizar à contratada acesso aos locais de execução e as condições necessárias para realização dos serviços, observadas as normas internas de segurança e funcionamento de cada unidade administrativa.

11.7 - Não se verificou a necessidade de realização de obras, adequações estruturais, aquisição de equipamentos, contratação de pessoal ou capacitação específica dos servidores para viabilizar a execução da futura contratação, considerando que a Administração Municipal dispõe de estrutura administrativa compatível para o gerenciamento, fiscalização e recebimento dos materiais, bem como para o acompanhamento da execução dos serviços objeto deste Estudo Técnico Preliminar.

11.8 - Compete à Administração Municipal realizar a análise técnica dos catálogos, fichas técnicas, certificados de qualidade ou demais documentos exigidos das licitantes, quando previstos no Termo de Referência, verificando a compatibilidade dos materiais ofertados com as especificações técnicas da contratação antes da homologação do certame, assegurando que os produtos a serem fornecidos atendam integralmente aos requisitos mínimos de qualidade estabelecidos para a contratação.

11.9 - Caberá à fiscalização da contratação acompanhar a execução dos serviços durante todas as suas etapas, verificando o atendimento às especificações técnicas, a utilização de materiais compatíveis com o objeto contratado, a qualidade dos serviços executados, o cumprimento dos prazos estabelecidos, a compatibilidade entre os serviços executados e as horas efetivamente prestadas, quando aplicável, bem como adotar as medidas necessárias para correção de eventuais inconformidades antes da emissão do recebimento definitivo.

11.10 - A Administração Municipal manterá controle das solicitações emitidas durante a vigência da Ata de Registro de Preços, de forma a acompanhar o consumo dos materiais, a execução dos serviços, os saldos dos itens registrados e o desempenho da contratada, subsidiando a fiscalização contratual e o planejamento de futuras contratações.

12 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES

12.1 - Em análise ao objeto da presente contratação e ao planejamento administrativo do Município de Mamborê/PR, verificou-se a existência de contratações correlatas relacionadas ao fornecimento de materiais de serralheria e à prestação de serviços especializados de serralheria, notadamente os Pregões Eletrônicos nº 045/2025 e nº 088/2025, os quais atenderam às necessidades da Administração Municipal em períodos anteriores.

12.2 - A presente contratação tem por finalidade promover novo procedimento licitatório, por meio do Sistema de Registro de Preços, destinado a assegurar a continuidade do atendimento das demandas das diversas Secretarias Municipais, considerando o encerramento da vigência das atas anteriores, o consumo dos quantitativos registrados, a atualização das especificações técnicas, dos quantitativos estimados e da pesquisa de preços, bem como a necessidade de manutenção da continuidade dos serviços públicos.

12.3 - Embora existam contratações correlatas, a futura contratação possui caráter autônomo e não apresenta interdependência técnica, operacional, financeira ou jurídica com os Pregões Eletrônicos nº 045/2025 e nº 088/2025, podendo ser executada independentemente daqueles instrumentos, não havendo necessidade de sua manutenção ou prorrogação para viabilizar a execução do novo objeto.

12.4 - Registra-se que os materiais e serviços objeto desta contratação destinam-se ao atendimento das necessidades permanentes da Administração Municipal relacionadas à manutenção preventiva e corretiva, conservação, reforma, ampliação, adequação e recuperação de edificações, estruturas metálicas, equipamentos públicos, mobiliários urbanos e demais bens pertencentes ao Município, não estando sua utilização condicionada à celebração de outros contratos administrativos.

12.5 - Ressalta-se que a presente contratação possui natureza complementar às atividades desenvolvidas pelas diversas Secretarias Municipais, especialmente pela Secretaria Municipal de Planejamento, Engenharia, Obras e Infraestrutura Urbana, constituindo instrumento destinado a assegurar o fornecimento contínuo dos materiais e a execução dos serviços especializados de serralheria necessários à conservação, manutenção e melhoria do patrimônio público municipal.

12.6 - Os materiais e os serviços poderão ser utilizados em conjunto com obras, reformas, ampliações, adequações e demais intervenções executadas diretamente pela Administração Municipal ou por empresas contratadas para execução de obras públicas, sem que isso caracterize dependência contratual, constituindo apenas integração operacional decorrente do planejamento das ações desenvolvidas pelo Município.

12.7 - Destaca-se, ainda, que a futura Ata de Registro de Preços será utilizada de forma transversal pelas diversas Secretarias Municipais, atendendo demandas independentes entre si, razão pela qual sua execução ocorrerá de forma autônoma, conforme as necessidades da Administração, mediante emissão de Autorizações de Fornecimento e Ordens de Serviço, observadas as condições estabelecidas no Edital e no Termo de Referência.

13 - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

13.1 - A presente contratação tem por objeto o fornecimento de materiais de serralheria, ferragens, chapas de aço, perfis metálicos, tubos, cantoneiras, vigas, telas, telhas metálicas e demais materiais correlatos, bem como a prestação de serviços de serralheria. Considerando a natureza do objeto, verifica-se que os principais impactos ambientais estão relacionados à extração de matérias-primas utilizadas na produção dos materiais metálicos, ao consumo de energia durante os processos industriais, ao transporte dos materiais, à utilização de insumos para soldagem e acabamento, bem como à geração de resíduos metálicos e embalagens decorrentes do fornecimento e da execução dos serviços.

13.2 - Os principais impactos ambientais associados à contratação consistem no consumo de recursos naturais empregados na produção do aço e demais metais, na emissão de gases de efeito estufa decorrentes dos processos produtivos e do transporte, na geração de resíduos metálicos provenientes de cortes, soldagens, substituições de componentes e sobras de materiais, bem como na utilização de materiais auxiliares durante a execução dos serviços de serralheria.

13.3 - Como medidas mitigadoras, a futura contratada deverá adotar, sempre que tecnicamente possível, processos que promovam o uso racional de matérias-primas, energia e demais recursos naturais, priorizando materiais produzidos em conformidade com a legislação ambiental vigente e observando boas práticas de sustentabilidade durante o fornecimento dos materiais e a execução dos serviços.

13.4 - Os materiais deverão ser acondicionados, armazenados e transportados de forma adequada, utilizando embalagens compatíveis com sua proteção, buscando, sempre que possível, a utilização de materiais recicláveis ou reutilizáveis e a redução da geração de resíduos decorrentes das atividades de transporte, armazenamento e entrega.

13.5 - A contratada deverá promover a destinação ambientalmente adequada dos resíduos eventualmente gerados durante o fornecimento dos materiais e a execução dos serviços, especialmente sucatas metálicas, aparas de aço, resíduos de soldagem, embalagens e demais materiais, observando a legislação ambiental aplicável e priorizando, sempre que possível, sua reutilização ou encaminhamento para reciclagem por empresas devidamente licenciadas.

13.6 - Durante a execução dos serviços de serralheria, a contratada deverá adotar medidas destinadas à minimização dos impactos ambientais, promovendo o adequado armazenamento dos materiais, a correta segregação e destinação dos resíduos gerados, a prevenção de desperdícios, o controle da dispersão de partículas provenientes de cortes e lixamentos e a preservação das áreas onde os serviços forem executados.

13.7 - Considerando que os materiais metálicos possuem elevada resistência, durabilidade e potencial de reaproveitamento e reciclagem, a presente contratação contribuirá para a redução da necessidade de substituições frequentes, diminuindo o consumo de matérias-primas, a geração de resíduos e os impactos ambientais decorrentes da constante reposição de componentes utilizados na manutenção do patrimônio público municipal.

13.8 - As medidas previstas buscam minimizar os impactos ambientais decorrentes da contratação, incentivar o uso racional dos recursos naturais, promover a gestão ambientalmente adequada dos resíduos gerados, estimular a reciclagem de materiais metálicos e fomentar a adoção de práticas ambientalmente responsáveis, em conformidade com os princípios do desenvolvimento nacional sustentável, da eficiência, da economicidade e da responsabilidade ambiental previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

13.9 - Sempre que tecnicamente viável, deverão ser priorizados materiais produzidos em conformidade com as normas técnicas aplicáveis, fabricados com processos produtivos que reduzam o desperdício de insumos, possibilitem o reaproveitamento de materiais recicláveis e proporcionem maior vida útil às estruturas metálicas, contribuindo para a sustentabilidade das contratações públicas e para a redução dos custos de manutenção ao longo do ciclo de vida da contratação.

13.10 - A Administração Municipal, por intermédio da fiscalização contratual, poderá orientar a contratada quanto à adoção de boas práticas ambientais durante a execução dos serviços, incentivando a redução de desperdícios, a reutilização de materiais sempre que tecnicamente possível, o correto gerenciamento dos resíduos gerados e o cumprimento da legislação ambiental aplicável, reforçando o compromisso da contratação com a sustentabilidade e a preservação do meio ambiente.

14 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

14.1 - Após a análise dos elementos técnicos, operacionais, econômicos, mercadológicos, ambientais e administrativos constantes neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela plena viabilidade da futura contratação, consistente no Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais de serralheria, ferragens, chapas de aço, perfis metálicos, tubos, cantoneiras, vigas, telas, telhas metálicas e demais materiais correlatos, bem como para a prestação de serviços especializados de serralheria, destinados à fabricação, montagem, instalação, manutenção, recuperação, reforma e adequação de estruturas metálicas, edificações, equipamentos, mobiliários urbanos e demais próprios públicos pertencentes ao Município de Mamborê/PR.

14.2 - As análises realizadas demonstraram a existência de mercado fornecedor apto ao atendimento do objeto, evidenciando a viabilidade da competição e a disponibilidade de empresas especializadas capazes de fornecer os materiais e executar os serviços com as especificações técnicas, padrões de qualidade e condições de execução estabelecidos pela Administração Municipal.

14.3 - Constatou-se que a adoção do Sistema de Registro de Preços representa a solução mais adequada para a presente contratação, considerando que a demanda possui natureza estimativa, contínua e variável, decorrente das constantes necessidades de manutenção preventiva e corretiva, reformas, ampliações, adequações e recuperação do patrimônio público municipal, possibilitando o fornecimento parcelado dos materiais e a execução dos serviços conforme a necessidade efetiva da Administração Municipal, promovendo maior flexibilidade administrativa, racionalização das contratações e otimização da aplicação dos recursos públicos.

14.4 - Verificou-se, ainda, que o parcelamento do objeto em itens representa a solução técnica e economicamente mais vantajosa, ampliando a competitividade do certame, permitindo a participação de maior número de fornecedores especializados no fornecimento dos materiais e na prestação dos serviços de serralheria, favorecendo a obtenção de propostas mais vantajosas para a Administração Municipal e preservando a eficiência da futura execução contratual.

14.5 - Sob o aspecto econômico, concluiu-se que a contratação possibilitará maior eficiência na gestão das contratações públicas, redução da realização de procedimentos licitatórios repetitivos, fornecimento dos materiais e execução dos serviços conforme a demanda efetivamente verificada pelas Secretarias Municipais, melhor gerenciamento dos recursos orçamentários e financeiros da Administração e maior economicidade na manutenção, conservação e recuperação do patrimônio público municipal.

14.6 - Sob o aspecto ambiental, verificou-se que a utilização de materiais metálicos de elevada resistência, durabilidade e potencial de reciclagem, aliada à adequada execução dos serviços de serralheria e à correta destinação dos resíduos metálicos eventualmente gerados, contribuirá para a redução da necessidade de substituições frequentes, do desperdício de materiais, da geração de resíduos e dos impactos ambientais decorrentes das intervenções realizadas, favorecendo práticas alinhadas ao princípio do desenvolvimento nacional sustentável previsto na Lei Federal nº 14.133/2021.

14.7 - Verificou-se, igualmente, que a adoção do tratamento favorecido às Microempresas, Microempreendedores Individuais e Empresas de Pequeno Porte sediados na REGIONAL (A) mostra-se juridicamente possível e administrativamente conveniente, contribuindo para o fortalecimento da economia local e regional, sem comprometer a competitividade do certame ou a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Municipal, em conformidade com a Lei Complementar Federal nº 123/2006, a Lei Complementar Federal nº 147/2014, o Decreto Municipal nº 78/2025 e a Lei Complementar Municipal nº 10/2026.

14.8 - Diante das análises técnicas, operacionais, econômicas, mercadológicas, ambientais e administrativas realizadas, conclui-se pela plena viabilidade da contratação, recomendando-se o prosseguimento do processo administrativo para elaboração do Termo de Referência, do Relatório de Pesquisa de Preços, do Mapa de Gerenciamento de Riscos e dos demais atos necessários à realização do procedimento licitatório, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, da Lei Complementar Federal nº 147/2014, do Decreto Municipal nº 78/2025 e da Lei Complementar Municipal nº 10/2026.

14.9 - A presente contratação demonstra alinhamento com o Plano de Contratações Anual, com o planejamento estratégico da Administração Municipal e com as necessidades permanentes de manutenção, conservação e melhoria do patrimônio público, evidenciando-se como solução adequada, suficiente e compatível com o interesse público, observados os princípios da legalidade, planejamento, eficiência, economicidade, competitividade, desenvolvimento nacional sustentável e seleção da proposta mais vantajosa previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

14.10 - Conclui-se, por fim, que a contratação permitirá à Administração Municipal dispor de um instrumento eficiente para atendimento das demandas das diversas Secretarias, assegurando a disponibilidade contínua de materiais e serviços especializados de serralheria, maior previsibilidade das contratações, melhoria da gestão da manutenção preventiva e corretiva dos bens públicos, preservação do patrimônio municipal e continuidade dos serviços públicos essenciais, evidenciando que a solução proposta é tecnicamente adequada, operacionalmente exequível e economicamente vantajosa para o Município de Mamborê/PR.

Mamborê-PR, 04 de agosto de 2026.
GABRIEL VITOR GAIO BACCON

Secretário de Planejamento, Engenharia, Obras e Infraestrutura Urbana

JORGE RICCIARDI

Diretor da Secretaria de Obras e Infraestrutura Urbana

LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos

Portaria 389/2025-DP
RELATÓRIO TÉCNICO DE PESQUISA DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE SERRALHERIA, FERRAGENS, CHAPAS DE AÇO, PERFIS METÁLICOS, TUBOS, CANTONEIRAS, VIGAS, TELAS, TELHAS METÁLICAS E DEMAIS MATERIAIS CORRELATOS, BEM COMO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE SERRALHERIA, DESTINADOS AO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR

Fundamentação Legal e Diretrizes Regulamentares

A modelagem orçamentária para a futura contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais de serralheria, ferragens, chapas de aço, perfis metálicos, tubos, cantoneiras, vigas, telas, telhas metálicas e demais materiais correlatos, bem como para a prestação de serviços especializados de serralheria destinados ao Município de Mamborê/PR, fundamenta-se estritamente nas disposições do artigo 23 da Lei Federal nº 14.133/2021. A Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos estabelece que os orçamentos de referência devem refletir as reais condições praticadas pelo mercado, observando os parâmetros legalmente admitidos e considerando as características técnicas do objeto, as especificações dos materiais, a natureza dos serviços a serem executados, bem como as particularidades geográficas, operacionais e logísticas inerentes ao local de fornecimento e execução.

No âmbito municipal, a instrução processual observa o rito estabelecido pelo Decreto Municipal nº 110/2023, que disciplina os procedimentos para pesquisa de preços nas contratações públicas do Município de Mamborê/PR. Referido regulamento determina que a pesquisa seja instruída mediante a integração dos elementos essenciais que assegurem a confiabilidade do orçamento estimativo, compreendendo a demonstração dos preços efetivamente obtidos, a memória de cálculo utilizada para consolidação dos valores, a juntada dos documentos comprobatórios das fontes pesquisadas e a apresentação das justificativas técnicas adotadas para a definição da metodologia utilizada e para eventual desconsideração de valores inexequíveis, excessivamente elevados ou estatisticamente discrepantes.

Previamente à definição da metodologia de pesquisa de preços, foram realizadas consultas ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), ao Portal Informação para Todos do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR) e a outras bases públicas disponíveis, com o objetivo de identificar contratações públicas semelhantes ao objeto pretendido. Como resultado das diligências realizadas, foi identificada contratação pública similar junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, bem como utilizado contrato administrativo vigente com objeto compatível, os quais passaram a integrar as referências empregadas para formação do orçamento estimativo, em conjunto com as propostas comerciais obtidas junto ao mercado fornecedor.

Dessa forma, a Administração Municipal adotou como metodologia a utilização combinada de pesquisa direta junto a três empresas especializadas no ramo, de contrato administrativo vigente com objeto compatível e de contratação pública similar identificada junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR, permitindo a obtenção de amostra suficientemente representativa para formação do orçamento estimativo, em conformidade com o disposto no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 110/2023.

Considerando as características específicas do objeto, que compreende tanto o fornecimento de materiais metálicos quanto a prestação de serviços especializados de serralheria, a pesquisa de preços observou fornecedores com capacidade técnica compatível, buscando assegurar que os valores estimados refletissem adequadamente os custos efetivamente praticados pelo mercado para objetos de natureza semelhante, contemplando todos os custos inerentes ao fornecimento dos materiais e à execução dos serviços.

Considerando que os materiais objeto da contratação são comercializados em diferentes formatos de fornecimento e que os serviços de serralheria serão remunerados por hora efetivamente trabalhada, a pesquisa de preços observou rigorosamente a equivalência das unidades de medida, especificações técnicas, espessuras, dimensões, padrões de qualidade e demais características de cada item, de modo a garantir que os valores estimados representassem adequadamente a realidade do mercado e assegurassem a obtenção de orçamento tecnicamente consistente para instrução do presente processo administrativo.

Relatório Técnico de Justificativas e Escolhas Metodológicas

A definição dos valores estimados constantes neste relatório priorizou a utilização da média dos preços obtidos mediante pesquisa direta junto a três empresas especializadas no fornecimento de materiais de serralheria, ferragens, chapas de aço, perfis metálicos, tubos, cantoneiras, vigas, telas, telhas metálicas e demais materiais correlatos, bem como na prestação de serviços especializados de serralheria, complementada pela utilização de um contrato administrativo vigente com objeto compatível e de uma contratação pública similar identificada por meio do Portal Informação para Todos do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR). A adoção dessa metodologia busca ampliar a representatividade da pesquisa de preços, conjugando referências obtidas diretamente junto ao mercado fornecedor com parâmetros provenientes de contratações públicas compatíveis, em conformidade com o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e com o Decreto Municipal nº 110/2023.

A pesquisa de preços foi desenvolvida considerando as especificações técnicas dos materiais, suas dimensões, espessuras, unidades de fornecimento, padrões mínimos de qualidade exigidos, bem como os custos relacionados ao transporte, logística, mão de obra especializada, equipamentos, ferramentas, máquinas, insumos de soldagem, deslocamentos e demais despesas necessárias à execução dos serviços de serralheria, buscando assegurar que os preços coletados representassem efetivamente objetos com características equivalentes às pretendidas pela Administração Municipal.

Considerando que parte dos materiais objeto da contratação é comercializada em diferentes formas de apresentação pelo mercado fornecedor, foram adotados critérios técnicos de equalização das unidades de medida, garantindo que a comparação entre as propostas ocorresse sempre sobre bases equivalentes. Quando necessário, foram realizadas conversões para a unidade de medida prevista na futura licitação, preservando a uniformidade da pesquisa e a comparabilidade dos preços obtidos.

Da mesma forma, para os serviços especializados de serralheria, foram consideradas exclusivamente cotações compatíveis com a unidade de remuneração prevista para a contratação, contemplando todos os custos necessários à perfeita execução dos serviços, incluindo mão de obra, equipamentos, ferramentas, máquinas, deslocamentos, Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, consumíveis, encargos sociais, tributos e demais despesas inerentes à execução contratual, evitando distorções na formação do orçamento estimativo.

Para garantir a confiabilidade e a aderência dos preços estimados à realidade de mercado, foi realizado o saneamento prévio das amostras coletadas, em conformidade com as disposições do Decreto Municipal nº 110/2023. Esse procedimento teve por finalidade identificar e desconsiderar valores manifestamente inexequíveis, excessivamente elevados ou que, por circunstâncias excepcionais, pudessem comprometer a adequada formação do preço de referência.

Considerando que a pesquisa foi composta por três propostas comerciais válidas, um contrato administrativo vigente com objeto compatível e uma contratação pública similar identificada por meio do Portal Informação para Todos do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), todas as referências utilizadas apresentaram compatibilidade técnica com as especificações previstas no Termo de Referência. Dessa forma, a utilização da média aritmética dos valores obtidos mostrou-se adequada para representar o comportamento do mercado e formar o orçamento estimativo da contratação.

A metodologia adotada busca assegurar que o orçamento estimativo reflita, de forma fidedigna, os preços efetivamente praticados pelo mercado para objetos de natureza semelhante, proporcionando maior segurança jurídica, transparência, economicidade e confiabilidade ao procedimento licitatório, em observância aos princípios previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, ao Decreto Municipal nº 110/2023 e às diretrizes estabelecidas pelos órgãos de controle externo.

A consolidação dos preços observou, ainda, critérios de razoabilidade, homogeneidade e representatividade das amostras pesquisadas, de forma que o valor estimado da contratação reflita adequadamente as condições reais de mercado, assegurando à Administração Municipal um orçamento de referência tecnicamente consistente, apto a subsidiar a seleção da proposta mais vantajosa e a futura gestão da Ata de Registro de Preços.

Preços Coletados e Documentos de Suporte

A tabela a seguir apresenta detalhadamente as fontes e os preços obtidos para cada item da futura licitação, fornecendo a sustentação documental exigida pelo Decreto Municipal nº 110/2023.

	Item 001
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: CHAPA DE AÇO Nº 12
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 13,50

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 12,91

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 9,50

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 9,44

	
	Cot. 005
	-
	-
	-
	-


	Item 002
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: CHAPA DE AÇO Nº 18

	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 14,00

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 14,00

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 9,50

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 9,44

	
	Cot. 005
	-
	-
	-
	-


	Item 003
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: CHAPA DE AÇO Nº 20
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 14,00

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 15,00

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 9,50

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 8,44

	
	Cot. 005
	-
	-
	-
	-


	Item 004
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: FERRO CHATO 1X 1/8
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 15,60

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 12,70

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 9,85

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 8,69

	
	Cot. 005
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 088/2024
	CONTRATO FISICO ANEXADO AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 7,80


	Item 005
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: FERRO CHATO 1 1/4 X 1/8
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 14,30

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 12,70

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 9,85

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 8,88

	
	Cot. 005
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 088/2024
	CONTRATO FISICO ANEXADO AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 7,80


	Item 006
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: FERRO CHATO 1,5 X 5/16
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 14,80

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 16,20

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 9,85

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 8,49

	
	Cot. 005
	-
	-
	-
	-


	Item 007
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: FERRO CHATO 2X 1/4
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 15,00

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 12,10

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 9,85

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 8,79

	
	Cot. 005
	-
	-
	-
	-


	Item 008
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: FERRO REDONDO 1/2
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 14,50

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 12,10

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 12,77

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 10,12

	
	Cot. 005
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 088/2024
	CONTRATO FISICO ANEXADO AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 7,30


	Item 009
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: FERRO REDONDO 3/8
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 14,50

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 12,10

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 12,80

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 8,79

	
	Cot. 005
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 088/2024
	CONTRATO FISICO ANEXADO AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 7,10


	Item 010
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: FERRO REDONDO 5/16
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 14,50

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 12,10

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 12,80

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 8,79

	
	Cot. 005
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 088/2024
	CONTRATO FISICO ANEXADO AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 7,80 


	Item 011
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: TUBO REDONDO 1" CH 0,90MM
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 15,00

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 14,00

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 11,35

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 7,39

	
	Cot. 005
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 088/2024
	CONTRATO FISICO ANEXADO AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 7,70


	Item 012
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: TUBO REDONDO 2" CH 0,90MM
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 17,00

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 14,00

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 11,35

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 8,97

	
	Cot. 005
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 088/2024
	CONTRATO FISICO ANEXADO AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 8,40


	Item 013
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: TUBO REDONDO 3" CH 2,00MM
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 17,00

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 13,00

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 11,35

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 7,87

	
	Cot. 005
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 088/2024
	CONTRATO FISICO ANEXADO AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 8,00


	Item 014
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: TUBO QUADRADO 15 X 15 CH 0,90MM
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 15,00

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 15,00

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 11,35

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 8,99

	
	Cot. 005
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 088/2024
	CONTRATO FISICO ANEXADO AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 7,20


	Item 015
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: TUBO QUADRADO 50X50 NA CHAPA 1,20MM
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 16,00

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 14,90

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 11,35

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 7,33

	
	Cot. 005
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 088/2024
	CONTRATO FISICO ANEXADO AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 8,40


	Item 016
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: TUBO METALON 20 X 20 X CH 0,90MM
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 15,00

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 13,80

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 11,35

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 8,99

	
	Cot. 005
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 088/2024
	CONTRATO FISICO ANEXADO AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 7,70


	Item 017
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: TUBO METALON 20 X 30 X CH 0,90MM
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 15,00

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 13,20

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 11,35

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 8,99

	
	Cot. 005
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 088/2024
	CONTRATO FISICO ANEXADO AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 7,20


	Item 018
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: VIGA U 50 X 25 CH 2,00
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 14,00

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 11,10

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 8,10

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 7,69

	
	Cot. 005
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 088/2024
	CONTRATO FISICO ANEXADO AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 6,80


	Item 019
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: VIGA U 50 X 25 CH 2,65
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 14,00

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 11,20

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 8,10

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 7,69

	
	Cot. 005
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 088/2024
	CONTRATO FISICO ANEXADO AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 6,80


	Item 020
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: VIGA U 75 X 38 CH 2,20
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 14,00

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 11,30

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 8,10

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 7,64

	
	Cot. 005
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 088/2024
	CONTRATO FISICO ANEXADO AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 7,00


	Item 021
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: VIGA U 75 X 38 CH 2,25
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 14,00

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 11,20

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 8,10

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 7,69

	
	Cot. 005
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 088/2024
	CONTRATO FISICO ANEXADO AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 7,00


	Item 022
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: VIGA U 75 X 40 CH. 2,65
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 14,00

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 11,20

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 8,10

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 7,69

	
	Cot. 005
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 088/2024
	CONTRATO FISICO ANEXADO AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 6,90


	Item 023
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: VIGA U 100 X 40 CH. 2,65
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 14,00

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 11,20

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 8,10

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 7,63

	
	Cot. 005
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 088/2024
	CONTRATO FISICO ANEXADO AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 6,90


	Item 024
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: CANTONEIRA 1"X1/8"
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 16,00

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 12,10

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 9,50

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 9,49

	
	Cot. 005
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 088/2024
	CONTRATO FISICO ANEXADO AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 7,70


	Item 025
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: CANTONEIRA 1 1/2"X1/8"
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 16,00

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 12,10

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 9,50

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 10,50

	
	Cot. 005
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 088/2024
	CONTRATO FISICO ANEXADO AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 7,20


	Item 026
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: CANTONEIRA 1 1/4 X 1/8
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 15,50

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 12,30

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 9,50

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 8,80

	
	Cot. 005
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 088/2024
	CONTRATO FISICO ANEXADO AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 7,00


	Item 027
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: CANTONEIRA 3/4 X 1/8
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 15,50

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 12,30

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 9,50

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 8,80

	
	Cot. 005
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 088/2024
	CONTRATO FISICO ANEXADO AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 7,30


	Item 028
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: CANTONEIRA 7/8 X 1/8

	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 15,50

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 12,30

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 9,50

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 8,80

	
	Cot. 005
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 088/2024
	CONTRATO FISICO ANEXADO AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 11,11


	Item 029
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: TELHA ONDULADA EM AÇO GALVANIZADO, ESPESSURA MÍNIMA DE 0,43 MM
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 55,00

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 44,00

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 41,00

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 41,69

	
	Cot. 005
	-
	-
	-
	-


	Item 030
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: TELA DE ARAME GALVANIZADO, FIO 12 BWG E MALHA QUADRADA 5X5 CM
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 45,00

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 47,00

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 55,00

	
	Cot. 004
	-
	-
	-
	-

	
	Cot. 005
	-
	-
	-
	-


	Item 031
	Cotação
	Órgão / Empresa Consultada
	Identificação da Licitação ou Documento
	Link de Acesso / Rastreabilidade
	Valor de Referência (R$)

	Descrição: MÃO DE OBRA, SERVIÇOS DE SERRALHERIA
	Cot. 001
	Serralheria Gomes LTDA
	CNPJ: 07.392.279/0001-45
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 100,00

	
	Cot. 002
	Serralheria do Carlinho LTDA
	CNPJ: 50.020.934/0001-63
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 250,00

	
	Cot. 003
	A C Dias Comercio de Calhas e Ferragens ME
	CNPJ: 21.313.294/0001-81
	ORÇAMENTO FISICO ANEXADA AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 200,00

	
	Cot. 004
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 045/2025
	https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=2363773&IdEntidade=12372&NrAnoLicitacao=2025
	R$ 102,66

	
	Cot. 005
	Município de Mamborê-PR
	Pregão nº 088/2024
	CONTRATO FISICO ANEXADO AOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
	R$ 66,70


Saneamento do Painel de Preços e Justificativa de Descarte de Outliers

Em observância ao Decreto Municipal nº 110/2023 e aos princípios da razoabilidade, economicidade, eficiência e adequação da estimativa de preços, procedeu-se à análise crítica dos valores obtidos durante a pesquisa de mercado destinada à futura contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais de serralheria, ferragens, chapas de aço, perfis metálicos, tubos, cantoneiras, vigas, telas, telhas metálicas e demais materiais correlatos, bem como para a prestação de serviços especializados de serralheria, destinados ao atendimento das necessidades do Município de Mamborê/PR.

Previamente à consolidação da pesquisa, foram realizadas consultas ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), ao Portal Informação para Todos do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR) e a outras bases públicas disponíveis, com o objetivo de identificar contratações públicas semelhantes ao objeto pretendido. Como resultado dessas diligências, foi identificada contratação pública similar por meio do Portal Informação para Todos do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), bem como utilizado contrato administrativo vigente com objeto compatível, cujas especificações técnicas e condições de fornecimento foram previamente analisadas quanto à sua aderência ao objeto da presente contratação.

Dessa forma, a pesquisa foi composta por três orçamentos obtidos junto a empresas especializadas no segmento, complementados por um contrato administrativo vigente e por uma contratação pública similar, formando conjunto de referências suficiente para representar as condições atualmente praticadas pelo mercado. Após a consolidação das informações, procedeu-se à análise técnica e estatística das amostras coletadas, visando verificar sua consistência, representatividade e aderência às especificações técnicas previstas no Termo de Referência.

Durante a análise, foram avaliadas eventuais variações entre os preços apresentados, considerando fatores como especificações técnicas dos materiais, espessuras, dimensões, unidades de fornecimento, quantitativos, condições comerciais, custos logísticos, local de entrega, características dos serviços especializados de serralheria, equipamentos necessários à execução, custos de mão de obra especializada e demais aspectos capazes de influenciar a formação dos preços de mercado.

Também foi realizada a verificação da equivalência entre as unidades de medida utilizadas pelas fontes pesquisadas, procedendo-se, quando necessário, à padronização das informações para a unidade prevista na futura licitação, de modo a assegurar a comparabilidade das cotações e a uniformidade da pesquisa de preços, evitando distorções decorrentes de diferentes formas de comercialização dos materiais.

Concluiu-se que todas as referências utilizadas, compostas pelas propostas comerciais, pelo contrato administrativo vigente e pela contratação pública similar, apresentaram compatibilidade técnica com o objeto pretendido pela Administração Municipal e representatividade suficiente para refletir as condições atualmente praticadas pelo mercado, não sendo identificados valores manifestamente inexequíveis, excessivamente elevados ou estatisticamente discrepantes que justificassem o descarte de qualquer das referências empregadas.

Dessa forma, todas as referências obtidas foram consideradas válidas para composição da estimativa de preços, por apresentarem aderência às especificações técnicas da contratação, compatibilidade entre as unidades de medida pesquisadas e contribuição efetiva para a adequada representação dos valores praticados pelo mercado.

Assim, a estimativa orçamentária foi consolidada utilizando a integralidade das cinco referências válidas (três propostas comerciais, um contrato administrativo vigente e uma contratação pública similar), assegurando maior confiabilidade, transparência, segurança jurídica e conformidade com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 110/2023 e com as boas práticas de formação de preços adotadas pela Administração Pública.

Memória de Cálculo e Processamento Estatístico

O método estatístico adotado para a definição do valor estimado de referência foi a média aritmética dos valores obtidos na pesquisa de preços, em conformidade com o art. 48 do Decreto Municipal nº 110/2023.

A utilização da média aritmética mostra-se adequada ao presente caso, considerando que os preços coletados representam amostra homogênea do mercado, após o devido saneamento dos dados e a desconsideração de valores manifestamente inexequíveis ou excessivamente elevados, quando identificados. Dessa forma, a média permite obter um valor estimado que reflete de maneira equilibrada o comportamento do mercado, contemplando todas as cotações válidas obtidas durante a pesquisa de preços.

A média aritmética é calculada mediante a soma de todos os valores válidos coletados, dividida pela quantidade total de observações consideradas, conforme a seguinte expressão matemática:

Média = (X₁ + X₂ + X₃ + ... + Xₙ) ÷ n

Onde:

X = valor de cada cotação válida obtida na pesquisa de preços;

n = quantidade total de cotações consideradas.

O resultado obtido representa o valor estimado de referência para a contratação, servindo de parâmetro para a análise da vantajosidade das propostas a serem apresentadas no procedimento licitatório.

Processamento Estatístico do Item

Ordenando de forma sequencial a tabela de fontes acima apresentada para a aquisição dos materiais elétricos, obtém-se o seguinte conjunto:

	Item
	Código / Descrição Resumida do Objeto
	Cot. 001
	Cot. 002
	Cot. 003
	Cot. 004
	Cot. 005
	Media

	001
	CHAPA DE AÇO Nº 12
	R$ 13,50
	R$ 12,91
	R$ 9,50
	R$ 9,44
	-
	R$ 11,34

	002
	CHAPA DE AÇO Nº 18
	R$ 14,00
	R$ 14,00
	R$ 9,50
	R$ 9,44
	-
	R$ 11,74

	003
	CHAPA DE AÇO Nº 20
	R$ 14,00
	R$ 15,00
	R$ 9,50
	R$ 8,44
	-
	R$ 11,74

	004
	FERRO CHATO 1X 1/8
	R$ 15,60
	R$ 12,70
	R$ 9,85
	R$ 8,69
	R$ 7,80
	R$ 10,93

	005
	FERRO CHATO 1 1/4 X 1/8
	R$ 14,30
	R$ 12,70
	R$ 9,85
	R$ 8,88
	R$ 7,80
	R$ 10,71

	006
	FERRO CHATO 1,5 X 5/16
	R$ 14,80
	R$ 16,20
	R$ 9,85
	R$ 8,49
	-
	R$ 12,34

	007
	FERRO CHATO 2X 1/4
	R$ 15,00
	R$ 12,10
	R$ 9,85
	R$ 8,79
	- 
	R$ 11,44

	008
	FERRO REDONDO 1/2
	R$ 14,50
	R$ 12,10
	R$ 12,77
	R$ 10,12
	R$ 7,30
	R$ 11,36

	009
	FERRO REDONDO 3/8
	R$ 14,50
	R$ 12,10
	R$ 12,80
	R$ 8,79
	R$ 7,10
	R$ 11,06

	010
	FERRO REDONDO 5/16
	R$ 14,50
	R$ 12,10
	R$ 12,80
	R$ 8,79
	R$ 7,80
	R$ 11,20

	011
	TUBO REDONDO 1" CH 0,90MM
	R$ 15,00
	R$ 14,00
	R$ 11,35
	R$ 7,39
	R$ 7,70
	R$ 11,09

	012
	TUBO REDONDO 2" CH 0,90MM
	R$ 17,00
	R$ 14,00
	R$ 11,35
	R$ 8,97
	R$ 8,40
	R$ 11,94

	013
	TUBO REDONDO 3" CH 2,00MM
	R$ 17,00
	R$ 13,00
	R$ 11,35
	R$ 7,87
	R$ 8,00
	R$ 11,44

	014
	TUBO QUADRADO 15 X 15 CH 0,90MM
	R$ 15,00
	R$ 15,00
	R$ 11,35
	R$ 8,99
	R$ 7,20
	R$ 11,51

	015
	TUBO QUADRADO 50X50 NA CHAPA 1,20MM
	R$ 16,00
	R$ 14,90
	R$ 11,35
	R$ 7,33
	R$ 8,40
	R$ 11,60

	016
	TUBO METALON 20 X 20 X CH 0,90MM
	R$ 15,00
	R$ 13,80
	R$ 11,35
	R$ 8,99
	R$ 7,70
	R$ 11,37

	017
	TUBO METALON 20 X 30 X CH 0,90MM
	R$ 15,00
	R$ 13,20
	R$ 11,35
	R$ 8,99
	R$ 7,20
	R$ 11,15

	018
	VIGA U 50 X 25 CH 2,00
	R$ 14,00
	R$ 11,10
	R$ 8,10
	R$ 7,69
	R$ 6,80
	R$ 9,54

	019
	VIGA U 50 X 25 CH 2,65
	R$ 14,00
	R$ 11,20
	R$ 8,10
	R$ 7,69
	R$ 6,80
	R$ 9,56

	020
	VIGA U 75 X 38 CH 2,20
	R$ 14,00
	R$ 11,30
	R$ 8,10
	R$ 7,64
	R$ 7,00
	R$ 9,61

	021
	VIGA U 75 X 38 CH 2,25
	R$ 14,00
	R$ 11,20
	R$ 8,10
	R$ 7,69
	R$ 7,00
	R$ 9,60

	022
	VIGA U 75 X 40 CH. 2,65
	R$ 14,00
	R$ 11,20
	R$ 8,10
	R$ 7,69
	R$ 6,90
	R$ 9,58

	023
	VIGA U 100 X 40 CH. 2,65
	R$ 14,00
	R$ 11,20
	R$ 8,10
	R$ 7,63
	R$ 6,90
	R$ 9,57

	024
	CANTONEIRA 1"X1/8"
	R$ 16,00
	R$ 12,10
	R$ 9,50
	R$ 9,49
	R$ 7,70
	R$ 10,96

	025
	CANTONEIRA 1 1/2"X1/8"
	R$ 16,00
	R$ 12,10
	R$ 9,50
	R$ 10,50
	R$ 7,20
	R$ 11,06

	026
	CANTONEIRA 1 1/4 X 1/8
	R$ 15,50
	R$ 12,30
	R$ 9,50
	R$ 8,80
	R$ 7,00
	R$ 10,62

	027
	CANTONEIRA 3/4 X 1/8
	R$ 15,50
	R$ 12,30
	R$ 9,50
	R$ 8,80
	R$ 7,30
	R$ 10,68

	028
	CANTONEIRA 7/8 X 1/8
	R$ 15,50
	R$ 12,30
	R$ 9,50
	R$ 8,80
	R$ 11,11
	R$ 11,44

	029
	TELHA ONDULADA EM AÇO GALVANIZADO, ESPESSURA MÍNIMA DE 0,43 MM
	R$ 55,00
	R$ 44,00
	R$ 41,00
	R$ 41,69
	-
	R$ 45,42

	030
	TELA DE ARAME GALVANIZADO, FIO 12 BWG E MALHA QUADRADA 5X5 CM
	R$ 45,00
	R$ 47,00
	R$ 55,00
	-
	-
	R$ 49,00

	031
	MÃO DE OBRA, SERVIÇOS DE SERRALHERIA TAIS COMO: CONFECÇÃO, MONTAGEM, CONSERTOS, SOLDA E OUTROS AFINS.
	R$ 100,00
	R$ 250,00
	R$ 200,00
	R$ 102,66
	R$ 66,70
	R$ 143,87


Análise Técnica da Solução, Compatibilidade dos Materiais e Economia de Escala

A presente pesquisa de preços foi desenvolvida considerando as características técnicas do objeto da futura contratação, que compreende o fornecimento de materiais de serralheria, ferragens, chapas de aço, perfis metálicos, tubos, cantoneiras, vigas, telas, telhas metálicas e demais materiais correlatos, bem como a prestação de serviços especializados de serralheria destinados ao atendimento das necessidades das diversas Secretarias do Município de Mamborê/PR.

A Administração Municipal realiza continuamente serviços de manutenção preventiva e corretiva, reformas, ampliações, adequações e recuperação de edificações, estruturas metálicas, equipamentos, mobiliários urbanos e demais próprios públicos municipais. Em razão dessa demanda contínua, a pesquisa mercadológica foi direcionada à identificação de fornecedores capazes de atender ao conjunto das especificações técnicas previstas para os materiais e serviços objeto da futura contratação.

As chapas de aço, barras, perfis metálicos, tubos, vigas, cantoneiras e demais materiais metálicos pesquisados destinam-se à fabricação, recuperação e manutenção de portões, grades, corrimãos, guarda-corpos, cercamentos, coberturas, suportes, esquadrias metálicas, estruturas de proteção, mobiliários urbanos e demais elementos estruturais utilizados pela Administração Municipal, proporcionando resistência mecânica, durabilidade, segurança e confiabilidade às intervenções executadas.

Da mesma forma, as telas metálicas, telhas galvanizadas e os demais materiais pesquisados complementam as atividades de manutenção, reforma e ampliação das estruturas existentes, permitindo a execução de cercamentos, fechamentos, coberturas e demais soluções construtivas necessárias ao adequado funcionamento dos próprios públicos, observadas as especificações técnicas definidas para a contratação.

Os serviços especializados de serralheria pesquisados compreendem atividades de fabricação, montagem, instalação, soldagem, manutenção, recuperação, reforço estrutural e adaptação de estruturas metálicas, razão pela qual a pesquisa de preços contemplou fornecedores aptos à execução desses serviços, considerando todos os custos inerentes à sua prestação.

Sob o aspecto técnico, verificou-se que os materiais e serviços pesquisados apresentam plena compatibilidade com as necessidades da Administração Municipal, permitindo a execução das atividades de manutenção, conservação, recuperação e ampliação do patrimônio público com observância dos padrões mínimos de qualidade estabelecidos para a futura contratação.

Sob o aspecto metodológico, a pesquisa de preços foi realizada mediante a utilização combinada de três propostas comerciais obtidas junto a empresas especializadas no segmento, complementadas por um contrato administrativo vigente com objeto compatível e por uma contratação pública similar identificada por meio do Portal Informação para Todos do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), cujas especificações técnicas, condições de fornecimento e forma de execução foram previamente analisadas quanto à sua compatibilidade com o objeto da presente contratação. A adoção dessa metodologia permitiu ampliar a representatividade da pesquisa e conferir maior confiabilidade à formação do orçamento estimativo, em conformidade com o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e com o Decreto Municipal nº 110/2023.

Sob o aspecto econômico, as referências obtidas junto às empresas especializadas, ao contrato administrativo vigente e à contratação pública similar demonstraram compatibilidade entre si e representatividade suficiente para refletir os preços atualmente praticados pelo mercado, permitindo a formação de orçamento estimativo consistente, apto a subsidiar a futura contratação por meio de Sistema de Registro de Preços, com julgamento por item.

A adoção de materiais metálicos padronizados e de serviços especializados executados conforme critérios técnicos também contribui para aumentar a vida útil das estruturas públicas, reduzir a necessidade de manutenções corretivas frequentes, otimizar a utilização dos recursos públicos e proporcionar maior previsibilidade no planejamento das intervenções realizadas pelas diversas Secretarias Municipais.

Por fim, conclui-se que os materiais e serviços pesquisados apresentam compatibilidade técnica com o objeto da futura contratação e que as referências utilizadas na pesquisa de preços, compostas pelas propostas comerciais, pelo contrato administrativo vigente e pela contratação pública similar, refletem adequadamente as condições atualmente praticadas pelo mercado, proporcionando segurança técnica, confiabilidade e suporte à formação do orçamento estimativo que subsidiará a realização do procedimento licitatório.

Consolidação dos Valores Estimados da Contratação

Em decorrência da pesquisa de preços realizada, da análise técnica das propostas comerciais obtidas junto a empresas especializadas, do contrato administrativo vigente com objeto compatível, da contratação pública similar identificada por meio do Portal Informação para Todos do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR) e da validação das referências coletadas, foram apurados os valores estimados para cada item integrante da presente contratação, destinada ao Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais de serralheria, ferragens, chapas de aço, perfis metálicos, tubos, cantoneiras, vigas, telas, telhas metálicas e demais materiais correlatos, bem como para a prestação de serviços especializados de serralheria, destinados ao atendimento das necessidades das diversas Secretarias do Município de Mamborê/PR.

A definição dos valores de referência observou as metodologias e critérios descritos neste relatório, considerando as referências consideradas tecnicamente compatíveis e representativas das condições atuais de mercado, observadas as especificações técnicas, dimensões, espessuras, unidades de medida, padrões mínimos de qualidade e demais características exigidas para cada item, de modo a assegurar a compatibilidade dos preços estimados com o objeto pretendido pela Administração Municipal.

Na consolidação dos valores foram observados critérios de padronização das unidades de medida utilizadas pelas fontes pesquisadas, procedendo-se, quando necessário, às conversões técnicas pertinentes para garantir a comparabilidade entre as referências e assegurar a uniformidade da pesquisa de preços, especialmente em relação aos materiais comercializados por quilograma, unidade, metro ou outras formas de apresentação adotadas pelo mercado.

Da mesma forma, para os serviços especializados de serralheria, foram considerados exclusivamente valores compatíveis com a unidade de remuneração prevista para a futura contratação, contemplando todos os custos necessários à execução dos serviços, incluindo mão de obra especializada, equipamentos, ferramentas, máquinas, consumíveis, deslocamentos, encargos sociais, tributos e demais despesas inerentes à execução contratual.

Conforme demonstrado na etapa de análise da consistência das amostras, as propostas comerciais, o contrato administrativo vigente e a contratação pública similar apresentaram compatibilidade técnica e representatividade suficiente para refletir os preços atualmente praticados pelo mercado, não sendo identificados valores manifestamente inexequíveis, excessivamente elevados ou estatisticamente discrepantes que justificassem o descarte de qualquer das referências utilizadas.

A tabela a seguir apresenta a consolidação dos valores unitários estimados de cada item, bem como os respectivos valores totais projetados para a futura contratação, constituindo a base econômica utilizada para fins de planejamento da despesa, elaboração do Estudo Técnico Preliminar, do Termo de Referência, do Mapa de Gerenciamento de Riscos e da futura realização do procedimento licitatório.

	Item
	Código
	Descrição Resumida do Objeto
	UN
	Qtd.
	Valor Unitário Estimado R$
	Valor Total Estimado R$

	001
	105312
	CHAPA DE AÇO Nº 12
	KG
	400
	R$ 11,34
	R$ 4.536,00

	002
	105313
	CHAPA DE AÇO Nº 18
	KG
	400
	R$ 11,74
	R$ 4.696,00

	003
	64635
	CHAPA DE AÇO Nº 20
	KG
	400
	R$ 11,74
	R$ 4.696,00

	004
	56168
	FERRO CHATO 1X 1/8
	KG
	500
	R$ 10,93
	R$ 5.465,00

	005
	56169
	FERRO CHATO 1 1/4 X 1/8
	KG
	500
	R$ 10,71
	R$ 5.355,00

	006
	98263
	FERRO CHATO 1,5 X 5/16
	KG
	500
	R$ 12,34
	R$ 6.170,00

	007
	98261
	FERRO CHATO 2X 1/4
	KG
	500
	R$ 11,44
	R$5.720,00

	008
	56171
	FERRO REDONDO 1/2
	KG
	250
	R$ 11,36
	R$2.840,00

	009
	56170
	FERRO REDONDO 3/8
	KG
	250
	R$ 11,06
	R$2.765,00

	010
	68527
	FERRO REDONDO 5/16
	KG
	200
	R$ 11,20
	R$2.240,00

	011
	82527
	TUBO REDONDO 1" CH 0,90MM
	KG
	500
	R$ 11,09
	R$5.545,00

	012
	82528
	TUBO REDONDO 2" CH 0,90MM
	KG
	300
	R$ 11,94
	R$3.582,00

	013
	82529
	TUBO REDONDO 3" CH 2,00MM
	KG
	300
	R$ 11,44
	R$ 3.432,00

	014
	82526
	TUBO QUADRADO 15 X 15 CH 0,90MM
	KG
	500
	R$ 11,51
	R$5.755,00

	015
	88046
	TUBO QUADRADO 50X50 NA CHAPA 1,20MM
	KG
	500
	R$ 11,60
	R$5.800,00

	016
	82524
	TUBO METALON 20 X 20 X CH 0,90MM
	KG
	500
	R$ 11,37
	R$5.685,00

	017
	105314
	TUBO METALON 20 X 30 X CH 0,90MM
	KG
	500
	R$ 11,15
	R$5.575,00

	018
	77299
	VIGA U 50 X 25 CH 2,00
	KG
	500
	R$ 9,54
	R$4.770,00

	019
	77296
	VIGA U 50 X 25 CH 2,65
	KG
	400
	R$ 9,56
	R$3.824,00

	020
	105315
	VIGA U 75 X 38 CH 2,20
	KG
	500
	R$ 9,61
	R$4.805,00

	021
	77301
	VIGA U 75 X 38 CH 2,25
	KG
	500
	R$ 9,60
	R$ 4.800,00

	022
	56174
	VIGA U 75 X 40 CH. 2,65
	KG
	500
	R$ 9,58
	R$4.790,00

	023
	95031
	VIGA U 100 X 40 CH. 2,65
	KG
	500
	R$ 9,57
	R$4.785,00

	024
	64625
	CANTONEIRA 1"X1/8"
	KG
	500
	R$ 10,96
	R$5.480,00

	025
	64627
	CANTONEIRA 1 1/2"X1/8"
	KG
	500
	R$ 11,06
	R$5.530,00

	026
	56166
	CANTONEIRA 1 1/4 X 1/8
	KG
	400
	R$ 10,62
	R$4.248,00

	027
	82522
	CANTONEIRA 3/4 X 1/8
	KG
	150
	R$ 10,68
	R$1.602,00

	028
	82523
	CANTONEIRA 7/8 X 1/8
	KG
	150
	R$ 11,44
	R$1.716,00

	029
	105316
	TELHA ONDULADA EM AÇO GALVANIZADO, ESPESSURA MÍNIMA DE 0,43 MM
	UN
	3.500
	R$ 45,42
	R$158.970,00

	030
	105317
	TELA DE ARAME GALVANIZADO, FIO 12 BWG E MALHA QUADRADA 5X5 CM
	M
	2.500
	R$ 49,00
	R$122.500,00

	031
	82530
	MÃO DE OBRA, SERVIÇOS DE SERRALHERIA TAIS COMO: CONFECÇÃO, MONTAGEM, CONSERTOS, SOLDA E OUTROS AFINS.
	HR
	600
	R$ 143,87
	R$86.322,00

	- Valor Total Estimado -
	R$ 493.999,00


Ao final da consolidação, o valor global estimado representa referência exclusivamente para fins de planejamento da contratação, não constituindo obrigação de aquisição integral dos quantitativos registrados, tendo em vista que a futura contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços, com fornecimento dos materiais e prestação dos serviços de forma parcelada, conforme a efetiva necessidade da Administração Municipal durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

A utilização conjunta de propostas comerciais obtidas junto ao mercado fornecedor, de contrato administrativo vigente com objeto compatível e de contratação pública similar permitiu ampliar a confiabilidade da estimativa orçamentária, proporcionando maior representatividade dos preços de referência e reforçando a compatibilidade do orçamento estimado com os valores atualmente praticados pelo mercado, em conformidade com o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e com o Decreto Municipal nº 110/2023.

Conclusões e Recomendações para a Edição do Edital

A pesquisa de preços conduzida atende aos requisitos de fundamentação jurídica, técnica e metodológica estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pelo Decreto Municipal nº 110/2023. Após a realização de diligências junto ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), ao Portal Informação para Todos do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR) e a outras bases públicas disponíveis, foram identificadas referências públicas compatíveis com o objeto da contratação, consistentes em um contrato administrativo vigente com objeto compatível e uma contratação pública similar localizada por meio do Portal Informação para Todos do TCE-PR, os quais, juntamente com três propostas comerciais obtidas diretamente junto a empresas especializadas no ramo, compuseram a pesquisa de preços utilizada para formação do orçamento estimativo. As referências empregadas demonstraram compatibilidade com os preços atualmente praticados pelo mercado, proporcionando parâmetros confiáveis para a realização do procedimento licitatório e assegurando a exequibilidade da futura contratação.

Para resguardar os interesses da Administração Pública Municipal e garantir a adequada execução do objeto, recomenda-se a inserção das seguintes disposições técnicas e administrativas na minuta do Edital e do Termo de Referência:

I) Fornecimento, Transporte e Logística: O edital deverá estabelecer que todas as despesas relativas ao fornecimento dos materiais, transporte, carga, descarga, seguros, tributos, mão de obra, equipamentos, ferramentas, máquinas, deslocamentos e demais custos necessários à execução contratual correrão por conta exclusiva da contratada, sendo os fornecimentos e os serviços executados de forma parcelada, conforme as necessidades da Administração Municipal, mediante emissão de Autorizações de Fornecimento e Ordens de Serviço.

II) Qualidade dos Materiais: Recomenda-se exigir que todos os materiais fornecidos sejam novos, de primeira qualidade, atendam integralmente às especificações técnicas constantes do Termo de Referência e, quando aplicável, observem as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, assegurando resistência mecânica, durabilidade, acabamento, espessuras e desempenho compatíveis com a utilização prevista.

III) Análise Técnica dos Produtos: Considerando a relevância da qualidade dos materiais para a adequada execução dos serviços, recomenda-se prever, quando cabível, a apresentação de catálogos, fichas técnicas, certificados de qualidade, memoriais descritivos ou outros documentos técnicos que permitam à Administração verificar a conformidade dos produtos ofertados com as especificações estabelecidas no Termo de Referência, sem prejuízo da realização de diligências durante a fase de julgamento.

IV) Execução dos Serviços: Os serviços especializados de serralheria deverão ser executados em conformidade com as especificações técnicas do Termo de Referência, utilizando mão de obra qualificada, equipamentos, ferramentas e máquinas adequadas, observando as normas técnicas e de segurança aplicáveis, de forma a assegurar a qualidade, resistência, estabilidade, funcionalidade e durabilidade das estruturas confeccionadas, instaladas, recuperadas ou adaptadas.

V) Garantia dos Materiais e Serviços: Recomenda-se estabelecer garantia mínima para os materiais fornecidos e para os serviços executados, nos termos definidos no Termo de Referência, assegurando à Administração Municipal o direito de exigir a substituição de materiais defeituosos e a correção de eventuais falhas de execução, defeitos construtivos ou inconformidades verificadas durante o período de garantia, sem quaisquer ônus adicionais.

VI) Recebimento dos Materiais e Serviços: O recebimento definitivo dos materiais e dos serviços deverá ficar condicionado à verificação de sua conformidade com as especificações técnicas, quantitativos, unidades de medida, padrões de qualidade e condições de execução estabelecidos no Termo de Referência, facultando à Administração a recusa dos produtos ou serviços que apresentem defeitos, desconformidades ou qualidade inferior à exigida.

VII) Medição dos Serviços: Considerando que os serviços de serralheria serão remunerados por hora efetivamente trabalhada, recomenda-se estabelecer procedimento de medição e fiscalização dos serviços executados, prevendo que o pagamento ocorrerá exclusivamente sobre as horas efetivamente prestadas e devidamente atestadas pelo fiscal da contratação, mediante apresentação da respectiva Ordem de Serviço e demais documentos comprobatórios exigidos pela Administração.

VIII) Segurança do Trabalho: Recomenda-se prever que a contratada deverá cumprir integralmente as normas de saúde e segurança do trabalho aplicáveis às atividades de serralheria, fornecendo aos seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPIs e Equipamentos de Proteção Coletiva – EPCs necessários à execução dos serviços, responsabilizando-se integralmente pela segurança de sua equipe durante a execução contratual.

A adoção dessas premissas contribuirá para a realização de procedimento licitatório tecnicamente consistente, juridicamente seguro e alinhado aos princípios da legalidade, planejamento, eficiência, economicidade, competitividade, transparência e seleção da proposta mais vantajosa, assegurando a adequada manutenção, conservação, recuperação e ampliação do patrimônio público promovidas pelo Município de Mamborê/PR.

A vigência da presente pesquisa de preços será de 06 (seis) meses, contados da data de sua elaboração, nos termos do artigo 46 do Decreto Municipal nº 110/2023. Toda a documentação utilizada para a elaboração deste relatório, incluindo as diligências realizadas para localização de contratações públicas, as solicitações de orçamento, as propostas comerciais, o contrato administrativo utilizado como referência, a contratação pública similar identificada por meio do Portal Informação para Todos do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), as planilhas de consolidação, a memória de cálculo e os demais documentos que fundamentaram a estimativa orçamentária, deverá integrar os autos do processo administrativo, assegurando a rastreabilidade das informações, a transparência dos atos administrativos e o pleno exercício do controle interno e externo.
Mamborê-PR, 04 de agosto de 2026.
GABRIEL VITOR GAIO BACCON

Secretário de Planejamento, Engenharia, Obras e Infraestrutura Urbana

JORGE RICCIARDI

Diretor da Secretaria de Obras e Infraestrutura Urbana

LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos
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